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RESUMO 


Esta pesquisa apresenta alguns apontamentos acerca das experiências de gestão democrática e 
participativa promovida pela Escola Comunitária Rural Municipal São João Bosco-Jaguaré 
(ES) - ECORM, que trabalha com a Pedagogia da Alternância. Trata-se de uma experiência 
alternativa de educação para o meio rural que se encontra em pleno desenvolvimento desde 
1990. Além disso, apresento um balanço histórico desde sua gênese na França, a chegada no 
Brasil. Com isso, queremos provocar uma reflexão das possibilidades de uma educação 
diferenciada, alternativa e filosoficamente contra hegemônica aos modelos de gestão 
padronizados por uma cultura apolítica, já que percebemos nas práticas dessa experiência a 
formação de uma cultura política que protagoniza os sujeitos. A Educação do Campo, enquanto 
modalidade da educação básica brasileira caracteriza-se por diferentes formas de organização 
metodológica e de gestão das escolas e, neste contexto, a Pedagogia da Alternância é 
reconhecida no âmbito da prática pedagógica, como uma forma apropriada de organização para 
as escolas do campo. A Pedagogia da Alternância é uma forma de organização escolar, que 
dialoga, sobretudo, com a realidade camponesa, indígena e quilombola, que supõe uma relação 
orgânica entre os meios de vida comunitário e escolar, que se integram a partir de uma práxis 
pedagógica em que o estudante alterna períodos de aprendizagem no espaço familiar e 
comunitário (Tempo Comunidade), em seu próprio meio, com períodos na escola (Tempo 
Escola), em que esses tempos estão interligados por meio de instrumentos pedagógicos 


específicos. 


Palavras-chave: Gestão democrática. Pedagogia da alternância. Escola Comunitária Rural 


Municipal. 


ABSTRACT 


This research presents some notes about the experiences of democratic and participatory 
management promoted by the Municipal Rural Community School São João Bosco-Jaguaré 
(ES) - ECORM, which works with the Pedagogy of Alternation. It is an alternative experience 
of education for the rural environment that has been in full development since 1990. In addition, 
I present a historical balance since its genesis in France, the arrival in Brazil. Thus, we want to 
provoke a reflection of the possibilities of a differentiated, alternative and philosophically 
counter-hegemonic education to management models standardized by an apolitical culture, 
since we perceive in the practices of this experience the formation of a political culture that 
leads the subjects. Country Education, as a modality of Brazilian basic education, is 
characterized by different forms of methodological organization and management of schools 
and, in this context, The Pedagogy of Alternation is recognized in the context of pedagogical 
practice, as an appropriate form of organization for schools in the field. The Pedagogy of 
Alternation is a form of school organization, which dialogues, above all, with the peasant, 
indigenous and quilombola reality, which supposes an organic relationship between the means 
of community and school life, which are integrated from a pedagogical praxis in which the 
student alternates periods of learning in the family and community space (Community Time), 
in their own environment, with periods in school (Tempo Escola), in which these times are 


interconnected through specific pedagogical instruments. 


Keywords: Democratic management. Pedagogy of alternation. Municipal Rural Community 


School. 
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1 INTRODUÇÃO 


A ideia desta pesquisa surge a partir de uma percepção quanto ao modelo de gestão 
praticado pela Escola Comunitária Rural Municipal (ECORM) São João Bosco em Jaguaré 
(ES). Durante atividades realizadas em parceria com a Secretaria Municipal de Educação 
(SEMEC), onde percebi um modelo de gestão mista, diferenciada do modelo tradicional da 


pedagogia da alternância. 


Construir uma nova lógica de gestão, que conte com a participação da sociedade e dos 
atores diretamente envolvidos com a prática pedagógica, implica rever o modelo 
adotado pelos sistemas públicos, cuja estruturação e funcionamento vivem até hoje 
características de um modelo centralizador. (DOURADO, 2006, p.59). 


q 


Na cidade Jaguaré, é onde se encontra implantada a Escola Comunitária Rural 
Municipal São João Bosco. É uma cidade pacata, localiza-se a 206 km de Vitória e faz parte da 
Região do Verde e das Águas. À beira da BR-101Norte, é uma pequena cidade que foi 
colonizada por italianos nas décadas de 40 e 50. Hoje vive um dos seus melhores momentos na 
sua economia. É um dos maiores produtores e exportadores de café (conilon) do país, e também 


com grande destaque para a produção de pimenta-do-reino. 


Figura 1Localização Geográfica de Jaguaré -ES-BR 





Fonte: Jaguaré, ES-BR. (10 abril 2021) Google Maps. Google 
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Figura 2Brasão de Jaguaré -ES-BR 





Fonte: Brasão de Jaguaré. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. Wikipédia, 2021. Disponível em: 
<https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Brasao de Jaguar.jpg>. Acesso em: 12 abr. 2021. 


1.1 Histórico da Instituição de Ensino 


A partir da segunda metade da década de 1980, lideranças da comunidade católica e 
luterana de Jaguaré, precisamente das comunidades da região de Jirau, São João Bosco, Japira 
e São João do Estivado, reivindicavam do poder público a implantação de escolas de ensino 
fundamental de anos finais. 

Essas lideranças propunham uma escola que segue o mesmo padrão pedagógico e 
regime de funcionamento das Escolas Famílias Agrícolas, mantidas pelo Movimento de 
Educação Promocional do Espírito Santo (MEPES), porém com um diferencial no que se referia 
à manutenção. 

Sobre o processo de discussão e opção por esse modelo de escola é importante 
mencionar que esse iniciou precisamente em 1985, segundo Cruz, (2004), pelos agricultores 
motivados pelo desejo de verem seus filhos e filhas estudando próximo ao ambiente familiar e 
numa escola que se opusesse ao discurso hegemônico estabelecido. 

Assim, essa escola não poderia ser nos moldes da escola urbana ou meramente adaptada 
à realidade rural. Pelo contrário, os agricultores sabiam exatamente qual escola queriam, porque 
Já conheciam a experiência da escola em alternância, pois muitos deles eram ex-estudantes 
dessa escola. Eles queriam uma escola “igual” a Escola Família Agrícola de Jaguaré. 

A partir de entrevistas com agricultores que participaram da discussão da criação dessas 
escolas, constatou-se que dois nobres motivos impulsionaram essas pessoas: o desejo de verem 
seus filhos (as) estudando na comunidade, pois ficavam preocupados em mandá-los para a 
cidade e muitos não tinham condição de deixá-los em casa de parentes para continuarem os 
estudos; por outro lado o curso oferecido pela Educação e Formação de Adultos (EFA) na época 
era na modalidade de supletivo, portanto só se era admitido a partir dos catorze anos de idade. 


Esses fatores contribuíam para que muitos jovens que terminavam a quarta série 
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interrompessem os estudos por alguns anos até completar a idade de ser admitido no curso 
supletivo da EFA, ou simplesmente parassem de estudar. O outro motivo desses agricultores 
era mais a nível subjetivo a partir de valores, crenças, ideologias e de sentimento de pertença 
cultuados e cultivados por eles (as) que desejavam que fossem transmitidos para as novas 
gerações. Estamos falando de viver em comunidade, ir à igreja todos os domingos, defender a 
fauna e a flora ainda existente na região, lutar pela preservação e pela conservação das águas, 
terras e outros bens da natureza, cultuar valores como: solidariedade, coletividade e 
coletivismo. Esses ideais marcaram a trajetória das discussões desde o início. 

Cruz (2003) essa perspectiva de preservação dos valores e da cultura camponesa, 
sobretudo através da educação, presentes no imaginário e nas ações dos agricultores de Jaguaré 
faz parte de um movimento mais amplo de expansão das Escolas Famílias Agrícola, que ocorreu 
no norte do Estado do Espírito Santo, nas décadas de 70 e 80. 

Até 1984, havia nessa região, as EFAs de Jaguaré, Nestor Gomes — Km 41, Bley em 
São Gabriel da Palha e a de Rio Bananal, onde além de oferecerem apenas o curso de supletivo 
três delas atendiam apenas os jovens do sexo masculino e apenas a do Km 41 atendia as jovens 
do sexo feminino. 

A partir daí inicia-se as discussões para transformar as escolas em alternância em escolas 
mistas onde estudariam moças e rapazes no mesmo espaço. Também já começava a preocupar 
a quantidade de estudantes porque já se tinha dificuldades de encontrar jovens acima de catorze 
anos que pretendiam continuar os estudos na EFA. 

Nessa época somente a EFA de Olivânia no município de Anchieta, no sul do Estado 
atendia crianças com idade inferior a catorze anos e também oferecia o curso de Técnico em 
Agropecuária. Essa realidade descrita se caracterizava como uma limitação na medida em que 
essa escola deveria atender os estudantes que concluíam o Supletivo em todo o Estado. Sem 
contar os custos das famílias com a manutenção econômica dos filhos longe de casa. 

Essas dificuldades motivaram a necessidade da transformação de Escolas Famílias em 
escolas mistas e a mudança de curso de Supletivo de Suplência para Ensino Regular e também 
a criação de outras escolas para atender a demanda existente na região norte do Estado. Assim, 
em 1996, com o apoio das escolas já existentes cria-se a EFA de 2º Grau de Boa Esperança com 
o curso de Técnico em Agropecuária, o que possibilitou a criação de mais cursos de 2º Graus. 

Por outro lado, o município de Jaguaré vivia um momento propício para avanços no 
campo. Os movimentos sociais se organizavam na luta por terra conquistando a criação do 
assentamento Córrego de Areia, o primeiro do Estado onde foram assentadas 31 famílias do 


município de São Mateus, três meses depois foi criado outro assentamento na comunidade de 


19 


São Roque assentando mais dez famílias. Nesse contexto vale lembrar que após a conquista da 
terra, as famílias assentadas fazem outras lutas para permanecerem nela e a educação 
certamente é uma das principais bandeiras. 

Assim as EFAs de Jaguaré e do Km 41 ajudaram na discussão da criação da escola em 
alternância do Assentamento Córrego da Areia. Visto que os trabalhadores entenderam que essa 
pedagogia seria uma alternativa para garantir formação escolar aos seus filhos sem que esses e 
suas famílias tivessem que se desvincularem da terra e de sua cultura camponesa. 

Essas ações desenvolvidas e as conquistas que foram sendo alcançadas acabaram 
motivando as pessoas envolvidas, refletindo na maneira de pensar sobre o direito à terra e à 
educação, sobre a necessidade de organização e sobretudo no desejo de fazer algo em benefício 
daqueles que se encontravam em desvantagem social. 

As lideranças estavam convencidas da necessidade de se criar um projeto novo, pois de 
acordo com um dos fundadores era preciso unir a fé com a obra, necessitando juntar mais gente 
para essa empreitada difícil, pois ninguém sabia como seria de fato essa escola, mas eles sabiam 
o principal: que essa escola deveria atender à necessidade das comunidades rurais e ter a 
filosofia e a metodologia idêntica às Escolas Famílias. 

De acordo com Cruz, a EFA de Jaguaré assumiu inicialmente esse projeto como pai e 
mãe realizando as discussões nas comunidades do município através dos monitores, outra ação 
foi a reestruturação do Conselho Administrativo da EFAJ garantindo a participação de 
representantes de todas as comunidades do município para que o trabalho de conscientização 
sobre a escola rural conseguisse atingir a maioria dos agricultores. Esse trabalho se iniciou no 
ano de 1985 e foi retomado posteriormente com o Movimento de Ação Política (MAP) criado 
com a finalidade de organizar politicamente as comunidades do município. 

O trabalho de discussão com as comunidades envolvendo o conselho e a diretoria da 
EFA estava sendo feito através daqueles que já estavam convencidos da necessidade desse 
projeto educativo para o município. Uma medida importante foi uma articulação política geral 
com os vereadores eleito pelo Partido dos Trabalhadores para o exercício do mandato no Poder 
Legislativo Municipal. Assim, com o projeto em mãos o grupo de articulação buscou a Câmara 
de Vereadores para conseguir a sua aprovação. 

Foram muitas pessoas que dedicaram seu tempo, seu trabalho em prol desse projeto. 
Pessoas anônimas que nunca se preocuparam em serrem identificadas em suas atitudes. A 
maioria dos articuladores tinha algum envolvimento com a EFA ou eram ex-estudantes de lá, 


assim na região de São João Bosco podemos citar: José Antônio Valiato, Morosino Bartolomeu, 
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José Miguel Fidêncio, José Rosa, Izael Cândido, Milton Stolfi, Antônio Betin, Bosco Dondoni, 
Antônio Monteiro entre outros. 

Poder-se-ia afirmar que houve um convencimento das pessoas em nível individual e 
coletivo pelo valor que representava uma escola em alternância para essas comunidades. Daí a 
necessidade de muitas reuniões para os agricultores coletivamente planejarem as ações a serem 
implementadas. Todo esse trabalho de convencimento vem a ser coroado com o início das 
atividades educativas com a primeira turma de 5º série da Escola Comunitária Rural de São 
João Bosco em abril de 1990. 

A manutenção da escola deveria de responsabilidade do poder público municipal, com 
colaboração das famílias e comunidades especificamente na provisão de alimentos que se 
destinariam à alimentação escolar. 

Concomitantemente a esse movimento de finalidade educacional, havia outro 
movimento que visava à participação na política municipal, elegendo lideranças para participar 
da gestão pública do recém emancipado município. Isso porque era sabido por essas lideranças, 
que para a implementação das comunitárias, como já se referiam, ao projeto educacional que 
desenhavam, precisariam ter na prefeitura gestores e um plano de governo sensível a essa 
demanda. 

Em 1988 foi eleito como prefeito Túlio Pariz, pelo Partido dos Trabalhadores que se 
abriu para o debate e juntamente com a Secretária de Educação Municipal Maria Elizabeth 
Narde, que abraçaram o projeto das escolas comunitárias juntamente com as comunidades. 
Nesse processo inicial de pensar o projeto das escolas comunitárias, participaram ativamente a 
equipe de monitores da Escola Família Agrícola de Jaguaré, dentre esses cita-se Glorinha 
Sartori e Magides Sampaio. Tudo foi organizado junto ao poder público com a participação 
direta das comunidades, representadas pelas lideranças. 

A Escola Comunitária Rural de São João Bosco, como foi denominada no princípio, 
iniciou suas aulas no dia 03 de abril de 1990, tendo como sala de aula a Igreja de São João 
Bosco, a Casa Canônica como cozinha, secretaria escolar e dormitório. O dormitório era 
utilizado pelos estudantes que moravam numa distância superior a 10km. Os estudantes que 
moravam em distâncias menores iam e viam para a escola todos os dias de bicicleta, ou as 
famílias os traziam e buscavam com seus veículos. Havia na região algumas famílias 
hospedavam alguns estudantes. Esse dormitório foi extinto no ano seguinte, quando a prefeitura 
de Vila Valério, colocou um ônibus que transportava os estudantes da região de Pintada e 


Tesouro. 
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A construção do prédio escolar teve início nesse mesmo ano. A prefeitura disponibilizou 
dois pedreiros e as comunidades do raio de ação da escola na época: São João Bosco, Vargem 
Grande, Valiatti, Tesouro, Pintada, sendo as duas últimas pertencentes ao município de Vila 
Valério, encaminhavam os ajudantes de pedreiro, além da mão-de-obra, algumas famílias 
doaram madeira. 

Nos anos iniciais da escola eram frequentes as campanhas de alimentos e mutirões na 
propriedade da escola. Inclusive, devido à escassez de recurso do poder público para aquisição 
de utensílios, cada estudante ao frequentar a escola trazia para a escola além de caderno e outros 
materiais de estudo, um prato, um copo, um garfo e uma colher. Também foi decidido em 
assembleia que cada estudante contribuiria com cinco quilos de alimentos por sessão escolar. 
Teria uma contribuição em dinheiro para compra de carne, uma vez que a quantidade da 
merenda escolar era insuficiente. O valor da taxa carne era deliberada na primeira Assembleia 
Geral de cada ano. Os funcionários que se alimentavam na escola também participavam dessas 
contribuições. Era frequente a doação de insumos para manter a produção da horta. 

Outra ação que aconteceu nas vésperas do início das aulas foi um encontro com as 
famílias dos estudantes matriculados e lideranças fundadoras para realizar um Chá de Panela 
para a escola. Nessa ação foram doados pelos participantes itens de cozinha. 

Nos primeiros anos de funcionamento tudo era novidade e as famílias envolvidas 
estavam bastante entusiasmadas com esse projeto. 

Esse entusiasmo e essa euforia com relação à escola se constituíram em fator muito 
significativo na medida em que para se consolidar na região e construir uma identidade de 
escola do campo. 

Era necessário o envolvimento constante das famílias no acompanhamento dos filhos 
nas atividades educativas como a pesquisa da realidade, nas assembleias, na defesa dos 
princípios da escola diante do poder público, na definição da equipe de monitores, nas reuniões 
do conselho administrativo dentre outros aspectos fundamentais. 

As assembleias dos primeiros anos de funcionamento desse Centros Educativos 
Familiares de Formação por Alternância (CEFFA) foram marcadas pela participação ativa das 
famílias envolvidas argumentando sobre as necessidades da continuidade do projeto educativo 
e apresentando as suas reivindicações ao Poder Público, dando mostra de que sabiam 
exatamente qual educação queriam para seus filhos e do que precisavam para criar uma escola 
que lhes atendessem. Havia também uma grande preocupação com a mudança do quadro 
político após as eleições municipais de 1992. Daí a necessidade do CEFFA estar bem enraizada 


pedagogicamente e administrativamente. 
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Nessa comunidade um dos problemas para iniciar a escola foi não dispor de ambiente 
apropriado para funcionar como sala de aula, banheiro improvisado. Mas havia muita 
disposição das famílias em resolver os problemas que surgiam. 

De acordo com relatos dos fundadores, a área necessária para a construção do prédio 
escolar e para prática agropecuária foi doada pela Comunidade Católica de São João Bosco em 
comum acordo com a Mitra Diocesana. No início, essa comunidade também emprestou a igreja, 
para ser utilizada como sala de aula e a Casa Canônica para ser utilizada como cozinha, 
secretaria escolar e dormitório para monitores e estudantes que moravam distante d o CEFFA. 

Um fato marcante nessa época e que merece ser mencionado, foi quando em 1991, um 
grupo de agricultores e lideranças rurais ocupou a Prefeitura Municipal com o objetivo de 
cobrar do Poder Público o início das obras da escola. Eles estavam preocupados com a mudança 
de administração no ano seguinte com a possibilidade de o Partido dos Trabalhadores não 
continuar no comando dos destinos do município, uma vez que a comunidade tinha certeza do 
que queriam para seus filhos (as) e que o prefeito também era favorável a esse projeto. 

O prédio construído era simples com apenas duas salas de aulas, um refeitório, cozinha, 
banheiros, uma secretaria, uma sala de reuniões para a equipe de monitores. As comunidades 
do raio de ação da escola participaram diretamente do processo de construção do prédio escolar, 
doando materiais de construção, principalmente, madeira e na mão-de-obra, pois a prefeitura 
de Jaguaré disponibilizava os pedreiros e as comunidades mandavam os ajudantes dos 
pedreiros. Para isso se elaborou um cronograma com as semanas e as comunidades que se 
responsabilizavam com essa ajuda. A prática do mutirão fui muito intensa desde o início desse 
CEFFA. 

Com o passar dos anos e o crescimento econômico e populacional do município e as 
necessidades pedagógicas recentes respeitando-se as sugestões da equipe e do Conselho, o 
prédio foi reformado e ampliado, construindo-se laboratório de informática, biblioteca, sala de 
vídeo e mais banheiros. Também foram adquiridos novos mobiliários e recursos audiovisuais. 
As propriedades cercadas, os pátios calçados, uma quadra poliesportiva foi construída para uso 
do CEFFA e moradores da comunidade local. O CEFFA também passou a ser atendido com a 
política do Transporte Escolar. Pois até então os estudantes iam para o CEFFA a pé, de bicicleta 
ou a família os levavam de carro ou de moto. 

Dessa maneira, pode-se dizer que a Escola Comunitária Rural Municipal de São João 
Bosco é uma árvore que foi semeada, nasceu, cresceu e vem dando frutos nesses 26 anos de 
existência e funcionamento. E, como na educação, os desafios sempre se renovam com chegada 


das novas turmas, o projeto dá mostras de que está consolidado, à medida que realiza as 
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adequações necessárias, garantindo seus princípios pedagógicos e filosóficos, pois as suas 
raízes se espalharam, são profundas e ultrapassaram as cercas do CEFFA. 


Figura 3Equipe Gestora e Discentes da ECORM-São João Bosco -Jaguaré-ES-BR 


LA COMUNITÁRIA RURAL MUNICIPAL DE 
“SÃO JOÃO Bosco” “E 





Fonte: Arquivos do pesquisador (Prof. Samuel J. Messias) 


1.2 Importância da investigação 


Para demonstrar mais claramente o ambiente em que se dará esta pesquisa e sua 
necessidade, dá-se uma visão geral sobre os modelos de gestão educacional que está sendo 
praticado dentro das escolas do Brasil, descrevendo-se as dificuldades dos gestores, professores 
e alunos quanto ao sucesso da ensinagem e aprendizagem. 

A Educação Brasileira encontra-se em ebulição, em meio a uma luta ferrenha para 
melhorar seus índices de aprendizagem e com diversas alterações tanto estruturais como 
curriculares e de metas sendo implementadas ou planejadas. As alterações legislativas e de 
interpretação das políticas educativas que ocorreram ao longo das últimas décadas como a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 9394/1996, resoluções dos Conselhos de Educação, 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) não surtiram efeito sensível nos índices educacionais 
obtidos, convivendo com a rotatividade dos gestores federais, e regionais, cada um com seus 
métodos e objetivos próprios. Mesmo o ultimo Plano Nacional de Educação (PNE) encontrou 
dificuldades em sua tramitação, sendo sancionado a destempo, deixando a educação sem rumo 
por alguns anos. 

Ao constatar Métodos e objetivos diversos, verifica-se pelos resultados, que são o 


mesmo que estar sem métodos e sem objetivos estabelecidos, a Educação andou sem rumo, e 
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parece continuar tateando e pretendendo acertar fazendo tentativas que se mostram sem efeito 
positivo depois de implementadas reiteradamente. 

Mas, o que alterar para alcançar seu objetivo, atingir a classe escolar melhorando seu 
aprendizado? Para saber são necessários dados, estudos como o que pretendemos realizar, que 
indicará as ideias colocadas para todo o sistema educacional, tendo como referência de pesquisa 


a ECORM São João Bosco. 


Verifica-se que a ênfase no modelo de gestão escolar democrática, observada 
atualmente no Brasil, é coerente com as tendências mundiais em Educação. Este 
movimento em favor da gestão participativa na Educação é fortemente difundido em 
muitos países (...) orientado pela preocupação quanto à eficácia escolar, isto é, com a 
aprendizagem significativa de seus alunos de modo que conheçam o seu mundo, a si 
mesmos e tenham instrumentos adequados para enfrentarem seus desafios de vida. A 
falta dessa eficácia consistiria, por certo, em uma ameaça à legitimidade do sistema 
escolar. Segundo o princípio da democratização, a gestão escolar promove, na 
comunidade escolar, a redistribuição e o compartilhamento das responsabilidades que 
objetivam intensificar a legitimidade do sistema escolar, pelo cumprimento mais 
efetivo dos objetivos educacionais. No entanto, não está totalmente esclarecido como 
a descentralização e a participação irão resolver as inadequações estruturais existentes 
nos sistemas de ensino.! 


Os números gerais nos colocam aproximadamente entre os 10% de países com mais 
baixa qualidade de ensino no mundo, muito abaixo da média dos índices do PISA-Programa 
Internacional de Avaliação de Alunos, no qual estamos, a cada teste, entre os últimos colocados, 
e estes resultados persistem estáticos, apesar dos esforços legislativos e administrativos para 
explicitar os princípios e implementar as ações constantes das políticas públicas direcionadas 


ao ensino, não só em Ciências, mas em todas as categorias de ensino verificadas. 


Observa-se no dia a dia no modelo de gestão tradicional, que aqueles que atuam no 
extremo da aplicação das determinações à educação, os gestores de escolas, têm a sensação de 
que existe um grande “gap” entre as pessoas envolvidas no sistema educacional. 

Partindo das práticas de gestão da ECORM, surge um alento quanto as possibilidades 
de uma transversalidade do modelo de gestão em todo o sistema educacional que são as políticas 


educacionais expressas pelos documentos legais. 


!Trecho do livro. A escola participativa - O trabalho do gestor escolar de Heloísa Luck, Kátia Siqueira de 
Freitas, Robert Girling e Sherry Keith, 160 págs. Ed. Vozes. Disponível 
em<https://gestaoescolar.org.br/conteudo/62 1/guia-da-escola-democratica> Acesso em: 
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1.3 Justificativa 


Atualmente a gestão educacional encontra-se mergulhada em um debate entre diferentes 
valores, tecnologias e pensamentos, onde em todos os momentos lidamos com eles ou por eles 
somos influenciados, e não se pode fugir das diferenças de interpretação dos acontecimentos 
pois a teoria e suas discussões chegam ao empírico com o qual devem também conversar, 
levando a que se encontrem professores com diferentes formas de atuação dentro de um mesmo 
espaço escolar. 

O próprio evolver da busca pelas informações, em alguns lugares se dá presencialmente 
e com livros, em outros se dá através de maquinários e equipamentos que alteram a maneira de 
pensar e de agir dos usuários, como Pierre Levy descreve: “Novas maneiras de pensar e de conviver 
estão sendo elaboradas no mundo das comunicações e da informática” (2010, p. 7). 

Com estas diferenças penetrando as instituições, escolas, empresas, governos, elas 
alteram as formas de relacionamento com o conhecimento e sua busca, levando à interpretação 
regional em cada cidade, em cada bairro, das políticas sistêmicas federais. Esta interpretação 
local pode levar a um desencontro entre as determinações expressas pelos sistemas educacionais 
e sua expressão junto à população através de seus anseios, regulamentos e projetos. O 
conhecimento dessas diferenças de visão do ensino e da aprendizagem com seus valores 
transpostos para dentro das escolas dará uma maior perspectiva de entendimento dos 
acontecimentos intramuros, proporcionando aos elaboradores das políticas nacionais a 
possibilidade de gerar ações corretamente direcionadas à superação de seus próprios resultados 
e dos empecilhos encontrados. 

Os princípios educacionais encontrados dentro da escola indicarão sua efetividade ou 
não em melhorar o processo de ensinagem e aprendizagem, sendo os dados a serem colhidos, 
indicadores da gradação de sua utilidade no aumento do conhecimento científico e da 


capacidade de trabalho e empreendimento pelos educandos. 


Quem ocupa cargo de liderança como diretor ou coordenador pedagógico precisa 
dispor-se do posicionamento de predominante autocrático para possibilitar o 
desenvolvimento de um clima em que todos contribuam com ideias, críticas, 
encaminhamentos, pois a gestão e participação pedagógica pressupõem uma educação 
democrática. (LIBÂNEO, 1996, p.200). 


Os achados desta pesquisa, analisados através dos diversos elementos interpretativos 


(Hermenêutica), darão aos formuladores das políticas públicas a realidade encontrada na São 


26 


ECORM de João Bosco, conhecimento básico necessário para futuras proposições bem 
direcionadas. 

A capacidade conceitual, que envolve o pensamento abstrato, é necessária de modo a 
tornar o diretor capaz de lidar com a complexidade das dinâmicas humanas, sociais e 
institucionais que o trabalho escolar envolve. Essa capacidade é desenvolvida a partir de ideias 
emergentes tanto de leituras teóricas como de interpretação de significados, resultante da 
reflexão suscitada pela prática. Essas ideias se constituem no repertório sobre o qual se assenta 
a possibilidade de melhoria da educação. Afinal, como Imbernón (2000, p.20) afirma, “as ideias 
são a fonte da reflexão e propiciarão novas ações educacionais”. 

As competências básicas do diretor escolar é promover na comunidade escolar o 
entendimento do papel de todos em relação à educação e a função social da escola, mediante a 
adoção de uma filosofia comum e clareza de uma política educacional, de modo a haver unidade 
e efetividade no trabalho de todos. O desenvolvimento dessa concepção passa pelo estudo 
contínuo de fundamentos, princípios e diretrizes educacionais, postos tanto na legislação 
educacional, que define os fins da educação brasileira e organiza e orienta a sua atuação, quanto 
na literatura educacional de ponta e atual (PENIN, 2001). 

Em consequência, desenvolver, atualizar e rever permanentemente conhecimentos deve 
fazer parte do dia-a-dia do diretor escolar e de professores pretendentes a essa função, como 
um processo de capacitação em serviço, de modo que desenvolva competência para o 
desempenho efetivo das funções de direção escolar e colaboração com a sua realização. 
Conhecer, compreender e incorporar em suas ações os fundamentos e princípios da educação. 
Assim como as determinações legais norteadoras dos processos educacionais. Constitui-se, 
portanto, uma das primeiras e contínuas preocupações do diretor escolar na busca de realizar 
um bom trabalho, no sentido de liderar e orientar sua escola para que melhor e com competência 
sempre maior desempenhe o seu papel social, realizando seus objetivos educacionais. 

Também ainda, envolve-se no esforço de aprofundar a compreensão do significado da 
gestão escolar pela qual é responsável, sua abrangência, suas dimensões de atuação e estratégias 
de ação que contribuem para construir escolas eficazes. E nesse trabalho, será efetivo se 
construir um quadro de competências de gestão, correspondentes a um conjunto referencial 
básico caracterizado como um acordo entre diversas concepções da prática e um conjunto 
delimitado de problemas e funções educacionais que ocorrem na escola (Perrenoud, 2000). Esse 
quadro referencial, necessário, aliás, em todas as áreas de atuação na escola, constitui-se em 
recursos cognitivos mobilizadores e orientadores da ação, como também em indicadores que 


permitem identificar a eficácia do desempenho profissional. 


Pai 


Para o desenvolvimento dessa concepção, é necessário desenvolver conhecimentos a 
partir, dentre outros aspectos, de: 

e Constituição Federal e Constituição Estadual; 

e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

e Diretrizes Curriculares Nacionais dos diversos níveis e modalidades de ensino; 

e Legislação Educacional de seu Estado e do seu Município; 

e Instrumentos Normativos e Executivos de seu sistema e rede de ensino; 

e Estatuto do Magistério; 

e Estatuto da Criança e do Adolescente; 

e Concepções teórico-metodológicas consistentes com a promoção de educação para 

a formação do cidadão como sujeito autônomo, participativo e capaz de posicionar- 
se criticamente diante de desafios e resolvê-los; 

e Problemática sociocultural de seu tempo, seu país, estado, município e comunidade, 

em uma sociedade global, tecnológica e centrada no conhecimento; 

e Natureza humana e seu processo de desenvolvimento, nas sucessivas etapas de vida 

e em relação aos seus desafios. 

O estudo das técnicas, meios e documentos utilizados no ensino mostrará, como uma 
amostra da realidade, o quê da ordenação maior chegou até a ordenação local e à aplicação 
prática de gestão democrática e participativa. Os resultados obtidos indicarão os caminhos que 
levam à efetivação de uma norma e como proceder para um plano atingir a sala de aula, o foco 
de todo o processo educacional. 

Da disposição de estudar este modelo de gestão, apoios mútuos interdisciplinares e 
participativo foi extraído o título desta pesquisa: Pedagogia da Alternância: Gestão 


Democrática e Participativa. 


1.4 Problema da pesquisa. 


A construção de um país mais produtivo e de um mundo melhor passa, inevitavelmente, 
pela garantia do ensino de qualidade para todos. No Brasil, muitos são os desafios a superar 
para conseguir melhorar a aprendizagem dos alunos. As escolas precisam, por exemplo, ter 
mais autonomia para decidir sobre as escolhas relacionadas ao seu funcionamento e assumir a 


responsabilidade pelo cumprimento das metas de aprendizagem. Estas, por sua vez, precisam 
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ser bem definidas e disseminadas na sociedade onde a escola está inserida fazendo a 


transversalidade com todos os agentes sociais. 


1.5 Questão de partida. 


Constatado a pedagogia da alternância aplicada num modelo de gestão mista 
desenvolvido pela ECORM São João Bosco, visualizamos a necessidade de uma verificação: 
em que medida as determinações e orientações emanadas do Planejamento Político Pedagógico- 
PPP estão sendo efetivados na prática? 

Aqui encontra-se um modelo de gestão democrática e participativa onde as demandas 


são apresentadas a partir das deliberações do conselho escolar. 


2 Heloisa Luck; Dimensão da gestão escolar e suas competências; 2º ed.pag. 07; Editora Positivo-Curitiba-2009 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 


Será utilizada como marco teórico a obra de Heloisa Luck, Dimensão da Gestão Escolar 
e Suas Competências (2009), e seu pensamento. 

A Educação que sempre preparou para a vida como um todo genérico, entender o mundo 
e capacitar para o trabalho, hoje se torna uma necessidade muito mais ampla. Deve dar também 
a capacidade de aprender constantemente, e o conhecimento tecnológico. Pois para realizar até 
os pequenos atos do dia a dia como acessar informações, operar equipamentos eletrônicos, abrir 
aplicativos, além da educação geral que não se destaca, mas sim vem em conjunto com as 
técnicas, amálgama fundamental para avançar através dos níveis escolares. Pedro Demo afirma 
que “com as novas tecnologias, habilidades tecnológicas digitais fazem também parte da 
alfabetização” (2015, p.58). Não basta saber ler, escrever e contar. A criança deve saber também 
acessar a informação e fazer informação, para conseguir viver bem em um universo cibernético 
presencial e virtual, em que as máquinas estão em todos os lugares e as mudanças com seu 
progresso, se dão em curtos espaços de tempo, e não a cada década ou século. Não mais existe 
um pano de fundo de conhecimento tecnológico, sobre o qual aparecem lentamente as 


mudanças. 


[...] e a metamorfose técnica do coletivo humano nunca foi tão evidente. Não existe 
mais um fundo sociotécnico, mas sim a cena das mídias. As próprias bases do 
funcionamento social e das atividades cognitivas modificam-se a uma velocidade que 
todos podem perceber diretamente. Contamos em termos de anos, meses (LEVY, 
2010, p. 8). 


Neste ambiente de mudanças atuam as organizações encarregadas de orientar o ensino, 
funcionando através de estruturas instaladas conforme normas gerais seria o Sistema 
Educacional Nacional, apresentando um conjunto de normas, órgãos e departamentos que se 
espalham internalizando sua ação para todos os subsistemas no território brasileiro. A 
visualização e descrição da Política Educacional Brasileira e do Sistema Educacional Nacional, 
como se depreende a seguir, depende do ponto de vista de cada autor, de seu posicionamento 
político e varia com a concepção de educação que abraça. 

Para Heloisa Luck(2009), no contexto da democratização da escola, de modo a torná-la 
uma instituição aberta à comunidade e de qualidade para todos, além dos preceitos legais para 
a sua democratização, conforme proposto na legislação vigente, uma nova estratégia tem sido 


acrescentada, qual seja a escolha de diretores pela comunidade escolar, a partir dos pressupostos 
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de que na medida em que a comunidade escolhe o seu diretor, compromete-se em apoiar a 
implementação de projeto político-pedagógico construído coletivamente, e passa a sentir-se 
parte atuante desse processo e da comunidade escolar. A prática dessa escolha surgiu em 
contrapartida à indicação de diretores por políticos, a partir de interesses partidários, que 
demonstrou constituir-se em um elemento desvirtuador do princípio de que a educação das 
crianças, jovens e adultos está acima dos interesses de grupos específicos, sejam eles quais 
forem, que a qualidade da educação deve realizar-se mediante orientação da mais elevada 
competência e conhecimento profissional. Percebemos aqui que a Comunidade, Política, o 


Estado e a Educação estão sempre juntos em suas ações (2009, p. 09). 


[...] a convivência em instituições promove a formação de culturas escolares 
específicas que constituem saberes, práticas, hábitos, mitos, valores etc. Esse processo 
promove a organização de ambientes culturais específicos, que moldam e são 
moldados pelos diferentes sujeitos escolares, em suas diversas interações 
(CORDIOLLI, 2014, p.22). 


Pedro Demo (2015) em outra linha de pensamento defende não a mudança das estruturas 
educacionais, mas sim a mudança de Sistema de Ensino, para um Sistema de Aprendizagem, 
em que: haverá menor número de aulas e mais pesquisa como princípio pedagógico, levando 
os alunos a buscarem e reconstruírem o conhecimento existente, aproximando-se aos poucos 
da autonomia, a capacidade de elaborar as conclusões de seu estudo, com suas palavras e seu 
raciocínio, ou seja, serem autodidatas. 

No pensamento de Pedro Demo (2015), os sistemas de Educação são descritos como 
um devir, formação e transformação contínua, sempre como resultado de políticas educacionais 
derivadas dos objetivos e necessidades visualizadas pela gestão escolar, no ambiente em que se 
dá o encontro do professor com o aluno. 

Então as políticas educacionais devem nascer nas salas de aula, que passando seus 
influxos e necessidades para a administração escolar, a leva a atuar no sentido de fazer os 
anseios da aprendizagem atingirem os níveis políticos de atuação, e assim serem 
implementados, pois ali são criadas as normas a serem seguidas por todos, melhorando assim a 
educação, vista por ele como conteúdo, pesquisa e elaboração: as componentes da 


aprendizagem. 


[...] tempos que pedem mentes capazes de reconstruir conhecimento, unindo domínio 
de conteúdo com habilidades de pesquisa e elaboração, pensamento crítico 
autocrítico, uso da autoridade do argumento, autoria sempre renovada (DEMO, 2015, 


p. 2). 
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Freire, educador autor de clássicos da Pedagogia, em pensamento que contraponto ao 
pensamento supra, a educação e a política educacional são reflexos da atuação política, por 
representantes ou através da prática de cada um. Em todos os seus aspectos e assim deve ser 
por não existir uma posição neutra para se permanecer. O educador deve escolher sua posição, 
defendendo-a ao ensinar e o aluno deve ter a liberdade de defender suas idéias. Baseada nesta 
maneira de ver a educação escolar deve haver uma reflexão político-pedagógica que leve à 
consciência política e à opção por uma prática pedagógica que interaja com o pensamento do 
professor (2015, p. 43/44). 

Sua visão sobre as sociedades, ontológica, descreve o ser humano como que programado 
para aprender e ensinar, fugindo a este tipo de proceder, apenas se forçado por forças políticas 
externas. Vê o homem com certezas que não são radicais, aceitando outras verdades além da 
sua e colocando a formação permanente como a melhor qualidade da Educação, ela é sempre 
um devir, um vir a ser resultante da ação política de todos: comunidade, alunos, professores, 


escolas, estado... 


No fundo, conceitos: autoritarismo, ensaio democrático, espontaneísmo, que só fomos 
capazes de inventar porque, primeiro somos seres programados, condicionados e não 
determinados; segundo, porque, antes de inventá-los, experimentamos a prática 
abstratizada por eles (FREIRE, 2015, p.17). 


Vê a política educativa como: a vontade de um grupo dominante, expressa no conjunto 
de normas impositivas, que indicam quais os campos de atuação mais importantes para a 
administração naquele determinado momento; mas que também recebe, à revelia, o influxo do 
local onde atua esta política, e daqueles a quem ela atinge e que praticam uma política 


educacional já transformada por eles. 


[...] diminuir o poder pessoal das diretoras, criar instâncias novas de poder com os 
Conselhos de Escola, deliberativos e não apenas consultivos e através dos quais, num 
primeiro momento, pais e mães ganhassem ingerência nos destinos da escola de seus 
filhos, esperamos, é a própria comunidade local que, tendo a escola como algo seu, se 
faz igualmente presente na condução da política educacional escolar (FREIRE, 2015, 
p. 87). 


Este posicionamento radical de Paulo Freire, defendendo uma educação 


primordialmente política, é combatido por outros autores, como Pablo Santos: 


[...] essa concepção de Educação [...] foi escolhida por sua grande simplicidade e 
precisão, mesmo se opondo a perspectivas como a de Paulo Freire, autor consagrado 
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que concebe Educação como um ato político — e que a reduz a essa dimensão 
(SANTOS, 2014, p.3). 


Referindo-se também ao pensamento de Paulo Freire, Cordiolli afirma que a Educação 
não pode ser observada a partir de apenas um enfoque, o político, existindo outras variáveis a 
serem descritas e verificadas como as necessidades sociais, a instrumentalidade da educação ao 
desempenhar suas funções (2014, p. 23). 

Com visão ampliada, António Teodoro (2012) nos apresenta percepção diferenciada dos 
sistemas educativos, não só do Brasil, mas globalmente através da participação das 
organizações internacionais como a Organização das Nações Unidas e Organização de 
Cooperação e de Desenvolvimento Económico — OCDE, entre outras, que legitimam as 
políticas educacionais nacionais, principalmente de países periféricos, levando pelo seu 
reconhecimento interno e externo como legislação aceitável, a uma normalização 
(padronização) das políticas educacionais se aproximando da formação de uma sociedade 
mundial, um sentimento difuso, mas perceptível na educação internacional(2001, p.409). 

Ao olhar esta descrição geral da lenta “padronização” da educação, percebe-se que ela 
sofre os efeitos das mudanças por que passam as sociedades em todo o mundo. Estas mudanças 
que se iniciaram há muito tempo e que se aceleraram a partir das revoluções burguesas, 
culminando na atual globalização com sua revolução informática, isto é, o aumento da 
importância do global e do local, em detrimento do nacional. Não são só mudanças sociais 
globais, mas tecnológicas e morais, que se refletem em questões internas comuns a muitos 


países 


Assumiu-se, como prioridade das políticas públicas, a construção de uma escola que 
acolhesse todos, independentemente de sua condição social e econômica, grupo étnico 
ou diferença cultural, e a todos permitisse oportunidades de promoção social, 
profissional e cultural. [...]. Nas últimas duas décadas do século 20, assistiu-se à 
afirmação de um novo senso comum no discurso e nas políticas públicas de 
educação[...]. As organizações internacionais de natureza intergovernamental 
desempenharam um papel fundamental na construção desse novo senso comum, 
sendo elas os seus poderosos agentes globalizadores (TEODORO, JEZINE (orgs.), 
2012, p. 8). 


Esta “regulação” internacional se dá em um primeiro momento de forma soft (suave), 
termo de Direito Internacional que indica a aceitação de ideais e objetivos comuns a serem 
alcançados pelos países, e internalizados por serem objetivos que qualquer estado quer alcançar, 
como: progresso, igualdade, direitos humanos, formando uma cultura comum a ser 


implementada através dos sistemas educacionais. Após a internacionalização, esta regulação 
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torna-se coerciva, constando então como norma efetiva, obrigatória para os países que aceitam 
o acordo com as Nações Unidas. A ação efetiva desta regulação internacional sobressai, entre 
várias, com a “Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável”, 
implementação da Resolução 57/254, liderada pela UNESCO — Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, visando obter o compromisso prático das nações, 


de aprender a viver sustentavelmente. 


Mas o que é exatamente a Década? É um conjunto de parcerias que procura reunir 
uma grande diversidade de interesses e preocupações. É um instrumento de 
mobilização, difusão e informação. [...] pelo qual os governos, organizações 
internacionais, sociedade civil, setor privado e comunidades locais ao redor do mundo 
podem demonstrar seu compromisso prático de aprender a viver sustentavelmente 
(UNESCO, 2005, p. 9). 


Outra posição apresenta Pablo S. M. Bispo dos Santos (2014). Ensina que a gestão 
democrática educacional é resultante de um sistema de ações que tem como objetivo maior o 


desenvolvimento econômico de uma sociedade. 


O professor que não tem tal consciência e também a competência pedagógica 
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necessária, isto é "um professor medíocre conseguirá que os alunos sejam mais 
instruídos, porém não mais cultos; pois o professor desenvolverá apenas a parte 
mecânica da escola e o aluno sendo um cérebro ativo terá que, com a ajuda do seu 
ambiente social desenvolver e organizar os conteúdos” (GRAMSCI, 1982, p. 132). 


A política educacional aparece aqui apenas como uma parte das políticas de estado / 
governo, as políticas públicas, que podem ser distributivas, direito à educação gratuita por 
exemplo, ou redistributivas como as cotas, ou ainda políticas regulatórias que no caso da 
educação é exteriorizada diretamente através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação — LDB, 
Lei nº 9.394/96 e outras leis e decretos. 

A posição de Santos (2014) se apresenta mais complexa que as de Paulo Freire (uma 
dimensão: política), e de Marcos Cordiolli (três dimensões: política, social e econômica). 
Santos intui a possibilidade de encontrar inúmeras componentes para se analisar, comparar, 
concluir e alterar as políticas educacionais (políticas públicas educacionais), sendo este 
enriquecimento do número de enfoques gerador de uma melhor visão dos sistemas, de seus 
resultados e das ações a serem efetivadas. 

Libâneo, Oliveira e Toschivêem a política educacional como uma das organizações 
possíveis para o sistema educacional, sendo formada pela legislação educacional e pelas 


estruturas administrativas institucionais estabelecidas (ministérios, órgãos, departamentos, 
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escolas...). Consideram a política educacional como uma das formas de gestão da educação 
(2012, p. 327). 

Segundo este pensamento, (figura 10) inexiste no Brasil um sistema nacional de 
educação, pois não há a articulação educacional entre os planos federal, estadual e municipal, 
que têm administração própria, podendo organizar seus sistemas e baixar normas de 
funcionamento, formando assim uma simples “organização” da educação, mas não se 
constituindo em um sistema nacional. 

Para existir um sistema nacional de educação seria necessário que a política educacional 
apresentasse propriedades, características de política pública de estado e não de governo. Os 
Sistemas Educativos regionais e locais deveriam ser verdadeiros subsistemas e não sistemas 
Justapostos, lado a lado, como ocorre atualmente. 

Na atualidade, ocorre que os órgãos educacionais são apenas consultivos, dependendo 
de aprovação dos governos do momento para adquirirem validade, como é o caso do Conselho 
Nacional de Educação, que não possui força normativa, seguindo as normas emanadas de 


órgãos externos, e dependendo da aprovação de seus pareceres pelo Ministro da Educação. 


A versão não aprovada da LDB [...] previa a existência de um sistema nacional de 
educação [...Jde um Conselho Nacional de Educação, que seria o órgão articulador 
dos vários sistemas de ensino. Com caráter deliberativo, normativo [...]. Na lei 
aprovada, a LDB de 1996, o sistema nacional de educação foi substituído pela 
organização da educação nacional [...] (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p. 
329). 


Pelo exposto acima percebe-se que embora todos os autores visitados, com exceção de 
António Teodoro com seu enfoque globalizante (2012), tratem das mesmas políticas 
educacionais e dos sistemas educacionais delas derivados, eles têm posicionamentos diferentes, 
dando maior importância para certas dimensões e menor para outras, utilizando de diferentes 
meios e fontes para descrever o que veem. 

Com diferentes movimentos de pensamento realizados pelos autores, inclusive 
socorrendo-se eles mesmos de seus pares (citam-se uns aos outros) sustentam suas formas de 
interpretação. Demonstram ter consciência destas divergências mútuas e buscam com seus 
argumentos chegar a um conhecimento comum. 

Ao estudar estas posições e divergências, observar a troca de idéias entre eles e perceber 
a flexibilização dos meios e formas de cada um agir, sente-se a força e influência deste 
pensamento educacional deles emanado. Com eles vislumbra-se a possibilidade de políticas 


públicas e sistemas educacionais harmônicos, articulados e perenes como verdadeiras 
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instituições de Estado, e também os pontos importantes a serem investigados (categorias), para 
aprofundamento dos conhecimentos sobre nosso tema, os princípios e sua permeabilidade no 


sistema educacional. 


Portanto, vamos ter em mente que a palavra categoria está relacionada à classificação 
ou, mais precisamente, a um agrupamento de elementos que são sistematizados pelo 
pesquisador [...]. Quando falamos em categorias teóricas estamos nos referindo às 
leituras convergentes ao tema central de estudos (OLIVEIRA, 2016, p. 94). 


Com a riqueza de interpretações e enfoques aqui cotejados, chegamos às categorias 
teóricas: gestão democrática e participativa, princípios e valores do Sistema Educacional 
Brasileiro; funcionamento do Sistema Educacional (organização e permeabilidade);e o Sistema 
Educacional na visão dos atores envolvidos direta e indiretamente. Com elas, o 
desenvolvimento dos instrumentos e procedimentos de investigação torna-se mais acessíveis e 
podem ser corretamente direcionados, e esta pesquisa pode sim alcançar seus objetivos e 


responder à questão proposta. 
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3 OBJETIVOS 


Os objetivos da pesquisa foram estabelecidos de forma que sua concatenação e 
sequência levem a compreensão das práticas de gestão aplicadas na Escola Comunitária Rural 
Municipal- ECORM em São João Bosco-Jaguaré (ES) desenvolvimento dos procedimentos, 
ordenadamente, com a obtenção de dados suficientes para a explicitação dos fenômenos 
observados, o entendimento do problema e a possibilidade aprimorar as ferramentas já 


utilizadas como práticas pedagógicas na gestão 


Os objetivos indicam o ponto de partida da pesquisa, sugerem a direção que o 
pesquisador deve tomar na busca do saber e apresentam o ponto de chegada do 
trabalho científico. Os objetivos enunciam ações que devem ser operacionalizadas ao 
longo da pesquisa e consolidadas na conclusão do trabalho científico mediante o 
emprego dos procedimentos adequados (CAS, 2008, p. 109). 


3.1 Objetivo geral. 


Temos como objetivo geral desta pesquisa estudar a efetiva gestão democrática e 
participativa (mista) na pedagogia da alternância influência dos princípios determinações da 


política educacional nos subsistemas colegiais, isto é, nas suas atividades e estruturas escolares. 


3.2 Objetivos específicos. 


Para o alcance do objetivo geral desta pesquisa, serão executadas ações que 
paulatinamente aproximarão o pesquisador das constatações a serem alcançadas. 

Os objetivos específicos devem ter caráter concreto, pontual, com função instrumental 
de maneira a permitir a consecução do objetivo geral, atendendo às necessidades da pesquisa 
(FINCATO, 2008, p. 32). 

e Analisar o Projeto Político-Pedagógico (PPP) e educacional e local, com seus 
fundamentos teóricos. 

e Sintetizar as experiências já efetivadas de acordo com o PPP. 

e Demonstrar, a partir dos dados obtidos, o porquê de uma gestão democrática 
participativa (mista). 

Estes objetivos específicos nos mostram o caminho para seguir, a vontade expressa 


pelos organizadores do sistema educacional, sejam eles oficiais (Estado) ou pedagógicos 
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(aplicadores), desde sua concepção e formulação, sua implementação através dos subsistemas, 


até sua execução no foco da educação que está dentro das escolas. 
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4 DESIGN DA INVESTIGAÇÃO 


4.1 As finalidades da pesquisa. 


À pesquisa verificará quanto dos princípios da gestão democrática participativa (teorias, 
práticas e de leis educacionais e seus princípios) transforma-se em política regional e 
comunitária, indicando sua transversalidade e eficiência no contato com a realidade de nossa 
sociedade. Esta verificação se dará através das informações analisadas com base no Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) e serão coletadas, classificadas e codificadas, proporcionando assim 


a possibilidade da construção de novo conhecimento. 


Reconstruir procedimento significa, portanto, pesquisar e elaborar, 
impreterivelmente. Pesquisa é entendida tanto como procedimento de fabricação do 
conhecimento, quanto como procedimento de aprendizagem (princípio científico e 
educativo), sendo parte integrante de todo processo reconstrutivo de conhecimento 
(DEMO, 2005, p. 31). 


As trocas entre as necessidades, vontades da instituição e seus arredores, com as 
determinações deliberadas pelo conselho escolar que lhes chegam, serão analisadas e as 
constatações serão aproveitadas pelos estudos de Educação. A pesquisa fornecerá dados e 
conclusões que servirão para o mais correto direcionamento e ordenação das práticas em gestão 
educacional e democrática, de forma que atinjam os círculos mais interiores do sistema 
educacional, sendo os meandros deste percurso estudados e esclarecidos a partir do PPP da 
Base Curricular Nacional- BCN, até os acordos didáticos, nas salas de aula. 

As atuações dos atores educacionais serão analisadas, em como, sua influência nesta 
transposição, serão também investigadas, perfazendo então todo o circuito, que conhecido 
indicará de que maneira a participação dos diversos atores educacionais pode ser expandida, 


para se alcançar a consecução dos planos educacionais por um todo. 


4.2 A pesquisa quanto à abordagem. 


Para seu desenvolvimento será utilizada a pesquisa qualitativa, com pesquisa 
documental bibliográfica e eletrônica (revisão da literatura, busca e compilação dos princípios 
existentes nos sistemas educacionais advindos das políticas efetivadas), comparação entre as 
políticas Públicas que geraram o Sistema Educacional Brasileiro, e as políticas públicas efetivas 


encontradas em seus subsistemas mais internos. Serão localizados os documentos e projetos 
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orientadores da ação escolar institucional, os quais serão copiados (são documentos públicos: 
Projeto Político-pedagógico; Regimento Escolar; Regulamentos; Contratos Didáticos; 
Orientações Pedagógicas...) para estudos, comparação e análise 

Pela observação assistemática, serão conhecidas a estrutura e funcionamento da escola, 
e os meios físicos existentes. 

Será utilizada concomitantemente a pesquisa de campo, com a técnica das visitas à 
instituição de Ensino, para observação intensiva (entrevista) e extensiva (questionário). Será 


um estudo de campo pensando na metodologia do sistema “bottomline” ou 3P (Peoples-Planet- 


Profit), analisando assim todo o sistema educacional da ECORM. 


4.3 O objeto da pesquisa. 


A variável teórica a ser pesquisada: “a eficiência da gestão democrática participativa”, 
a partir da análise, verificação dos princípios explicitados nos documentos pedagógicos 
emanados da direção, departamentos, colegiados (PPP, Orientações, Contratos Didáticos...), e 
à percepção destes princípios pelos professores na sala de aula, variável operacional de mais 
fácil busca, constatação e registro. Portanto, constrói-se um objeto, conforme Suely Deslandes 
descreve: 


Quando escrevemos um projeto, estamos definindo uma cartografia de escolhas para 
abordar a realidade: o que pesquisar, como, por que, por quanto tempo. Isso porque o 
projeto científico trabalha com um objeto construído [...]. Esta etapa da reconstrução 
da realidade, entendida enquanto a definição de um objeto de conhecimento científico 
e as maneiras propostas para investigá-lo, traz muitas dimensões (DESLANDES, 
2016, p. 30). 


4.4 O sujeito da pesquisa. 


Como a interação gera os fatos sociais e as mudanças nas pessoas (BOGDAN; BIKLEN, 


2013, p.57) o sujeito desta investigação será a gestão democrática e compartilhada na ECORM. 


Sujeito de pesquisa: indivíduo participante de uma pesquisa e que será objeto de coleta 
de dados. A expressão sujeito de pesquisa refere-se normalmente a uma pessoa, 
embora isso não seja necessariamente verdadeiro. Animais, objetos, pessoas jurídicas 
instituições e unidades geopolíticas também frequentemente são referidos como 
sujeitos de pesquisa; unidade de análise (APPOLINÁRIO, 2009, p. 179). 


A pesquisa será em sua primeira parte, de análise de documentos e checagem dos 


elementos na unidade de ensino. Todo o universo de atores educacionais convidado a 
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participarem por intermédio de sua representatividade; se na segunda parte da pesquisa utilizada 
amostra não probabilística intencional, para a escolha dos participantes da coleta de dados 
através de entrevistas. As variações de opiniões, experiências e percepções em um grupo social 
ou organização, são diferentes em cada setor, função ou especialidade considerada, assim, 
sendo pesquisados todos os professores da escola selecionada, serão eliminadas as nuances que 


porventura ocorreriam com amostras menos representativas. 


4.5 O lócus da pesquisa. 


A Escola Comunitária Rural Municipal (ECORM) São João Bosco em Jaguaré-ES. 


Figura 4 - Lócus da Pesquisa 





Fonte: Jaguaré, ES-BR. (10 abril 2021) Google Maps. Google 


4.6 Os instrumentos de coleta de dados. 


Esta pesquisa descritiva, com vistas a verificar um fenômeno social, obriga-se a ser 
também, pesquisa de campo, para alcançar não só a descrição do fenômeno estudado, mas 
também compreendê-lo, o que exige um aporte metodológico plúrimo, com diferentes 


instrumentos concatenados para alcançar a compreensão almejada. 
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Os instrumentos mais comuns em uma pesquisa, principalmente nos estudos 
explorativos ou descritivos, são o questionário e a entrevista [... ]. A escolha do 
instrumento é de competência do pesquisador e deve ser levado em conta o tipo de 
estudo e os objetivos pretendidos. Qualquer que seja o instrumento a ser utilizado, 
deve ser bem elaborado e bem dimensionado para que o resultado esperado seja 
alcançado (SANTOS, 2016, p. 235). 


Se utilizará inicialmente a técnica da documentação indireta, bibliográfica, pois serão 
levantados os princípios que se encontram nas legislações federal e regional (local, escolar), 
além da revisão da literatura para se verificar o estado da arte quanto ao tema estudado. Os 
documentos gerenciais e pedagógicos a serem estudados (PPP, Regimento interno...), vêm 
diretamente do pensamento da comunidade circundante através da participação de seus 
representantes (APMPF, associações comunitárias, pais...), e dos atores escolares diretos 
(gestores, pedagogos, professores, funcionários...), indicando assim os valores reconhecidos e 
internalizados pela instituição. 

Encontrar um princípio do sistema maior nestes documentos explicitado, através de um 
dispositivo ou orientação escolar, mostrará que ele foi reconhecido como importante e que se 
coaduna com os anseios comunitários, transpondo-se para suas atas, decisões e projetos como 
forma de atuação de todo seu corpo docente e de seu entorno. 

Os sujeitos desta pesquisa, atores educacionais, são aqueles que lidam em seu dia a dia 
com a aplicação (ou inaplicação) dos princípios que devem permear todo o sistema educacional, 
assim, o questionário, montado e enriquecido com o uso das obras de Eva Maria Lakatos (2017), 
e Chinazzo (2008), com um direcionamento preciso para o objeto da pesquisa, é instrumento 


ideal para a constatação dos valores que transitam neste ambiente, em todas suas nuances. 


O questionário constitui atualmente uma das mais importantes técnicas disponíveis 
para obtenção de dados na área das pesquisas sociais. [...] O questionário consegue 
atingir várias pessoas ao mesmo tempo obtendo um grande número de dados [...] 
(CHINAZZO, 2008, P. 166). 


Tal instrumento com questões bem formuladas, e o auxílio intermediário de um teste 
piloto a ser realizado (pré-teste), pode alcançar uma grande riqueza de informações, com a 
explicitação de categorias empíricas a serem exploradas após, em uma entrevista, pois interessa 
à investigação a profundidade das percepções dos mestres, em sua própria linguagem. Interessa 
a mais ampla e livre expressão dos pesquisados, alcançada pelo instrumento da entrevista, que 
enriquecerá a gama de informações, fugindo de limites impostos por metodologia com menor 


número de passos. A sequência de procedimentos acima está perfeitamente direcionada para o 
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objeto da pesquisa, a percepção e aplicação dos princípios pelos professores, e nos dará uma 


indicação de sua chegada/não chegada aos bancos escolares. 


4.7 Os instrumentos de análise dos dados. 


Os dados a serem analisados serão qualitativos, devendo haver então uma integração 
entre os instrumentos a serem utilizados, e o diálogo das duas abordagens. Se estabelecerá um 
encadeamento visando o atingimento dos objetivos a que se propõe esta pesquisa, com o 
enriquecimento do conjunto de dados a cada procedimento realizado, tanto na coleta, quanto 
no estudo dos mesmos. Estes procedimentos são não só defendidos como também indicados 
por Maria Cecília de S. Minayo, e Sanches, visando a maior amplitude na compreensão dos 


fenômenos sociais: 


A relação entre quantitativo e qualitativo[...] não pode ser pensada como oposição 
contraditória [...] é de se desejar que as relações sociais possam ser analisadas em seus 
aspectos mais “concretos” e aprofundadas nos significados mais essenciais. O estudo 
quantitativo pode gerar questões para serem aprofundadas qualitativamente 
(MINAYO, SANCHES, 1993). 


Sendo as informações a serem obtidas, quantitativos (numéricas) na primeira fase da 
pesquisa (questionário), após o tratamento das informações (classificação), será feita uma 
análise estatística com o fim de obter uma visão geral concreta dos dados, com a confecção de 
tabelas e gráficos quanto às categorias teóricas em estudo. Os instrumentos quantitativos 
gerarão dados a serem estudados, de onde em análise inicial, serão extraídas questões 
qualitativas a serem desvendadas. As categorias empíricas localizadas serão aplicadas à 
montagem de entrevista semiestruturadas, obtendo-se aí, dados qualitativos que serão a seguir 
submetidos à análise de conteúdo, aprofundando a compreensão de seus aspectos qualitativos 
ou de essência. Em todas as fases da análise e tratamento das informações, será utilizado 
equipamento de informática, com as ferramentas do programa Office 2016 para a localização 
das categorias empíricas e unidades de análise, conjuntamente com o programa MAXQDAI2, 
específico para análise científica, a partir das categorias encontradas nos dados coletados 


(VERBI SOFTWARE, 2016, p. 6). 
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4.8 Delimitação da pesquisa. 


A pesquisa se desenvolverá na ECORM São João Bosco-Jaguaré (ES) universo da 
educação pública municipal mista. 

Apesar de temporários na denominação, são de uma permanência impressionante nos 
sistemas escolares. 

Interessa neste momento, estabelecermos o significado dos termos centrais de nossa 
pesquisa. O objeto da pesquisa enfoca aplicação ou embarreiramento de princípios, utilizaremos 
a definição contida no Dicionário Larousse: princípio é a causa primeira, a base de algo; raiz; 
conceito, ideia fundamental que serve de base a uma ordem de conhecimento (2007, p. 828). 
Utilizaremos também a definição de Antônio Celso Bandeira de Mello, que enfatiza seu aspecto 


de base de um sistema: 


Princípio é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce 
dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas, compondo-lhes 
o espírito servindo de critério para a sua exata compreensão e inteligência, exatamente 
por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica 
e lhe dá sentido harmônico. É o conhecimento dos princípios que preside a intelecção 
das diferentes partes componentes do todo unitário que há por nome sistema jurídico 
positivo (MELLO, 2001, p. 771). 


Entende-se então princípios como as ideias, conhecimentos que servem de base para a 
construção de sistemas de conhecimento, ou estruturas de gestão educacional com seu trabalho 
e objetivos baseados nestas normas BCN, visando o alcance, a efetivação destas ideias iniciais 


na maior medida possível, obrigatoriamente. 


4.9 Desenvolvimento da pesquisa 


Como a variável teórica a ser averiguada (a gestão democrática e participativa), os 
princípios explicitados nos documentos pedagógicos emanados da direção, departamentos, 
colegiados, e a percepção destes princípios pelos atores educacionais. 

Estes indicadores da pesquisa foram escolhidos por irem ao encontro do marco teórico 


deste estudo: 


As políticas educacionais são produtos da interação entre as ações governamentais e 
os diversos sujeitos educacionais. As proposições governamentais podem ser 
boicotadas ou distorcidas em diversas de suas instâncias, sendo que algumas nunca 
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chegam a ser implementadas, e outras o são de formas distorcidas em relação à 
original (CORDIOLLI, 2014, p. 33). 


Seria ambicioso, de sua parte, preestabelecer rigorosamente, o método para executar 
o trabalho. Os planos evoluem à medida que se familiarizam com o ambiente, pessoas 
e outras fontes de dados. Os quais são adquiridos através da observação direta 
(BOGDAN; BIKLEN, 2013, p. 83). 


Portanto, este estudo esclarecerá se os valores fundamentais buscados para uma gestão 
democrática (mista) na pedagogia da alternância. 
Concomitantemente, o ciclo de políticas de Stephen Ball, que aponta para a participação 


de todos os atores educacionais na montagem das políticas: 


Ball (1994) reconhece a importância da análise do Estado, por ele considerada 
incluída no ciclo de políticas, mas afirma que qualquer teoria de política educacional 
que se preze não pode se limitar à perspectiva do controle estatal. As abordagens 
estadocêntricas tendem a interpretar diferentes textos e discursos circulantes sem uma 
interlocução com o discurso pedagógico, as demandas educacionais da sociedade mais 
amplas e do meio educacional (BALL; MAINARDES (orgs.), 2011, p. 252). 


Percebe-se uma preocupação quanto à necessidade de uma estruturação holística das 


políticas educacionais, de maneira tal, que contemple todos os atores envolvidos. 
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5 IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO ESCOLAR 


1.1- Nome da Escola: Escola Comunitária Rural Municipal de São João Bosco. 

1.2- Endereço da escola: Córrego Dezoito, Comunidade de São João Bosco, Jaguaré-ES, 
CEP: 29.950.000, Zona Rural. 

1.3- Telefone: (27) 99815-5172 e-mail: ecorm sjbosco O hotmail.com. 

1.4- Ato de Criação: Decreto Municipal 444/89 -29/12/89 

1.5- Aprovação: Resolução CEE Nº 48/91 - 11/10/91 





1.6- Entidade Mantenedora: Prefeitura Municipal de Jaguaré-ES 
1.7- Gestor Escolar: Sueli Valiato. 


1.8- Vigência da Gestão: Avaliação anual pelo Conselho Escolar. 


5.1 Legislação que Credencia Esta Unidade de Ensino 


A primeira situação se refere à chamada Educação Rural que possui princípios e 
diretrizes que se articulam com a lógica mercadológica de produção do agronegócio, negando 
a existência de um campo de vida, culturas e saberes. A segunda situação se refere ao momento 
em que movimentos sociais de base popular passam a questionar as políticas públicas 
educacionais praticadas pelo Estado na concepção da Educação Rural, propondo um 
rompimento com essa concepção, fazendo surgir a concepção da Educação do Campo. E a 
terceira situação, já num momento histórico mais atual, refere-se à concepção da Educação do 
Campo como proposta contrária à Educação Rural, sendo absorvida, em algumas realidades, 
pelo Estado à Gestão de Políticas Públicas Educacionais. 

A Lei nº 9.394/1996, atualizada pela Lei nº 13.796/2019 como fruto do processo de 


redemocratização do país define: 


Art.28 — Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural 
e de cada região, especialmente: 

I — Conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 
interesses dos alunos da zona rural; 

II — Organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases 
do ciclo agrícola e às condições climáticas; 

HI — adequação à natureza do trabalho na zona rural. 


O final dos anos de 1990 foi definitivo para uma mudança na concepção da Educação 


Rural praticada pelos governos, especificamente em 1997 quando houve o I Encontro de 
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Educadores e Educadoras da Reforma Agrária, quando diversos movimentos pré-reforma 
agrários, a exemplo do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, reivindicaram uma 
educação que respeitasse as especificidades dos povos do Campo. Estes se baseavam na 
aprovação da Constituição de 1988, na qual a educação destaca-se como direito de todos; na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Nº 9.394/1996, cujos artigos 23, 24 e 28 
reconhecem a diversidade do Campo e estabelecem orientações para o atendimento dessa 
realidade. 

Em 1998, acontece a 1º Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, 
contando com cinco entidades promotoras: Conferência Nacional dos Bispos do Brasil — 
CNBB; Movimento dos Trabalhadores Sem Terra — MST; Fundo das Nações Unidas para a 
Infância — UNICEF; Organização das Nações Unidas Para a Educação, a Ciência e a Cultura — 
UNESCO; Universidade Nacional de Brasília —- UNB; com a finalidade de refletir e mobilizar 
as bases para afirmação do processo de construção de uma educação básica do campo. 

Em 2001, como resposta aos movimentos populares, foram aprovadas as Diretrizes 


Operacionais da Educação do Campo que apontam: 


O campo é mais que perímetro não urbano, é um campo de possibilidades que 
dinamizam a ligação dos seres humanos com a própria produção das condições de 
existência social e com as realizações da sociedade humana. (Arroyo, Caldart, Molina, 
p. 176, 2004). 


o 


As Diretrizes Operacionais foram instituídas a partir da Resolução CNE/CEB n. 
1/2002, de 03 de abril de 2002, publicada no Diário da União, Brasília, em 09 de abril de 2002. 


Assim, 


Art. 2º - Estas Diretrizes, com base na legislação educacional, constituem um 
conjunto de princípios e de procedimentos que visam a adequar o projeto institucional 
das escolas do campo às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, 
o Ensino Fundamental e Médio, a Educação de Jovens e Adultos, a Educação 
Especial, a Educação Indígena, a Educação Profissional de Nível Técnico e a 
Formação de Professores em Nível Médio na modalidade Normal (BRASIL, 2002, p. 
37). 


Fernandes (2005) afirma: 


O campo é lugar de vida, onde as pessoas podem morar, trabalhar, estudar com 
dignidade de quem tem o seu lugar, a sua identidade cultural. O campo não é só lugar 
da produção agropecuária e agroindustrial, do latifúndio e da grilagem de terras. O 
campo é espaço e território dos camponeses e dos quilombolas. É no campo que estão 
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as florestas, onde vivem as diversas nações indígenas. Por tudo isso, o campo é lugar 
de vida e, sobretudo, de educação. 


A concepção de campo dá um sentido peculiar à escola, cuja identidade é (re) definida 


no Parágrafo Único do Art. 2º das Diretrizes Operacionais: 


Parágrafo Único — A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação 
às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes 
próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência 
e tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos 
que associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida 
coletiva no País (BRASIL, 2002, p. 37). 


Outro documento importante a ser citado é a RESOLUÇÃO Nº 2, DE 28 DE ABRIL 


DE 2008: Estabelece diretrizes complementares, normas e princípios para o desenvolvimento 


de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo. 


Além dessas, existem outros marcos normativos da Educação do Campo que contribuem 


na legalidade desse Projeto Político Pedagógico: 


PARECER CNE/CEB Nº 36/2001, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2001 

Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo. 
RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 01, DE 03 DE ABRIL DE 2002 
Institui Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo. 
PARECER CNE/CEB Nº 01 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2006 
Dias letivos para a aplicação da Pedagogia de Alternância nos Centros Familiares de 
Formação por Alternância (CEFFA). 

PARECER CNE/CEB Nº 03 DE 18 DE FEVEREIRO DE 2008 


Define orientações para o atendimento da Educação do Campo, estabelece orientação 


conceitual aperfeiçoando o conceito de Educação do Campo. 

RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 02 DE 28 DE ABRIL DE 2008 

Estabelece diretrizes complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de 
políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo. 

LEI Nº 11.947 DE 16 DE JUNHO DE 2009 

Dispõe sobre o atendimento da Alimentação Escolar e do Programa Dinheiro Direto 
na Escola aos estudantes da Educação Básica. 


DECRETO Nº 6 755 DE 29 DE JANEIRO DE 2009 
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Institui a Política Nacional de Formação dos Profissionais do Magistério da Educação 
Básica e disciplina a atuação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES 

e DECRETO Nº 7.352 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2010 
Dispõe sobre a Política de Educação do Campo e do Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária — PRONERA 

e RESOLUÇÃO Nº 001/2012 — COMEJ 


Define normas para implementação da estadia letiva das ECORMs de Jaguaré-ES. 


5.2 Histórico da Instituição de Ensino 


A criação das Escolas Comunitárias Rurais veio a se concretizar em 1989, a partir das 
lutas empreendidas pelos grupos organizados que sonhavam com mudanças no destino do 
município e que conseguiram implementá-las ao assumirem o poder executivo através do 
Partido dos Trabalhadores. Mas a discussão e opção por esse modelo de escola iniciam-se em 
1985, segundo Cruz (2004), pelos agricultores motivados pelo desejo de verem seus filhos e 
filhas estudando próximo ao ambiente familiar e numa escola que se opusesse ao discurso 
hegemônico estabelecido. 

Assim, essa escola não poderia ser nos moldes da escola urbana ou meramente adaptada 
à realidade rural. Pelo contrário, os agricultores sabiam exatamente qual escola queriam, porque 
já conheciam a experiência da escola em alternância, pois muitos deles eram ex-estudantes 
dessa escola. Eles queriam uma escola “igual” a Escola Família Agrícola de Jaguaré. 

A partir de entrevistas com agricultores que participaram da discussão da criação dessas 
escolas, constatou-se que dois nobres motivos impulsionaram essas pessoas: o desejo de verem 
seus filhos (as) estudando na comunidade, pois ficavam preocupados em mandá-los para a 
cidade e muitos não tinham condição de deixá-los em casa de parentes para continuarem os 
estudos; por outro lado o curso oferecido pela EFA na época era na modalidade de supletivo, 
portanto só se era admitido a partir dos catorze anos de idade. Esses fatores contribuíam para 
que muitos jovens que terminavam a quarta série interrompessem os estudos por alguns anos 
até completar a idade de ser admitido no curso supletivo da EFA, ou simplesmente parassem 
de estudar. O outro motivo desses agricultores era mais a nível subjetivo a partir de valores, 
crenças, ideologias e de sentimento de pertença cultuados e cultivados por eles (as) que 
desejavam que fossem transmitidos para as novas gerações. Estamos falando de viver em 


comunidade, ir à igreja todos os domingos, defender a fauna e a flora ainda existente na região, 
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lutar pela preservação e pela conservação das águas, terras e outros bens da natureza, cultuar 
valores como solidariedade. Esses ideais marcaram a trajetória das discussões desde o início. 

De acordo com Cruz (2003), essa perspectiva de preservação dos valores e da cultura 
camponesa, sobretudo através da educação, presentes no imaginário e nas ações dos agricultores 
de Jaguaré faz parte de um movimento mais amplo de expansão das Escolas Famílias Agrícolas, 
que ocorreu no norte do Estado do Espírito Santo, nas décadas de setenta e oitenta, pois até 
1984, havia nessa região apenas as EFAs de Jaguaré, Nestor Gomes — Km 41, Bley em São 
Gabriel da Palha e a de Rio Bananal, onde além de oferecerem apenas o curso de supletivo três 
delas atendiam apenas os jovens do sexo masculino e apenas a do Km 41 atendia as jovens do 
sexo feminino. 

A partir daí inicia-se as discussões para transformar as escolas em alternância em escolas 
mistas onde estudariam moças e rapazes no mesmo espaço. Também já começava a preocupar 
a quantidade de estudantes porque já se tinha dificuldades de encontrar jovens acima de catorze 
anos que pretendiam continuar os estudos na EFA. 

Nessa época somente a EFA de Olivânia no município de Anchieta, no sul do Estado 
atendia crianças com idade inferior a catorze anos e também oferecia o curso de Técnico em 
Agropecuária. Essa realidade descrita se caracterizava como uma limitação na medida em que 
essa escola deveria atender os estudantes que concluíam o Supletivo em todo o Estado. Sem 
contar os custos das famílias com a manutenção econômica dos filhos longe de casa. 

Essas dificuldades motivaram a necessidade da transformação de Escolas Famílias em 
escolas mistas e a mudança de curso de Supletivo de Suplência para Ensino Regular e também 
a criação de outras escolas para atender a demanda existente na região norte do Estado. Assim 
em 1996 com o apoio das escolas já existentes cria-se a EFA de 2º Grau de Boa Esperança com 
o curso de Técnico em Agropecuária o que possibilitou a criação de mais cursos de 2º Graus. 

Por outro lado, o município de Jaguaré vivia um momento propício para avanços no 
campo, os movimentos sociais se organizavam na luta por terra conquistando a criação do 
assentamento Córrego de Areia, o primeiro do Estado onde foram assentadas 31 famílias do 
município de São Mateus, três meses depois foi criado outro assentamento na comunidade de 
São Roque assentando mais dez famílias. Nesse contexto vale lembrar que após a conquista da 
terra, as famílias assentadas fazem outras lutas para permanecerem nela e a educação 
certamente é uma das principais bandeiras. Assim as EFAs de Jaguaré e do Km 41 ajudaram na 
discussão da criação da escola em alternância do Assentamento Córrego da Areia, pois os 


trabalhadores entenderam que essa pedagogia seria uma alternativa para garantir formação 
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escolar aos seus filhos sem que esses e suas famílias tivessem que se desvincularem da terra e 
de sua cultura camponesa. 

Essas ações desenvolvidas e as conquistas que foram sendo alcançadas acabaram 
motivando as pessoas envolvidas, refletindo na maneira de pensar sobre o direito à terra e à 
educação, sobre a necessidade de organização e sobretudo no desejo de fazer algo em benefício 
daqueles que se encontravam em desvantagem social. 

As lideranças estavam convencidas da necessidade de se criar um projeto novo para o 
meio rural, pois de acordo com um dos fundadores era preciso unir a fé com a obra para ser um 
verdadeiro cristão e para isso precisavam juntar mais gente para essa empreitada difícil, pois 
ninguém sabia como seria de fato essa escola, mas eles sabiam o principal: que essa escola 
deveria atender a necessidade das comunidades rurais e ter a filosofia e a metodologia idêntica 
às Escolas Famílias. 

De acordo com Cruz (2004), a EFA de Jaguaré assumiu inicialmente esse projeto como 
pai e mãe realizando as discussões nas comunidades do município através dos monitores, outra 
ação foi a reestruturação do Conselho Administrativo da EFAJ garantindo a participação de 
representantes de todas as comunidades do município para que o trabalho de conscientização 
sobre a escola rural conseguisse atingir a maioria dos agricultores. Esse trabalho se iniciou no 
ano de 1985 e foi retomado posteriormente com o MAP (Movimento de Ação Política) criado 
com a finalidade de organizar politicamente as comunidades do município. 

O trabalho de discussão com as comunidades envolvendo o conselho e a diretoria da 
EFA estava sendo feito através daqueles que já estavam convencidos da necessidade desse 
projeto educativo para o município. Uma medida importante foi uma articulação política geral 
com os vereadores eleito pelo Partido dos Trabalhadores para o exercício do mandato no Poder 
Legislativo Municipal. Assim, com o projeto em mãos o grupo de articulação buscou a Câmara 
de Vereadores para conseguir a sua aprovação. 

Foram muitas pessoas que dedicaram seu tempo, seu trabalho em prol desse projeto. 
Pessoas anônimas que nunca se preocuparam em serrem identificadas em suas atitudes. A 
maioria dos articuladores tinha algum envolvimento com a EFA ou eram ex-estudantes de lá, 
assim na região de São João Bosco podemos citar: José Antônio Valiato, Morosino Bartolomeu, 
José Miguel Fidêncio, José Rosa, Izael Cândido, Milton Stolfi, Antônio Betin, Bosco Dondoni, 
Antônio Monteiro entre outros. 

Poder-se-ia afirmar que houve um convencimento das pessoas em nível individual e 
coletivo pelo valor que representava uma escola em alternância para essas comunidades. Daí a 


necessidade de muitas reuniões para os agricultores coletivamente planejarem as ações a serem 
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implementadas. Todo esse trabalho de convencimento vem a ser coroado com o início das 
atividades educativas com a primeira turma de 5º série da Escola Comunitária Rural de São 
João Bosco em abril de 1990. 

Nos primeiros anos de funcionamento tudo era novidade e as famílias envolvidas 
estavam bastante entusiasmadas com esse projeto. Esse entusiasmo e essa euforia com relação 
à escola se constituíram em fator muito significativo na medida em que para se consolidar na 
região e construir uma identidade de escola do campo era necessário o envolvimento constante 
das famílias no acompanhamento dos filhos nas atividades educativas como a pesquisa da 
realidade, nas assembleias, na defesa dos princípios da escola diante do poder público, na 
definição da equipe de monitores, nas reuniões do conselho administrativo dentre outros 
aspectos fundamentais. 

As assembleias dos primeiros anos de funcionamento desse CEFFA foram marcadas 
pela participação ativa das famílias envolvidas argumentando sobre as necessidades da 
continuidade do projeto educativo e apresentando as suas reivindicações ao Poder Público, 
dando mostra de que sabiam exatamente qual educação queriam para seus filhos e do que 
precisavam para criar uma escola que lhes atendessem. Havia também uma grande preocupação 
com a mudança do quadro político após as eleições municipais de 1992. Daí a necessidade do 
CEFFA estar bem enraizada pedagogicamente e administrativamente. 

Nessa comunidade um dos problemas para iniciar a escola foi não dispor de ambiente 
apropriado para funcionar como sala de aula, banheiro improvisado. Mas havia muita 
disposição das famílias em resolver os problemas que surgiam. 

De acordo com relatos dos fundadores, a área necessária para a construção do prédio 
escolar e para prática agropecuária foi doada pela Comunidade Católica de São João Bosco em 
comum acordo com a Mitra Diocesana. No início, essa comunidade também emprestou a igreja, 
para ser utilizada como sala de aula e a Casa Canônica para ser utilizada como cozinha, 
secretaria escolar e dormitório para monitores e estudantes que moravam distante d o CEFFA. 

Um fato marcante nessa época e que merece ser mencionado, foi quando em 1991, um 
grupo de agricultores e lideranças rurais ocuparam a Prefeitura Municipal com o objetivo de 
cobrar do Poder Público o início das obras da escola. Eles estavam preocupados com a mudança 
de administração no ano seguinte com a possibilidade de o Partido dos Trabalhadores não 
continuar no comando dos destinos do município, uma vez que a comunidade tinha certeza do 
que queriam para seus filhos (as) e que o prefeito também era favorável a esse projeto. 

O prédio construído era simples com apenas duas salas de aulas, um refeitório, cozinha, 


banheiros, uma secretaria, uma sala de reuniões para a equipe de monitores. As comunidades 
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do raio de ação da escola participaram diretamente do processo de construção do prédio escolar, 
doando materiais de construção, principalmente, madeira e na mão-de-obra, pois a prefeitura 
de Jaguaré, disponibilizava os pedreiros e as comunidades mandavam os ajudantes dos 
pedreiros. Para isso se elaborou um cronograma com as semanas e as comunidades que se 
responsabilizavam com essa ajuda. A prática do mutirão fui muito intensa desde o início desse 
CEFFA. 

Com o passar dos anos e o crescimento econômico e populacional do município e as 
necessidades pedagógicas recentes respeitando-se as sugestões da equipe e do Conselho, o 
prédio foi reformado e ampliado, construindo-se laboratório de informática, biblioteca, sala de 
vídeo e mais banheiros. Também foram adquiridos novos mobiliários e recursos audiovisuais. 
A propriedades cercadas, os pátios calçados, uma quadra poliesportiva foi construída para uso 
do CEFFA e moradores da comunidade local. O CEFFA também passou a ser atendido com a 
política do Transporte Escolar. Pois até então os estudantes iam para o CEFFA a pé, de bicicleta 
ou a família os levavam de carro ou de moto. 

Dessa maneira, pode-se dizer que a Escola Comunitária Rural de São João Bosco é uma 
árvore que foi semeada, nasceu, cresceu e vem dando frutos nesses 26 anos de existência e 
funcionamento. E, como na educação, os desafios sempre se renovam com chegada das novas 
turmas, o projeto dá mostras de que está consolidado, à medida que realiza as adequações 
necessárias, garantindo seus princípios pedagógicos e filosóficos, pois as suas raízes se 


espalharam, são profundas e ultrapassaram as cercas do CEFFA. 


5.3 Valores, Missão e Visão. 


A Escola Comunitária Rural Municipal de São João Bosco surgiu da luta das 
comunidades da região, por uma escola que contemplasse em seu currículo os seguintes valores: 
a construção dos conhecimentos a partir da realidade local, o exercício da participação, o 
fortalecimento da ética, do respeito, da cooperação e da excelência, pois tem como missão 
oferecer uma educação de qualidade própria e apropriada à realidade do povo do campo, que 
responda as necessidades da formação pessoal, social, ambiental e da escolarização dos 
adolescentes, em vistas de um desenvolvimento sustentável e solidário do campo. 

Por isso, por meio de seus dispositivos pedagógicos almeja uma sociedade mais 
igualitária onde todos e todas possam ter as mesmas oportunidades de acesso à educação, 
trabalho, lazer, etc. Incentiva uma agricultura sustentável e solidária que respeite o meio 


ambiente e a coloca como peça principal para a sobrevivência dos seres humanos no planeta 
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Terra, valoriza as manifestações culturais da região, fortalecendo vínculo entre as pessoas da 
comunidade, refletir a importância e contribuição das organizações sociais do campo e da 
cidade na luta por uma vida digna. 

A ECORM de São João Bosco busca oferecer uma educação pública de qualidade aos 
estudantes, visando o bem-estar coletivo, tendo como princípio uma educação popular, 
libertadora e contextualizada, sendo a família relevante parceira no processo de construção do 
conhecimento. E, por meio da vivência no coletivo escolar, no exercício da vida de grupo, 
cultiva o sentimento de pertença pelas coisas públicas, coletivas e respeito ao patrimônio 
público e individual, desenvolvendo a capacidade de auto organizar-se individual e 
coletivamente, bem como a capacidade de respeitar todas as diferenças cognitivas, de raça, 
religião, cultural, sexual e social. 

No seu processo educativo prima pelo cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, as orientações da Secretaria Municipal de Educação do Município de 
Jaguaré e a Regional das Associações dos Centros Familiares de Formação em Alternância do 


Espírito Santo —- RACEFFAES. 


5.4 Visão de Mundo (Homem e Sociedade) 


O mundo vem passando por profundas transformações: nas relações entre as pessoas, 
entre países, mudanças ocorreram no meio ambiente e na forma de exploração de seus recursos 
naturais, avanço tecnológico, a intolerância religiosa, diversas formas de preconceito e 
discriminação que não foram superados. Diante desse quadro, os movimentos sociais e 
ambientais surgem como forma de organização da sociedade na luta por justiça social, 
superação das desigualdades sociais, luta contra a intolerância e preconceitos e meio ambiente 
equilibrado para as próximas gerações. 

A Proposta Político Pedagógica-PPP de Jaguaré-ES, baseando-se em Santos (1995) 
orienta algumas reflexões importantes sobre : a explosão demográfica, a globalização da 
economia, degradação ambiental, as relações entre cônjuges, pais e filhos e nesse contexto, 
discriminação sexual, quanto ao papel da mulher na sociedade contemporânea, discriminação 
salarial, o assédio sexual, dupla jornada de trabalho ( na casa e na roça ou numa outra atividade 
profissional); relações de desigualdades e exploração entre os detentores dos meios de produção 
e os trabalhadores, e de exploração de ambos, em relação a natureza, globalização da economia 
que acentua a diferença entre países, sendo a globalização vantajosa para a alguns países e 


acentua as desigualdades em muitos outros, relações de troca de bens, mercadorias e serviços. 
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“Esse processo está profundamente enraizado na inculcação de uma ideologia de 
consumo dos países centrais para aos países periféricos” (...), o incentivo por meio de políticas 
governamentais aos grandes proprietários, cultivo de exportação e agricultura de exploração, 
expropriação dos pequenos agricultores. 

Em consonância com a Proposta Filosófica do Município de Jaguaré-ES, a visão de 
mundo, homem e sociedade, prescinde da compreensão contextual nos diversos espaços tempo, 
considerando sempre as dimensões macro e micro em que os sujeitos e processos estão 
imbricados. Assim, a escola em particular, tem que se colocar num repensar constante de sua 


prática, tendo no conhecimento uma possibilidade de emancipação humano-social. 


5.5 Caracterização Da Instituição De Ensino 


5.5.1 Níveis De Ensino E Suas Etapas 


A Escola Comunitária Rural de São João Bosco, comumente denominada de ECORM 
de São João Bosco, pertence ao Sistema Municipal de Educação de Jaguaré-ES, atende a 
estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), na Modalidade de Ensino: 


Educação do Campo, por meio da estratégia pedagógica: Pedagogia da Alternância. 
5.5.2 Objetivos da oferta 


Partindo das primícias que educação de qualidade é direito de todos e dever da família 
e do Estado, e que deve ser gestada e gerenciada em parceria com todos os segmentos do 
CEFFA, objetiva-se: 
Oferecer uma educação fundamentada no princípio da liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana; 
e Garantir aos educandos igualdade de condições para o acesso e permanência no CEFFA; 
e Oportunizar a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o conhecimento; 
e Proporcionar um ambiente educativo fundamentado na responsabilidade, na 
participação, cooperação, no respeito à liberdade e no apreço à tolerância; 
e Possibilitar a participação das famílias, comunidades, lideranças e instituições parceiras 
no processo educativo, por meio dos instrumentos pedagógicos e de gerência da 


Pedagogia da Alternância; 
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e Desenvolver a capacidade de aprender, tendo como pressuposto o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 

e Contribuir para a aquisição de conhecimentos e habilidades relativos à formação de 
atitudes e valores; 

e Implementar um trabalho educativo que fortaleça os vínculos de família e laços de 
solidariedade humana e de tolerância reciproca em que se assenta a vida social. 

e Promover uma educação que respeite a individualidade do estudante e sua cultura, que 
colabore no crescimento dos educandos nas dimensões intelectuais, científica, humana, 
sociológica, artística, filosófica, econômica, espiritual, ética e ecológica; 

e Proporcionar o estudo da realidade, do meio em que o estudante está inserido, a fim de 
que se fomente reflexão, compreensão e transformação da mesma. 

e Possibilitar a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

e Privilegiar a interlocução do ambiente familiar, para a construção e ampliação do saber 
e, em ambos, alternar momentos de prática, teoria, reflexão e ação; 

e Possibilitar a participação das famílias, comunidades, lideranças e instituições no 
processo educativo, pôr da Pedagogia da Alternância: períodos vividos na escola e 
períodos vividos na família e nas comunidades; 

e Respeitar a individualidade do estudante, que é um cidadão, garantindo uma educação 
voltada para o respeito á sua dignidade, liberdade, a sua cultura e tudo o que possa 
colaborar para o seu crescimento nas dimensões pessoal, cognitiva e psicomotora, 
comunitária e política; 

e Desenvolver um projeto educativo que possibilite aos estudantes, educadores e demais 
pessoas um caminhar em direção do verdadeiro crescimento humano-ecológico; 

e Usar métodos de apropriação do conhecimento a partir da realidade associando esses 
conhecimentos aos conhecimentos científicos já acumulados ao longo da história, com 


vistas a encontrar soluções para as dificuldades do meio em que vivem. 


5.6 Turno de Funcionamento 


A Escola Comunitária Rural Municipal de São João Bosco funciona em regime da 


alternância, isto é, horários de estudo na escola, no meio familiar e comunitário. O período de 


estudo na escola, se dá no horário das 07.00h às 11.30h, de segunda à sexta-feira, mais cinco 
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(05) horas, organizadas no horário vespertino, sendo uma tarde por sessão escolar para cada 
Ano, perfazendo um quantitativo de trinta (30) aulas semanais, que se destinam ao 
desenvolvimento dos conteúdos das disciplinas da Base Curricular Nacional, parte diversificada 
e atividades complementares. Além dessa carga horária, são oferecidas no contra turno, oficinas 
culturais e esportivas. 

O período na família, denominado estadia, acontece nas tardes, noites e finais de 
semana. Para cada estadia são planejadas atividade, correspondentes a seis (06) aulas, que 
devem ser desenvolvidas pelos estudantes. As quais são monitoradas computando frequência e 


notas, garantindo a Estadia Letiva. 


5.7 Capacidade De Matrícula 


O CEFFA organiza o atendimento aos estudantes atualmente em quatro (04) turmas. O 
limite de vagas é determinado por leis específicas dos Conselhos: Nacional, Estadual e 
Municipal, observando a prioridade de atendimento dos estudantes do raio de ação deste 
CEFFA: Comunidade de São João Bosco, São Judas Tadeu, Vargem Grande, Santo Antônio de 
Pádua, Valiatti e Santos Anjos. 


Quadro 1 - Quantitativo de estudantes no ano letivo de 2016: 























Turmas Faixa etária Nº de estudantes 
6º Ano 11 a 14 anos 42 
7º Ano 12 a 17 anos 38 
8º Ano 13 a 23 anos 28 
9º Ano 14 a 18 anos 14 
Total 122 














Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


5.8 Dos Estudantes Nos Últimos Cinco (05) Anos: Estatística Final 


Quadro 2 - Ano Letivo de 2011 





Série | Matricula | Transferência Evasão | Matricula | Aprovação | Reprovação 


inicial Recebidas | Expedidas final 








Nº |% Ê % 
5 29 06 04 - 31 29 |93.5 |02 4 
6º 38 03 03 - 38 34 |89.4 | 04 | 105 
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hs 26 03 03 - 26 26 | 100 - - 
8º 31 02 04 - 29 29 | 100 - - 
TOTAL 124 14 14 - 124 118 | 95.1 | 06 4.8 
Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 
Quadro 3 - Ano Letivo de 2012 
Série | Matricula Transferência Matricula 
inicial Recebidas | Expedidas Evasão final Aprovação | Reprovação 
Nº | % Nº Jo Nº Jo 
5º 22, 01 01 - - 22 21 1954 01 4.5 
6º 30 05 02 01/31 32 28 |875 04 14.2 
PR 31 06 06 - - 31 29 |93.5 02 6.4 
8º 26 01 03 01/43 23 22 1956 01 4.3 
Total 109 13 12 02 | 1.8 108 100 | 92.5 08 7.4 
Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 
Quadro 4 - Ano Letivo de 2013 
Série | Matricula Transferência Matricula 
inicial Recebidas | Expedidas | Evasão Final Aprovação | Reprovação 
Nº | % Nº % Nº % 
6º 23 01 04 01/52 19 18 0.9 01 DZ 
6º 24 04 05 - - 23 21/1913 02 8.7 
P 24 - 03 01| 5.0 20 20 | 100 - - 
8º 25 05 03 03 | 12.5 24 24 | 100 - - 
Total 96 10 15 05 | 5.8 86 83 | 96.5 03 3.4 
Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 
Quadro 5 - Ano Letivo de 2014 
Série | Matricula Transferência Matricula 
inicial Recebidas | Expedidas Evasão final Aprovação Reprovação 
Nº % Nº % Nº % 
6º 33 03 02 - - 34 30 88.2 04 11.7 
7º 18 02 01 - - 19 16 84.2 03 15.8 
7º 20 02 01 01 5.0 20 19 95.0 01 5.0 
8º 18 - - - - 18 18 100 - - 
Total 89 07 04 01 11 91 83 91.2 08 8.8 









































Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 
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Quadro 6 - Ano Letivo de 2015 





























Série Matricula Transferência Matricula 
inicial Recebidas | Expedidas Evasão final Aprovação | Reprovação 
Nº Jo Nº Jo Nº Jo 
5" 38 03 03 - - 38 34 89,5 04 10,5 
6º 27 10 07 - - 30 23 76,1 07 23,3 
7º 16 02 03 - - 15 10 66,4 05 33,6 
8 17 02 04 - - 15 13 86,4 02 13,6 
TOTAL 98 17 17 - - 98 80 | 81,6 18 | 18,4 









































Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


5.9 Caracterização Da Demanda Da Escola E Comunidade Onde Se Insere 


A ECORM de São João Bosco se localiza numa região de fronteira entre os municípios 
de Vila Valério e São Mateus. A base econômica das famílias é a agricultura, destacadamente 
a produção de café conilon, com predomínio de pequenas propriedades. 

A região é assistida com Unidade de Saúde: Estratégia de Saúde Familiar. A população 
é predominantemente. Católica, e é bastante carente de opções de esportes, lazer e eventos 
culturais. Em algumas comunidades há campo de futebol, em outras nem isso há, porém em 
todas existem botecos (bares) e/ou vendas (mercearias), que além dos campos de futebol e as 


igrejas, se tornam um espaço de convívio social. 
5.9.1 Caracterização das famílias 


Gráfico 1 Situação socioeconômica da família - PAI 


= Sériei 
Meekroe Diarista [EM 2 
Mecânico E 1 
Comerciante HE 1 
Pedreiroe Meciro HE 1 
Assalariado E 13 
Diarista E 13 
Meeiro E 25 


Proprietário . E O 


Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 2 Situação socioeconômica da família - MÃE 


E Sériei 


Desempregada EH 1 


Proprietária e assalariada 2 
Comodatária HM 2 
Meeira e Assalariada EM 2 


Meeira e Diarista E 3 
Dona de Casa E 3 
Assalariada E é 
Diarista . E 
Meeira . E 14 
Proprietária .. RR O 


Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 3 Principal Renda da Família 


ESériei 


Não respondeu RR >: 


Agricultura e motorista |] 1 
Comércio e pedreiro | 1 


Agriculturaebar | 1 


Trabalho na roça o 
Agricultura. O 7 


Pensão e bolsa família | 1 


Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 4 Renda Mensal da Família 


Não respondeu 


Mais de 05 salários 


De 03 a 04 salário 


De 01a 02 salários 


Menos de 01 salário Minimo 


ESérie1 


EM: 

RR 
E 
O 
O 


Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 
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Gráfico 5 Nº de Famílias que Recebem Bolsa Família 


ESim “ Não 





Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 6Nº de Pessoas da Família que Trabalham 


mSérie1 


7 pessoas E 1 


5 pessoas 


> 


2 vessoss O > 


1 Pessoa 


“= 
» 


Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 7 Nº de Pessoas da Família que Trabalham 


E Sériei 
07 pessoas [| 1 
05 pessoas EEE 4 
04 pessoas HH > 
03 pessoas EE 7 
02 pessoas = > 
1 pessoa. 45 


o 


Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 
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Gráfico 8 -Onde Trabalham 


ESérics 
agricultura e comércio i 1 
roça e escola Í 1 


Casa, propriedade e escola l 1 


Escola E 3 


Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 9-A Família possui Horta 





Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 10A Família possui Horta 


Sim 
66% 





Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


61 


Gráfico 11 Envolvimento do Estudante no Trabalho da Família 


“sim Não 





Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 12 -Em que atividade se envolve 


m Casa mMlavoura mCirações E Outros 





Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 13 - Acompanhamento e orientação do filho (a) na estadia. Quando faz 


E Sériel 


a semana toda . RN 5 
na hora de realizar as tarefas ES 3 

Quando não tem nada para fazer HE 2 
Domingo àtarde E 1 
Quarta e quinta E 1 
Sabádo E 1 
Segunda-feira E 1 
Quando necessita E 1 

Final de semana E 2 
Meio de semana E 1 


Estadia. E 19 
Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 
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Gráfico 14-Acompanhamento e orientação do filho (a) na estadia. Quem faz 


E Sériei 


pai 1 
irmã 
Mãe e avó 

o próprio estudante 7 

Mãe e pai 

Tia 1 
Mãe 

Mãe e filho 1 


Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 
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Gráfico 15 - A Família encontra dificuldade para Acompanhar e Orientar o Filho na estadia 


E Série1 


Sim 





Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 16 - Escolaridade Mãe/ Responsável 


E 1º Grau completo miSgrauimcompleto = 2º grau completo 


E 2º grau imcompleto 


E Superior completo 


E Superior incompleto 





Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 177 - Escolaridade Pai/ Responsável 


m 1º Grau completo m 1º grau imcompleto 
= 2º grau completo m 2º grau imcompleto 
E Superior completo = Superior incompleto 


= Não respondeu 





Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 18 - Residência 





Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 


Gráfico 19-Nº De Pessoas Que Moram Na Casa 


E3 
ES 
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Fonte: PPP da ECORM de São João Bosco (2016-2019). 
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Gráfico 20 - Origem da água utilizada pela família 
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Gráfico 21 - Forma De Tratamento Da Água Consumida Pelas Famílias 
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Gráfico 22- Destino Dado Ao Lixo Produzido Pelas Famílias 
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Gráfico 23 - Meios De Transporte Utilizados Pela Família 
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Nº Nome Form. Carga 
Cargo Função Acadêmica | Situação Horária 
Funcional 
: E Coord. e Enio ia Fi 40h 
01 Sueli Valiato Professor Direção Especialização | Estatutário 
Adenilda de Especialização 40h 
02 Almeida Correa | Professor Língua Port. Estatutário 
Krause 
03 e EE ne Professor Ciências Fspeanicaao Estatutário ici 
Almeida 
04 Érica Altoé Professor Matemática | Especialização | Estatutário 40h 
05 E Sana Professor Arte Epoca Contratado on 
Santos 
Especialização 05h 
06 Jailson Bonna Professor Agropecuária Estatutário 
iani i Especialização 40h 
07 Apa hdi Professor História Ee e Estatutário 
Sartori 
Marirlei Do Especialização 40h 
08 Nascimento Professor Geografia Contratado 
Quiuqui 
09 nas Fosa Professor Inglês Graduada Contratado Ni 
Pereira Calente 
10 Revelino Araujo | Professor ED. Física Graduado Contratado 10h 
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5.9.3 Caracterização do pessoal de apoio 
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Nº | Nome Form. Situação Carga 
Cargo Função Acadêmica Funcional Horária 
01 Auxiliar de 
Vani Gomes de Ensino 
ASE secretaria Contratado 40h 
Oliveira Santos Médio 
Escolar 
Layana de Jesus Ensino Médio 22,5h 
02 Estagiário Biblioteca Contratado 
Moreira Incompleto 
Narla dos Reis Laboratório de | Ensino Superior 22,5h 
03 Estagiário Contratado 
Neves Informática Incompleto 
Aleide de Laboratório de | Ensino Superior 22,5h 
04 Estagiário Contratado 
Almeida Gomes Informática Incompleto 
Arlete Fernandes Servente Ensino 40h 
05 ASG Terceirizado 
Dos Santos Limpeza Fundamental 
Iasmin Benedito | ASG Servente Ensino 40h 
06 Terceirizado 
Da Silva Limpeza Fundamental 
Maria Natalina ASG 40h 
Coutinho Servente 
07 Ensino Superior Terceirizado 
Moreira Merenda 
Dallabernardina 
Roseclea da Silva | ASG Servente Ensino 40h 
08 Terceirizado 
Oliveira Merenda Fundamental 
Arlindo Ferreira | ASG Ensino Médio 40h 
09 Braçal Contratado 
de Souza Profissionalizante 
Ediberto Ensino 40h 
10 | Monsaniel dos VIGIA Noturno Fundamental Estatutário 
Santos Incompleto 
Ensino 40h 
11 | Osvaldo da Silva | VIGIA Noturno Fundamental Terceirizado 
Incompleto 
5.9.4 Caracterização do conselho escolar 
Nº Nome Formação 
Acadêmica Segmento que representa 
01 Alice Dallabernadina Ensino Fund. Incompleto 
Comunidade de São João 
Bosco 
02 Betânia Pacheto Bettim Ensino Fund. Completo 








Comunidade de São 
Francisco de Assis 
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03 Carla Ribeiro de Almeida Especialização : 
Equipe Docente 
04 Danieli Dorte Ensino Superior Incompleto 
Ex-estudantes 
05 Derliete Dorte Ensino Fundamental Completo Comunidade Nossa Senhora 
Da Penha 
06 Edson Sebastião Soprani Ensino Fundamental Incompleto Essa sdacas 
comunidade local 
07 Érica dos Santos Ensino Fundamental Incompleto 
: Estudantes 
Nascimento 
08 Josielder Quiuqui Ensino Médio Completo Associação de Agricultores 
09 Jurleia Athaide Quintino Ensino Fundamental Completo Comunidade de São Judas 
Tadeu 
10 Marilza Rosa Dalla Ensino Fundamental Incompleto | Comunidade de Santo 
Bernadina Antônio de Pádua 
1 Odirlei Luiz dos Anjos Ensino Médio Completo Comunidade de Santos 
Santos Anjos 
12 Rosineia Griffo Dorti Ensino Fundamental Incompleto ; 
Famílias 
13 Vani Gomes de Oliveira Ensino Médio Completo : 
Pessoal de apoio 
Santos 
14 Sueli Valiato Especialização Direção 




















5.10 Explicitação Dos Preceitos Filosóficos E Pedagógicos 


A história da Pedagogia da Alternância está diretamente ligada a um conjunto de 
transformações de base que ocorreram na sociedade francesa no início do século XX, mas que 
de certa forma, dadas as devidas proporções e reconhecendo as particularidades históricas dos 
diferentes países, também afetou outras sociedades do mundo. A América Latina também 
sofreu forte impacto em seu meio rural. Passando pelos processos de mecanização da produção 
agrícola, desastres naturais e empobrecimento de sua população nativa, as sociedades latino 
americanas em determinado momento se viram diante de um acentuado êxodo rural, que trouxe 
consequências nefastas para a organização das já problemáticas cidades desse continente, 
fazendo com que ao invés de se resolver os problemas colocados por uma parte da população — 
a do campo -, se criasse maiores problemas não apenas para esta como também para aquela que 
habitava os grandes centros urbanos de seus países.(CALIARI, ALENCAR, AMÂNCIO, 
2011). 

Em certo sentido, a pedagogia da alternância se coloca numa posição que visa pensar 
em possibilidades em que a população do campo, possa reduzir os deslocamentos, sobretudo 


dos jovens, em direção ás cidades. Jovens que muitas vezes encontram sérias dificuldades de 
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adaptação ao meio urbano, visto possuírem valores e visões de mundo muitas vezes em claro 
descompasso com as premissas que norteiam a organização da vida nas cidades. 

Por outro, lado, considerando o lugar de inferioridade historicamente atribuído aos 
paradigmas educacionais pensados para o campo [sempre um apêndice subalterno das políticas 
de educação mais ampliadas], a pedagogia da Alternância apresenta um modelo de educação 
sintonizado com as particularidades históricas e culturais das populações do universo 
camponês. Essa proposta teórico-metodológica de ensino questiona a compreensão de campo 
com o tom de nostalgia de um passado rural de abundância e felicidade que perpassa parte da 
literatura, posição que subestima a evidência dos conflitos que mobilizam as forças econômicas, 
sociais e políticas em torno da posse da terra no país. 

Assim sendo, é possível percebemos na pedagogia da alternância a presença de uma 
lógica que visa antes de tudo resgatar a autoestima e empreender a valorização de si entre 
aqueles e aquelas que vivem no campo. Ela preconiza a superação do antagonismo entre a 
cidade e o campo, que passam a ser visto como complementares e de igual valor. A o mesmo 
tempo, considera-se e respeita-se a existência de tempos e modos diferentes de ser, viver e 
produzir, contrariando a pretensa superioridade do urbano sobre o rural e admitindo variados 
modelos de organização da educação e da escola. 

Trata-se de um movimento, que para além de uma proposta pedagógica permeada pelas 
feições tradicionais, assume de frente o compromisso com importantes temáticas éticas, na 
medida em que objetiva fomentar o empoderamento dessas populações e propor medidas de 
resistência aos modelos educacionais, que acabam deformando as culturas e as tradições de 
homens e mulheres do campo (CALDART, 2009). 

A pedagogia da Alternância se estrutura a partir de quatros pilares, divididos entre meios 
e objetivos (GIMONET, 2007, BERGNAMI, 2006). 

A literatura especializada aponta para o fato de que a Alternância se encontra centrada 
no jovem em contexto e em interação com a realidade. A formação integral é captada com base 
em quatros aspectos, divididos entre meios e objetivos (GIMONET, 2007; BERGNAMI, 2006). 
São eles: Associação responsável e alternância, constituindo o eixo dos meios; e formação 
integral e desenvolvimento local, como integrantes do eixo dos objetivos. Trata-se de uma 
proposta pedagógica arrojada e que pretende atender de forma diferenciada as necessidades 
educacionais dos jovens que vivem no meio rural. Figura abaixo ilustra a relação entre os 


quatro pilares da pedagogia da alternância: 
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Figura 5Pilares da pedagogia da Alternância. 
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Projeto de vida 2 > social, econômico... 
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solidário 





A ALTERNÂNCIA 


Ê Uma metodologia 
| pedagógica própria e 


apropriada 





Como se percebe na figura, os objetivos e os meios formam os pilares que sustentam a 
pedagogia da alternância e fazem dela uma metodologia diferenciada e pensada para atender ás 
necessidades do jovem que vive no meio rural, tendo em vista também o desenvolvimento do 
meio em que ele vive e a participação da comunidade local. Tendo como um dos objetivos a 
formação integral dos jovens, a Pedagogia da Alternância procura articular o conhecimento dos 
sujeitos do campo com o conhecimento científico, por meio da alternância do tempo e do 
espaço. Ou seja, os jovens permanecem uma semana nos centros familiares de formação por 
Alternância (CEFFAs) se apropriando de novos conhecimentos e uma semana aplicando-os nas 
suas propriedades, junto á família (ANTUNES, MASSUCATTO, BERNARTT, 2014). 

Dessa forma, a formação integral e contextualiza na perspectiva da pedagogia da 
alternância deve ser realizada a partir de quatro princípios (ROCHA, 2007): 

desenvolvimento de todas as potencialidades humanas: o que coloca a perspectiva 
pedagógica da pedagogia da Alternância para além dos modelos centrados na formação 
tecnicista e despolitizada do/a estudante; interação de conhecimento e disciplinas em 


abordagens interdisciplinares, transdisciplinares e transversais: aponta para o rompimento com 
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os paradigmas de educação recortada ou fragmentada em campos ou disciplinas que não 
dialogam entre si; articulação de aprendizagens a partir de projetos temáticos, apreendidos na 
própria realidade em torno do/a estudante e de sua comunidade e tempo para que o ensino seja 
organizado num conjunto de experiências diversificadas e educativas na escola e n meio 
familiar a estratégia mais visível e que mais chama a atenção no que se refere á pedagogia da 
Alternância: o tempo de estudo e reflexão alternado entre os espaços escolar e familiar, de forma 
a garantir a integralidade da formação , o diálogo permanente entre escola e família e o 
reconhecimento de que a educação/formação não se inscreve apenas no registro da sala de aula, 
mas que pelo contrário, está inscrita em toda lógica da vida coletiva. (ANTUNES; 
MASSUCATTO; BERNARTT, 2014). 

Ademais, reconhece — se que conjugada com atenção a esses jovens, torna-se necessário 
empreender ações que possibilitem o desenvolvimento local de forma sustentável. Dá-se grande 
destaque ao protagonismo de estudantes, de famílias e de suas comunidades, no processo de 
elaboração dos planos de trabalhos que serão desenvolvidos ao longo do percurso formativo 
dos/as estudantes (VENDRAMINL 2007). 

Diferente dos modelos pedagógicos tradicionais e de perfil “bancário”, tais como 
criticados por Paulo Freire (2003), e que desvalorizam o saber popular, o conhecimento e o 
repertório trazido pelo estudante para a sala de aula, a Alternância prima por assumir um desafio 
deveras considerável, a saber: o de articular o conhecimento de vida e de um mundo trazido 
pelos/as estudantes e que foram aprendidos ao longo da vivência em suas comunidades de 
origem, como o saber tido como científico e acadêmico. Nesse sentido, não há instalação de 
hierarquias ou de escalonamentos nos quais esses saberes são igualmente valorizados e 
reconhecidos a partir de suas especialidades, cabendo a todos/as o desafio de acioná-los para o 
entendimento, a compreensão e a intervenção no mundo e na realidade que nos cerca. 

É importante destacar que o contato com o arcabouço conceitual que estrutura e sustenta 
a pedagogia da alternância torna visível a não neutralidade dos projetos pedagógicos. Ela se 
contrapõe á presença marcante de uma pedagogia de cunho cartesiano e positivista, centrada 
em discursos de neutralidade política e educacional e que pensam o conhecimento como algo 
externo aos sujeitos do saber. A pedagogia da Alternância enfatiza o humano e o protagonismo 
de homens e mulheres na ação transformadora de sua realidade. 

Parte-se do reconhecimento de que não há neutralidade nas perspectivas pedagógicas, 
mas que todas estão inseridas num universo discursivo e permeado por relações de poder, que 
alocam práticas, saberes e pessoas em campo tidos como inferiores e superiores (Ribeiro, 2009). 


Com isso, uma pedagogia que se propõe pensar na formação integral do/a estudante, que coloca 
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o desafio de abrir campos de possibilidade para o empoderamento de homens e mulheres bem 
como a resistência aos processos históricos de subalternização, tal como é o caso da 
Alternância, passa a assumir um olhar crítico sobre a realidade, aqui vista como algo em 
constante processo de invenção e reinvenção por meio das práticas sociais e de homens e 
mulheres em interação. 

As etapas do relacionamento entre o/a estudante e sua escola/meio estão assim 
caracterizadas: envolvimento e observação do seu entorno, de sua realidade; reflexão e análise 
dessa realidade e por fim, experimentação e transformação, sempre acompanhadas de novas 
interrogações e investigações, de forma que o ciclo seja reiniciado permanentemente. 
Considerando a dialeticidade que permeia o processo, é possível que afirmarmos que não hão 
pontos de saída e nem pontos de chegada, na medida em que as etapas são realimentadas o 
tempo todo, proporcionando a inventividade, a espontaneidade e a criatividade de todas as 
pessoas envolvidas: estudantes famílias e comunidades. (CALIARI, ALENCAR; 
AMÂNCIO,2011). 

Na pedagogia da alternância observamos que Trabalho e Educação apresentam-se como 
categorias centrais e que se encontram acopladas. Ambas as categorias se relacionam de forma 
dialética, sendo o universo do Trabalho — pensado em sua amplitude — o espaço de aprendizado 
(RIBEIRO, 2009). Ao conectar o Trabalho com a Educação, temos como resultado a 
revalorização do saber do campo. Devemos considerar que do ponto de vista das representações 
históricas e sociais, sobretudo, no Brasil, o campo está ligado a todo um universo de 
significados pejorativos (BONOMO, SOUZA, 2011) a ele são atribuídas ideias tais como a de 
atraso, ignorância, rudimentar, não consumista, analfabeto, doente, etc. com todas essas 
representações eivadas de negatividade, é evidente que no que concerne aos jovens do campo, 
a destruição da autoimagem e o sentimento de inferiorização, apareçam como inevitáveis; 
cabendo ao processo educativo crítico, engajado e realizado em conexão com o trabalho, 
ressignificar tais representações, de forma que meninos e meninas do campo sintam-se 
inseridos/as e tão cidadãos quanto aqueles e aquelas que vivem nas áreas urbanas. (CALIARI, 


ALENCAR, AMÂNCIO, 2011). 


5.11 As Tendências E As Correntes Da Educação Que Influenciaram/Influenciam A 


Pedagogia Da Alternância 


De acordo com Saviani, tendências são determinadas orientações gerais à luz das quais 


e no seio das quais se desenvolvem determinadas orientações específicas, subsumidas pelo 
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termo “correntes”. Assim sendo, ele se preocupou em identificar as “tendências” com as 
concepções de Filosofia da Educação. 

O resultado foi o agrupamento das diferentes correntes em quatro concepções 
fundamentais de Filosofia da Educação, a saber: a Concepção Humanista Tradicional 
(pedagogia tradicional), a Concepção Humanista Moderna (pedagogia nova), a 
Concepção Analítica (pedagogia tecnicista) e a Concepção Dialética. 

A Pedagogia da Alternância surge na França nos anos trinta com as Casas Familiares 
Rurais, em oposição à escola tradicional considerada conteudista e desvinculada da realidade 
de vida dos camponeses. Nessa mesma época acontece na França o movimento da escola nova, 
cujos princípios irão influenciar significativamente essa experiência. 

De acordo com Gimonet, a Pedagogia da Alternância se situa na corrente da pedagogia 
centralizada na realidade que pode também ser chamada de corrente da Pedagogia da 
Complexidade. 

A palavra realidade é aqui utilizada para situar esta corrente da pedagogia e esta 
considera todos os componentes da vida da pessoa e da instituição escolar como elementos de 
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formação e de educação. Segundo Gimonet, (2007), é conveniente considerar a palavra 


e 


“realidade” no sentido da complexidade como Morin a definiu. A saber: “... um tecido de 
constituintes heterogêneos e inseparavelmente associados (como numa tapeçaria). De acordo 
com esse pensamento, o mundo é um tecido de acontecimentos, de ações, de interações, 
retroações, determinações, acasos, incertezas e contradições... supõe articular, distinguir sem 
separar, associar sem reduzir. Colocar o paradoxo do uno e do múltiplo, mas, também, que o 
todo é mais que a soma das partes. E, ainda, que se misturem a ordem, a desordem e a 
organização como em qualquer sistema vivo”. 

Este se constitui o sentido desta corrente pedagógica que envolve e supera as correntes 
anteriores. Ela se aproxima da corrente da escola nova em alguns elementos, mais é mais ampla. 
De fato, a corrente da pedagogia ativa tende a colocar a criança em situações mais favoráveis 
para aprender e consequentemente, fabricar realidade simplificada, adequada à criança, entre 
as paredes de uma escola. No entanto a realidade da vida é outra, mais ampla que a da escola. 
Ela exige o enfrentamento das obrigações, das dificuldades, do que agrada, mas também do que 
desagrada. Ela exige do educando não somente uma simples observação do ambiente, mas uma 
implicação da sua parte para agir onde se encontra. A realidade da vida é e constitui toda a 
complexidade presente em qualquer situação de formação. 

Os desafios e as conquistas do mundo moderno a partir do avanço das novas tecnologias 


da informação e da comunicação que difundem amplamente as informações e os saberes, as 
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exigências da formação permanente e ao longo da vida, os progressos das ciências da educação 
e outras mudanças significativas impuseram outra pedagogia, necessariamente, de caráter 
complexo, tornando as pessoas implicadas e responsáveis. A emergência da alternância 
amplia o desenvolvimento dessa terceira corrente pedagógica. 

No Brasil, a Pedagogia da Alternância encontra na pedagogia de Paulo Freire os 
pressupostos e os fundamentos epistemológicos que irão ajudar na contextualização e na 
identidade da experiência brasileira. Assim, os princípios da pedagogia Freireana vão 
integrando pouco a pouco a concepção e a prática sócio pedagógica das EFAs. Portanto a prática 
pedagógica das Escolas Famílias Agrícola fora fortemente influenciada pelo pensamento de 


Paulo Freire, sobretudo os temas geradores. 


5.12 O Método Que Fundamenta A Prática Pedagógica Dos Centros Familiares De 
Formação Em Alternância — CFRS - EFAS e ECORMS 


A Pedagogia da Alternância, desenvolvida nas Casas Familiares Rurais, nas Escolas 
Famílias Agrícolas e nas Escolas Comunitárias Rurais, utilizam desde seus primórdios, ou seja, 
desde a sua origem, na condução e orientação dos seus trabalhos com os estudantes, com as 
famílias e com os membros das associações, o método ver — Julgar e Agir. Mas qual seria a 
origem desse instrumento metodológico que tem se mostrado eficaz e importante na condução 
dos trabalhos desenvolvidos com esses diferentes atores dessa pedagogia? 

Sabemos que a origem desse método está na Ação Católica, na condução dos seus 


trabalhos com as pessoas das comunidades e principalmente com os jovens. 
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6 METODOLOGIA DE ENSINO E ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 


6.1 Organização Curricular 


O Plano de Formação de cada turma se compõe de conteúdos e atividades decorrentes 
da Base Curricular Nacional, auto-organização/ vida de grupo e da realidade em que o CEFFA 
se insere. Por meio dos instrumentos metodológicos da Pedagogia da Alternância, se 
desenvolve um currículo com conteúdo vivenciais e científicos. 

A organização curricular é constituída pelas diversas áreas do conhecimento: 
Linguagens e Códigos, Ciências da Natureza, Ciências Humanas, Parte Diversificada e 
Especificas e Atividades Complementares. 

A área de Linguagens e Códigos é composta pelas disciplinas de Língua Portuguesa, 
Educação Física e Arte. A área de Ciências da Natureza é composta pelas disciplinas de 
Ciências e Matemática. A área de Ciências Humanas compõe-se pelas disciplinas de História e 
Geografia, a parte diversificada é formada por Língua Estrangeira (Inglês), Agropecuária, Plano 
de Estudo, Caderno de Acompanhamento, Avaliação Semanal, prática na propriedade e, a 
disciplina de Ensino Religioso compõe a parte específica do currículo, sendo essa disciplina 
trabalhada conforme o Decreto Nº 17736 — R de 26 de setembro de 2006. 


Para atender essa demanda, o tempo de estudo de cada sessão escolar e estadia é assim 






































organizado: 
DISCIPLINAS AULAS SESSÃO ESCOLAR AULAS DA 
ESTADIA 
6º Te 8º 9º 
LINGUA PORTUGUESA 05 05 04 04 Ol 
MATEMÁTICA 04 04 05 05 = 
EDUCAÇÃO FÍSICA 02 02 02 02 N 
CIÊNCIAS 03 03 03 03 Ol 
HISTÓRIA 03 03 03 03 Ol 
GEOGRAFIA 03 03 03 03 Ol 
INGLÊS 01 01 01 01 N 
ARTE 01 01 01 01 = 
AGROPECUÁRIA 02 02 02 02 01 
ENSINO RELIGIOSO 01 01 01 01 E 
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PLANO DE ESTUDO 02 02 02 02 - 
CADERNO DE 01 01 01 01 - 
ACOMPANHAMENTO 

AVALIAÇÃO SEMANAL 01 01 01 01 E 
PRÁTICA NA 02 02 02 02 

PROPRIEDADE 

Total 30 AULAS 05 AULAS 

















Além das disciplinas previstas na Organização Curricular, o CEFFA oferece oficinas de 
Teatro, flauta, violão e futebol no contra turno. Essas oficinas são opcionais. Há também na 
biblioteca atendimento aos estudantes que apresentam dificuldade de organização para realizar 
as atividades de estadia. 

Para esse atendimento, que é feito pelo estagiário da biblioteca, se faz uma análise com 
os monitores acompanhantes de turma e responsáveis pelo acompanhamento individualizado 
dos perfis dos estudantes e, após definição dos mesmos, elabora-se o cronograma de 


atendimento, que é comunicado às famílias dos referidos estudantes em reunião. 
6.1.1 Estadia letiva 


Por esta Unidade de Ensino, está organizada em Regime de Alternância, a sua 
organização curricular, atende a carga horária mínima de 800 horas e 200 dias letivos, tendo 
em seu Calendário Escolar dias letivos e estadia letiva, reconhecida e autorizada em parecer do 
Conselho Municipal de Educação de Jaguaré. 

Considera-se como Estadia Letiva os momentos de estudo no meio familiar, 
sistematizados, constituídos de atividades que se destinam ao desenvolvimento das Atividades 
Vivenciais, competências e habilidades das seguintes disciplinas: agropecuária, Geografia, 
História, Ciências, Língua Portuguesa e das atividades complementares: Ficha de Pesquisa e 
Caderno de Acompanhamento. 

As atividades do currículo da Estadia Letiva são consideradas na composição da carga 
horária letiva obrigatória a partir do ano de 2010, incorporando à Organização Curricular das 
Escolas Comunitárias Rural Municipal momentos de estudo/aulas para cada estadia. 

Na elaboração e registro das atividades de Estadia Letiva é necessário: 

I Planejar as atividades de cada estadia em pasta de registro própria, bem como 


monitorá-las, atribuição, essa que é dos Acompanhantes de Turma; 
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I — Estar previstas no Plano de Curso e planejamento trimestral de cada disciplina e 
série; 

Hl-Ser organizadas e cronograma trimestral, distribuídas por estadia; 

V-Ser apreciadas no início de cada sessão escolar; 

Em caso de não cumprimento das atividades da Estadia Letiva, à família do estudante 
deverá ser comunicada sobre as consequências do não cumprimento das referidas atividades na 
formação do estudante e no índice de frequência; 

Em caso de não cumprimento das atividades da Estadia Letiva, as quais serão 
reorientadas e o estudante terá até no final do dia seguinte, à reorientação, para apresentar as 
referidas atividades cumpridas, garantindo a sua frequência. 

As O5(cinco) aulas destinadas às atividades da Estadia Letiva, não impedem que as 
tarefas de casa e outras atividades do currículo da estadia de cada disciplina seja encaminhada. 

Nos dias de Estadia Letiva, os monitores realizarão atividades de formação, 
planejamentos pedagógicos e Visitas às famílias. 

O monitoramento das atividades da Estadia Letiva será sistematizado em pasta própria 
devendo conter: 

IL Escola, série, bimestre, tema gerador, ficha de pesquisa, tipo de atividade e monitores 
responsáveis. 
IL Nome dos estudantes, disciplinas contempladas, número de aulas, verificação da 
realização e observações. 
HI. Os conteúdos de desenvolvidos na Estadia Letiva serão registrados no Diário de Classe 
no campo “Período na Família”, assim como a frequência no campo que se destina a 


esse fim; 


6.2 Organização Do CEFFA Em Setores 


A gerência do CEFFA está organizada em três setores: Administrativo, Pedagógico e 
Agropecuário. A forma de trabalhar é a dialética, mas para tal precisa de integração. 

Na Assembleia Geral de agricultores realizada em 2001 a integração dos setores ficou 
expressa em três aspectos denominados bandeiras dos CEFFAs (a organização que queremos, 
a agricultura que queremos e a educação que queremos). Este evento motivou a interpretação 
dos desafios da P.A., naquela época na forma chamada integração dos setores administrativo, 


pedagógico e agropecuário expresso no seminário realizado em Rio Bananal, no ano de 2004. 
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A partir dessa discussão todos os parceiros do CEFFA (família, estudantes e equipe) 
estão inseridos nessa organização. Cada setor possui uma coordenação, constituída do diretor e 


um ou dois monitores. 


6.3 Setor Pedagógico 


O setor Pedagógico promove o diagnóstico e a reflexão do meio sócio profissional do 
CEFFA dentro dos princípios da Pedagogia da Alternância, tendo em vista a formação integral. 
É o setor pedagógico que possibilita atingir os objetivos do processo de formação nos diferentes 
aspectos. 

O setor Pedagógico abrange: 

“Formação das famílias: Visitas às famílias, encontro de pais iniciantes e encontro de 
formação das famílias; 

“Formação dos estudantes: Plano de curso (projeto das áreas), acompanhante de turma, 
plano de avaliação (Avaliação de habilidade e convivência, coletiva, semanal, das disciplinas, 
final, experiências), conselho de classe; 

-Vida de grupo: Está estruturada na auto-organização da associação de estudantes; 

“Formação dos monitores e funcionários: Inicial e permanente; 


-Diagnóstico inicial das turmas: Enfocando principalmente o 6º ano. 


6.4 Setor Administrativo 


O setor administrativo pode ser entendido como aquele que garante o funcionamento 
dos demais setores. Este dá o suporte necessário para que o setor pedagógico e agropecuário 
possa cumprir com suas finalidades. 

Quanto a sua abrangência engloba toda a parte de secretaria e administração escolar; a 
manutenção e a gerência do CEFFA: infraestrutura, financeira e pedagógica, bem como a 
articulação política para garantir o princípio da gerência democrática com participação direta 
dos camponeses. 

Este setor é amplo e implica um grande envolvimento da equipe de trabalho na 
realização de tarefas, distribuídas e assumidas no coletivo do CEFFA. Além do trabalho 


desenvolvido internamente no CEFFA, a gerência se dá com o envolvimento da parceria entre 


família e poder público através do Conselho Escolar, Assembleia Geral e Comissão Municipal. 
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O Conselho Escolar é um órgão representativo dos pais, monitores, estudantes, 
funcionários, organizações locais e representantes das comunidades do raio de ação do CEFFA. 
A Assembleia Geral é o órgão máximo de decisão do CEFFA. Ela é constituída pelos 
representantes das famílias, Conselho Escolar, equipe docente e demais funcionários do 


CEFFA. 


A responsabilidade administrativa cabe à Assembleia Geral que tem no diretor do 
CEFFA e no Conselho Administrativo, seus representantes legais, ambos encarregados de 
operacionalizar a execução das decisões tomadas. 

Em nível de discussão política, existe a Comissão Municipal que é constituída pelos 
presidentes dos Conselhos Administrativos, também denominado e, reconhecido legalmente 
com Conselho Escolar, diretores dos 03 CEFFAs, além do Secretário municipal de Educação e 
Cultura e Coordenador Pedagógico dos CEFFAs na Secretaria Municipal de educação e 
Cultura. 

Sua função é de discutir junto à mantenedora e outras instituições, políticas para 
manutenção e desenvolvimento das ECORMSs para a garantia do acesso e permanência do filho 
do agricultor no CEFFA e uma educação de qualidade, bem como procurar garantir que 
políticas não prejudiquem o projeto que está baseado na Pedagogia da Alternância. 

A Comissão Municipal tem como objetivos e/ou Finalidades de: 

e Garantir o bom funcionamento estrutural do setor agropecuário e pedagógico; 

e Aprovar e encaminhar o plano de ação do CEFFA de forma democrática; 

e Articular a participação dos agricultores na gerencia do CEFFA; 

e Articular a participação dos estudantes e funcionários na gestão do CEFFA; 

e Assessoria permanente ao Conselho Administrativo; 

e Representar o CEFFA na SEMEC e em outras instituições; 

Os estudantes estão organizados em associação sendo que a mesma é estruturada em 
comissões. Os coordenadores de cada comissão formam a comissão ampliada. Da coordenação 
ampliada é eleita a coordenação geral. Os estudantes planejam e executam uma série de 
atividades que além de auxiliar na administração, são fundamentais para sua formação. Para 
que sua contribuição não fique apenas no planejamento e execução, estes fazem também a 
“vigilância” por meio da Avaliação Semanal, onde discutem os problemas e sugerem 
encaminhamentos, relativos às ações dos três setores que abrangem o trabalho do CEFFA. 


6.5 Setor Agropecuário 
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O setor agropecuário estimula a postura ética do ser humano diante da natureza em vista 
das práxis Agroecológica, promovendo a reflexão em vista da realidade projetada por meio da 
sistematização do plano de formação, instrumentalizando a ciência como subsídio para a 
compreensão e postura crítica da realidade camponesa e da abrangência do CEFFA. 

Está na abrangência do setor Agropecuário: 

a) Plano de Formação: Plano de Estudo, Ficha de Pesquisa, Plano de curso/ 
currículo/projeto das Áreas, Folha de Observação, Experiência na escola, Cursinhos, Visitas e 
Viagens de estudo, Intervenções entre outras; 

b) Ruralidade: Ornamentação, mística, paisagismo, lazer e cultura, alimentação, 
arquitetura, expediente e hospitalidade; 

c) Os elementos agropecuários do ambiente educativo da sessão: Subsetores da 
propriedade (função, uso e aproveitamento, auto-organização no trabalho coletivo), relação 
com os funcionários. 

d) Extensão Rural: Relação pública/parceiros, experiência na estadia, atividade de 
retorno, visita as famílias, relação monitores com as famílias/comunidade, Formação das 
famílias, entre outras; 

e) Dinâmica da Estadia: contextualização das atividades da estadia e a interação das 
mesmas com a realidade socioeconômica dos educandos e respectivas comunidades. 

O Setor Agropecuário se integra com o Setor Pedagógico garantindo o enfoque dos 
conteúdos das atividades vivenciais do currículo, da integração das áreas e atividades 
formativas com as famílias em vista da transformação da realidade. O pedagógico por sua vez 
deve garantir a metodologia e a execução do plano de curso. Já com o Setor Administrativo, 
disponibilizando recursos e meios para realização das atividades do setor, bem como a 
articulação junto ao Conselho Administrativo com relação às atividades ligadas direta ou 
indiretamente ao setor agropecuário. 

Esse conjunto de ações educativas desencadeia o aprender com a reflexão da realidade 
de forma sistematizada, permitindo uma reflexão cientifica comprometida com a projeção de 


uma nova realidade. 
6.6 A Integração dos Setores e o Plano e Formação 
O Plano de Formação é a expressão de um projeto de formação de jovens situados em 


um tempo e ambiente especifico: expressa uma política de formação dentro de um ciclo ou 


período determinado. A formação do jovem está voltada a formar um sujeito capaz de refletir, 
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comprometer-se com a sua profissão e com o seu meio, para alcançar um desenvolvimento e a 
transformação da realidade. Para isso o processo educativo dos jovens está orientado a um 
perfil, “o homem / mulher” do amanhã, isso supõe que tenhamos uma concepção de educação, 
ou seja, uma filosofia com base na qual se planifica toda a ação educativa e se estrutura um 
sistema. 

A Pedagogia da Alternância na qual se assenta a nossa proposta educativa projeta um 
ser sujeito de transformação e não um objeto do sistema, sujeito que assimile a realidade 
transformando-a, recriando-a e não simplesmente copiando ou reproduzindo. A formação deste 
sujeito deve basear-se no princípio do protagonismo e promocional. O sujeito protagonista é 
ator do próprio conhecimento e faz parte de dento do processo de sua formação, o promocional 
busca desenvolver continuamente as potencialidades humanas em todas as dimensões em vista 
do homem social. Portanto não existe promoção individual, o homem se promove quando se 
promove junto com os outros. Esse ideal de homem por sua vez, intimamente relacionado com 
a filosofia na qual se planífica a ação educativa, ou seja, a concepção de educação está em 
função do homem que se deseja formar e da sociedade que se projeta criar. 

A Pedagogia da Alternância sustenta que a educação é a ação transformadora consciente 
do sujeito e da realidade e que supõe dois momentos Ação e Reflexão. A Ação como ponto de 
partida do processo educativo e na medida em que a ação parte de certa forma de consciência. 
A Reflexão conduz para uma nova forma de consciência mais esclarecida buscando chegar à 
consciência organizativa (identificar problemas, diagnosticar as causas e apontar alternativas). 
Em síntese, na PA. a educação é o resultado da relação dialética da Ação e Reflexão, buscando 
desenvolver habilidades, atitudes e a consciência como requisito para a transformação social. 

O Plano de Formação por sua vez não se destina somente aos adolescentes; como a 
educação na Pedagogia da Alternância se dá através de parcerias, os principais parceiros devem 
ser atores do Plano de Formação, os monitores como estimuladores do processo de 
aprendizagem, a família com abertura para cumprir suas funções e como célula social que mais 
reúne as condições para o desenvolvimento do ser humano e o jovem como sujeito da formação. 
Mas este jovem a que está dirigido o Plano de Formação não é um ente abstrato, mas sim um 
ser concreto, situado no tempo e no espaço que deve ser levado em conta: 

e Estar em uma família que tem sua história, costumes e culturas; 
e Estar com outros jovens que pertencem a essa cultura, e que pode aceitá-lo ou 
não, modificá-lo ou não; 


e Estar em pleno desenvolvimento biológico, psíquico, afetivo e intelectual; 
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Necessita ser conhecido, ajudado para caminhar neste processo tão mutável e 
condicionante. Devemos considerar que esta realidade que o adolescente durante um 
determinado período vivencia, é determinante na definição dos objetivos, deve se ter em conta 
o adolescente e seu processo evolutivo. Para isso as diversas ciências: psicologia, pedagogia, 
sociologia dão suas contribuições para localizar este adolescente dentro do processo que está 
vivendo. Assim teremos: a evolução fisiológica afetiva, intelectual e social do jovem. Isso 
permite adequar toda a programação de acordo com o processo que vive o grupo o qual o 
permitirá por sua vez desenvolver ao máximo suas potencialidades, sua personalidade quando 
convergem atividades, conhecimentos, experiências a essas características. 

O Plano de Formação está baseado em uma concepção de educação que implica por sua 
vez em uma concepção de homem e sociedade. Esta concepção faz o atuar concreto através da 
Alternância - experiência onde os adolescentes vivenciam uma nova vida social junto com os 
demais com características evolutivas semelhantes e experiências de vida distintas, esta 
permanência na rede escolar lhe permite visualizar sua realidade cotidiana de vida compreendê- 
lae valorizá-la. Por sua vez “à volta para a vida” será muito mais enriquecida levando elementos 
para conhecê-la melhor e fazer novas experiências para transformá-la. A alternância como “uma 
continuidade da formação em uma descontinuidade de situações” está baseada 
fundamentalmente em uma das ideias diretrizes da concepção de educação no CEFFA “A vida 
educa mais que a Escola”. 

Consideramos que a educação é o conjunto de processos formadores que passa pelo 
trabalho, pela família, pela escola, pelos movimentos sociais: Afirma a LDB “toda educação 
escolar terá que vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social”. Partindo deste conceito 
os processos educativos acontecem fundamentalmente no trabalho, na produção, no movimento 
social, na família e na vivência cotidiana. É a escola tem que interpretar esses processos 
educativos que acontecem fora,fazer uma síntese, organizar esses processos educativos em um 
projeto pedagógico, organizar o conhecimento, socializar o saber e a cultura historicamente 
produzidos, através dos instrumentos científicos técnicos para interpretar e intervir na realidade, 
na produção e na sociedade. 

A escola, os saberes escolares são um direito do homem e da mulher do campo, porém 
esses saberes escolares têm que estar em sintonia com os saberes, valores e com a cultura 
campesina, ou seja, a formação que acontece fora da escola, o jovem está inserido em uma 
realidade de acomodação social impregnado de ideologia dominante e que o indivíduo ou 


conjunto de indivíduos acomodados apresenta uma atitude via conjugal, ou seja, o sujeito vai 
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apresentar rejeição, resistência ou simplesmente ignorar quando o processo de formação tentar 
tirá-lo da condição de acomodado e provocar um desenvolvimento. 

O movimento educacional do campo está diretamente relacionado com o movimento 
social do campo; porque qualquer proposta de ação educativa só acontece enxertada em uma 
nova dinâmica social, por isso a educação rural está em questão, porque o campo está em 
questão. Este é o momento oportuno de repensar a educação porque o campo no Brasil passa 
por tensões, debates, organizações e movimentos dinâmicos, os educadores devem ter 
sensibilidade para perceber e interferir positivamente na dinâmica social, educativa e cultural 
do campo: 

e Que sujeitos estão se formando? 
e Que lideranças? 

e Que relações sociais de trabalho? 
e Quais valores? 

A educação do campo está superando a concepção simplista da educação rural “a 
escolinha do campo” e encarando a educação camponesa como um movimento de luta pelos 
direitos: direito ao saber, a cultura e ao conhecimento socialmente produzido uma educação 
para o exercício da cidadania e não uma educação para o mercado. 

Diante desta complexidade, o Plano de Formação não é só um simples programa a 
desenvolver, é toda uma proposta de trabalho dirigido à pessoa com integralidade, um todo que 
se projeta a um fim (perfil). Por isso a necessidade de se ter um diagnóstico, uma análise geral 
da situação concreta do país com respeito a um problema concreto, a situação do setor 
agropecuário; dentro dele aspectos sociais, educacionais e culturais detalhadamente analisados. 

O conhecimento do diagnóstico, tanto nacional quanto local é importante para fixar e 
direcionar: 

e Os objetivos institucionais e os objetivos direcionais que enquadram aspectos a serem 
alcançados nos diferentes campos: assim temos objetivos no campo dos conhecimentos, 
das habilidades e das atitudes. Tudo a alcançar dentro de determinada área (objetivo das 
áreas do conhecimento). 

e A participação das famílias: se partirmos do fato que a vida educa e ensina e que isso se 
concretiza na alternância, a família e parte do meio “da vida” é quem continua a vida 
em seu meio social, é quem proporciona os elementos de sua experiência para a 


planificação educativa. 
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e (Como os fatos preponderantes na formação do (a) adolescente na Pedagogia da 
Alternância não estão dirigidos a apenas uma das faculdades do ser humano o 
desenvolvimento da inteligência, por exemplo, mas sim toda a pessoa (formação 
integral), por isso deve ter a capacidade de desenvolver a investigação, analisar, 
observar, avaliar criticamente, expressar em suas múltiplas formas, ser capaz de 
valorizar seu meio, sua comunidade e de tomar consciência. 

e A vida de grupo: tem relação direta com a “alternância”, é o momento do “corte” em 
sua vida, entre o ambiente familiar e sede escolar. Deixar seu núcleo familiar para 
compartir um núcleo de amigos e companheiros, supõe uma série de novas experiências 
de vida: o conhecimento dos outros lhe permite conhecer-se, inclusive suas próprias 
limitações. Esta participação ativa permite ao jovem iniciar o exercício da 
responsabilidade, da autodeterminação, da liberdade, da ajuda mútua. Em resumo a vida 
de grupo é o laboratório para o exercício da vida social, lugar para se combater os vícios 


do individualismo, conservar os valores importantes e construir novos valores. 
6.6.1 A avaliação 


Já há algum tempo que pensadores, professores e doutores em educação vêm teorizando 
acerca do sentido da avaliação e sua implicação no processo ensino-aprendizagem. É consenso 
entre todos que a avaliação da aprendizagem na escola na perspectiva da corrente pedagógica 
tradicional não passa de um processo de memorização de conceitos, datas, fórmulas, etc., como 
se o conhecimento estivesse pronto e acabado. Um processo de pura repetição do que existe 
nos livros e no discurso dos professores, cobrado em provas, sem nenhuma contribuição para a 
recriação de idéias ou formulação de algo novo. O professor visto como aquele que sabe e o 
estudante aquele que não sabe. 

Na avaliação deve-se dar a resposta certa segundo o livro e o discurso. “De acordo com 
o pensamento de Pedro Demo é a cópia, da cópia, da cópia”. A prova era mais uma arma 
utilizada no sentido de manter a ordem, a disciplina e a autoridade do professor. A avaliação da 
pedagogia tradicional continua sendo instrumento pedagógico da escola responsável pela 
discriminação e exclusão e, pela forma como é utilizada, torna-se um entrave para o processo 
democrático e a formação de valores que levem as pessoas ao exercício da cidadania. A maioria 
de nós, educadores das escolas da atualidade, fomos educados e formados nesse modelo 
descrito acima, o que resulta numa grande dificuldade na desconstrução dessas práticas para 


uma perspectiva mais emancipadora e inclusiva. 
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No entanto, algumas práticas pedagógicas como a desenvolvida pelas escolas em 
alternância, permitem, ou seja, possibilitam um movimento contrário a esse modelo instituído 
e arraigado do cenário pedagógico brasileiro. 

Arrisca-se afirmar que Bloom e Luckesi nos ajudam a fundamentar a prática da 


avaliação na Pedagogia da Alternância. 


“A avaliação é um método de adquirir e processar evidências necessárias para 
melhorar o ensino e a aprendizagem; inclui uma grande variedade de evidencias que 
vão além do exame usual de papel e lápis; é um processo para determinar em que 
medida os alunos estão se desenvolvendo nos moldes desejados. É um sistema de 
controle da qualidade, pelo qual será determinada, etapa por etapa do processo ensino- 
aprendizagem, a efetividade ou não do processo e, em caso negativo, que mudanças 
devem ser feitas para garantir sua efetividade; é ainda um instrumental da prática 
educacional para verificar se procedimentos alternativos são ou não igualmente 
efetivos ao alcance de um conjunto de fins educacionais. Envolve uma coleta 
sistemática de dados, por meio dos quais se determinam as mudanças que ocorrem no 
comportamento do aluno, em função dos objetivos educacionais e em que medida 
estas mudanças ocorrem” (BLOOM apud TURRA, 1975, p. 77). 


Segundo Luckesi (2000), o ato de avaliar está fortemente relacionado à concepção de 
ensino e de aprendizagem que o professor tem. A forma como ele conduz o ensino em sala de 
aula contém a forma de avaliar, como também a forma como avalia determina a metodologia 
por ele utilizada. É necessário que perceba que a avaliação não deve estar desconectada do 
processo de aprendizagem, não deve ser um instrumento disciplinador, realizado apenas para 
cumprir uma formalidade legal, dar ao aluno, cada bimestre uma nota, um conceito. Essa 
concepção empobrece, minimiza o real sentido que existe no ato avaliativo que é o de processar 
ao professor e aluno momentos de reflexão/ação em busca de redimensionar o processo ensino- 
aprendizagem. 

O professor tem em suas mãos o poder de decidir se torna a avaliação como um ato de 
acolher, decidir que caminhos a seguir no processo de ensino de forma inclusiva, democrática 


e amorosa, ou se reduz esse momento apenas a classificação de “capazes e incapazes”. 


Segundo Luckesi 


A avaliação é inclusiva e por isso mesmo democrática e amorosa. Por ela e por onde 
quer que se passe, não há exclusão, mas sim espontaneidade e busca. Não há 
submissão, mas sim liberdade. Não há medo, mas sim travessia permanente em busca 
do melhor, sempre! (2000, p. 7). 
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A mudança de postura do professor frente a avaliação não será apenas técnica, mas 
também política. Avaliar para incluir ou excluir? Avaliar para ensinar melhor ou somente para 
obter um conceito, uma nota bimestral? O professor deve estar atento à concepção que impregna 
sua prática cotidiana em sala de aula. 

Será que o professor tem percebido que a avaliação deve estar comprometida com a 
formação da pessoa humana, interpretando os resultados de cada aluno e de cada grupo de 
alunos em função de objetivos considerados fundamentais, utilizando-se dos resultados para 
investir nas construções/reconstruções do conhecimento”? O ensinar e o aprender deixam de ser 
prioridade no espaço escolar dando lugar ao aprovar e reprovar? 

O professor precisa estar envolvido, comprometido com o processo ensino e 
aprendizagem percebendo a avaliação como um recurso pedagógico útil e necessário para o 
crescimento do professor e aluno numa atitude inclusiva, dinâmica e amorosa. Segundo Luckesi 


(2000, p. 7-11), 


“[...] avaliar um educando implica antes de qualquer coisa o acolher no seu ser e no 
seu modo de ser, como está, para a partir daí decidir o que fazer [...] com a situação 
diagnosticada [...] seja ela positiva ou negativa”. 


No paradigma emergente, a avaliação escolar vem sendo utilizada como instrumento 
pedagógico essencial, no processo de ensino-aprendizagem, com o objetivo de levar o estudante 
à reflexão sobre o seu aprender; o educador às possibilidades da sua ação e a instituição escolar 
ao seu papel social. 

A Pedagogia da Alternância defende uma avaliação mais global do educando no sentido 
de aproximar-se ao máximo do objetivo dessa proposta educacional: formação integral do 
indivíduo, por isso avalia-se habilidade intelectual, motora, valores pessoais. É imprescindível 
que se avalie a vivência, relação trabalho e estudo (meio físico, cultural e profissional), 
considerando princípios importantes como: “aprender a aprender”, “a vida ensina mais que a 
escola”, “vivência familiar”. Nesta proposta a escola é vista como um complemento, uma 
extensão da vida familiar e comunitária. A escola é espaço de reflexão: “Descobre-se a vida 
pela reflexão”. 

Escola — vida: espaços de formação. 

Estadia — sessão: Momentos consecutivos com enfoque diferenciado em algumas 
situações, porém com o mesmo processo dinâmico e contínuo. 

Situações que são adequadas para apreciar o desenvolvimento do estudante nesses 


momentos: 


Estadia: 

1- Vivência e Habilidades 

Atitudes; 

Relações sociais; 

Relação com o meio; 

Participação dos trabalhos com a família; 
Comunidade; 
Responsabilidade/compromisso; 
Capacidade de executar tarefas; 

Enfrentar problemas e de se expressar. 

2- Estudo da Realidade 

Capacidade de observar; 

Pesquisar; 

Participar das práticas de trabalho; 
Técnicas; 

Cultura; 

Organização; 

A história; 

Relação com o ambiente físico/ecológico; 
Economia; 

Administração. 

Sessão escolar 

1- Vivência e Habilidade 

Trabalhos e tarefas individuais; 
Relacionamento e comportamento nos diversos momentos e ambientes; 
Cumprimento de normas de grupo; 
Responsabilidade nos estudos; 
Capacidade de expressar-se e organizar-se; 
Valorização e inserção no meio rural; 
Espírito de liderança; 

2-Vivência e Estudo 

Relação dos conteúdos das matérias com a realidade; 


Aplicação prática; 
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e Análise crítica. 


A avaliação formativa se insere no centro do processo de formação do educando, 
considerando-o como sujeito de sua aprendizagem e de um professor flexível e disposto ao 
diálogo, à compreensão, a ser um parceiro na construção do conhecimento. A escola passa a ser 
um centro de reflexão, construção e irradiação de cultura. A proposta pedagógica deve levar 
em consideração as inteligências múltiplas dos educandos, os diversos saberes, a bagagem 
cultural do estudante, a família e meio social. 

Assim, podemos afirmar que a avaliação formativa tem muito a contribuir com o 
processo de ensino aprendizagem na Pedagogia da Alternância e, portanto, na Escola 


Comunitária Rural Municipal de Jaguaré. 


“A avaliação formativa tem por objetivo avaliar a proposta educativa como um todo 
(currículo escolar, estrutura física, material didático, metodologias, professores, 
estudantes, famílias, condições internas e até mesmo os fatores sociais externos). O 
estudante deixa de ser bode expiatório e vítima do processo para ser auxiliado no seu 
ato de aprender” (revista: formação por alternância V-1 pág. 62). 


A proposta não elimina os testes, os trabalhos, etc., apenas utilizará esses resultados para 


iniciar a discussão sobre as dificuldades de ensino e de aprendizagem. 


Para a realização de avaliação formativa e, consequentemente, desse paradigma 
emergente na educação, o professor, como orientador de aprendizagens, precisa de uma gama 
de competências, entre elas: cuidar da sua própria formação; observação e registro do 
desenvolvimento de cada educando; ser democrático e ter o diálogo como instrumento; criar 
estratégias que facilitem o aprendizado; ser participativo e colaborador das discussões coletivas; 
ser um teórico que tenha na prática seu maior argumento e, principalmente, que tenha esperança 


e ser animador na formação. 


Todo trabalho educativo deve ser avaliado, portanto o processo de avaliação deve estar 
incluído no Plano de Formação, pois: 
e O estudante deve avaliar sua própria formação, de todo o grupo, bem como ser avaliado 
por ele; 
e Também os educadores devem avaliar o trabalho/desempenho dos estudantes de forma 
individual e coletivamente, tomando essa avaliação de referência para avaliar seu 
próprio trabalho, na perspectiva de identificar limitações de sua prática pedagógica, 


visando garantir o direito à aprendizagem e uma formação de qualidade; 
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e A família deve avaliar o desempenho do estudante no CEFFA, na família e no meio 
comunitário e a sua participação própria participação e envolvimento na formação do 
mesmo. 

O Plano de Formação está destinado principalmente para o estudante como um todo; 
avaliar a ação realizada para alcançar o desenvolvimento da personalidade do adolescente isso 
significa considerar todas as limitações e complexidade que têm os seres humanos. 

Deve-se avaliar todos os aspectos da pessoa humana, o desenvolvimento feito através 
de todo o Plano de Formação do Centro Familiar por Formação em Alternância-CEFFA quer 
dizer: suas habilidades, atitudes e conhecimentos, ou seja, o grau de progressão ou esforço feito 
pelo estudante a partir de seu diagnóstico. 

O Plano de Formação segue a dinâmica da alternância; é continuidade na 
descontinuidade do espaço escolar e do meio familiar e comunitário. O tempo na estadia deve 
ser maior do que o tempo da sessão escolar. O monitor/professor deve ser estimulador, 
fomentador, articulador do processo de aprendizagem. O conhecimento do currículo das 
disciplinas deve ser trabalhado contextualizadamente, articulando-se aos conhecimentos 
vivenciais para que o conhecimento promova a formação integral e transformação do ser 
humano. Por isso, o Plano de Formação precisa garantir a primazia da vida sobre a escola. No 
Plano de Formação é necessário garantir as atividades da sessão e da estadia numa ordem lógica, 
a saber: 

e Sessão Escolar: 1º - estudo, 2º - vivência, 3º - trabalho. 

e Estadia: 1º - trabalho, 2º - vivência, 3º - estudo. 

Atividade Integrada 

É uma atividade de onde obtém dados mais específicos dos conteúdos trabalhados (em 
relação aos expostos nos relatórios). Nesse sentido, são elaboradas questões em que as 


disciplinas se integram a partir da interdisciplinaridade. 


Caso haja algum conteúdo que não foi possível de ser avaliado no relatório nem na 
atividade integrada, este é avaliado na disciplina. 

Avaliação das Disciplinas 

Avaliação dos conteúdos teórico/práticos aproximando o perfil atual do educando ao 
perfil que se deseja no final do ciclo. Representa o diagnóstico dos conhecimentos intelectuais 


e/ou empíricos desenvolvidos no cotidiano do CEFFA, da família e da comunidade. Tem por 


finalidade: 
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e Dar sustentação ao plano de formação do estudante; 


e Diagnosticar até que ponto os estudantes entenderam e compreenderam os conteúdos, 


objetivando melhorar o resultado do processo ensino-aprendizagem; 


e Compreender até que ponto o estudante consegue relacionar as experiências vivenciais 


com os aprofundamentos científicos. 


Avaliação Coletiva 
É a avaliação dos pontos de aprofundamento da Pesquisa da Realidade e das atividades 
vivenciais dos Temas Geradores. Objetiva: 

e Garantir a integração entre as áreas de conhecimento a fim de promover a formação 
integral; 

e Estabelecer relação entre os conteúdos vivenciais e científicos; 

e Perceber a contextualização do conteúdo em nível de ação e reflexão; 

e Estimular a análise e interpretação do seu meio, dando condições de projetar e agir na 


sua realidade; 


Avaliação Semanal 


Representa o momento de reflexão dos estudantes e funcionários sobre a sessão escolar, 


visando a melhoria da auto-gestão no cotidiano da escola. Tem por finalidade: 


e Desenvolver a corresponsabilidade dos estudantes na organização, manutenção e 
administração do CEFFA; 
e Apresentar sugestões de mudanças nas atitudes que dificultam o protagonismo do 
estudante; 
e Contribuir no amadurecimento na vida de grupo do estudante; 
e Refletir sobre as práticas que ocorreram durante a sessão no CEFFA; 
e Incentivar o desenvolvimento de solidariedade e companheirismo na vida de grupo; 
e Garantir o respeito às normas de convivência na vida de grupo e andamento do CEFFA; 
e Despertar para a importância e respeito às coisas públicas; 
e Servir de elemento para compor o caderno de acompanhamento. 
Avaliação Final 
A avaliação final é um trabalho de aprofundamento sobre um problema existente na 
realidade, percebido ou não, durante o estudo do educando até a sua série de vivência no 


CEFFA, nos aspectos familiar e comunitário onde este reside. Neste sentido, a preocupação 
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central está na percepção do desenvolvimento do estudante em termos de sua inserção teórico- 
prático no que se refere ao ver, observar, descrever e analisar os fatos e fenômenos ocorridos na 
sua vivência camponesa. 

Dessa forma, as temáticas a serem desenvolvidas abrangem o conhecimento das áreas 
agropecuária e social, tendo em vista a formação integral do jovem, sendo que deverá estar 
integrado a um projeto de desenvolvimento local e sustentável. Assim, esta avaliação tem como 
finalidade responder as seguintes questões: 

O que fazer? (o problema) 

Por que fazer? (causas, motivos e justificativas) 

Como fazer? (observando, perguntando, pesquisando) 

Onde fazer”? (local) 

Para que fazer? (objetivos) 

Com quem fazer? (recursos) 

Quem vai fazer? (o aluno individualmente) 

Os resultados alcançados” (conclusões) 

Ao responder a essas questões o estudante buscará de maneira sistemática estudar e 
aprofundar um problema da realidade e ao mesmo tempo realizar intervenção para melhorar a 
vida camponesa. 


Por meio da Avaliação Final espera-se que o educando seja capaz de: 





e Analisar uma situação-problema nos aspectos agropecuário e/ou social da realidade do 
campo, a partir dos princípios e objetivos da pedagogia da alternância; 

e Relacionar os conhecimentos teórico-práticos da realidade camponesa; 

e Proporcionar que o aluno demonstre a sua capacidade de criatividade e de análise 
crítica; 

e Despertar para a aquisição de conhecimentos, habilidades, criatividade e vivência 
social; 

e Desenvolver as potencialidades de interpretação, pesquisa, expressão oral e escrita, bem 
como a sua capacidade de síntese; 

e Perceber se a escola está alcançando seus objetivos com os estudantes; 

e Incentivar o jovem camponês a interpretar criticamente a sua realidade vivenciada. 
Avaliação do Caderno da Realidade 
Avaliar o Caderno da realidade é acompanhar o desempenho do estudante quanto à 


realização de todas as atividades voltadas à sua realidade, desde a ficha pesquisa à conclusão 
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do tema gerador. Como as demais formas de avaliação, esta também não é um fim em si mesmo. 
Após apreciação, o monitor, caso seja necessário, este lança mão de novas orientações para que 
o estudante complete todas as etapas do Caderno da Realidade. 

Avaliação De Habilidade e Convivência 

“A escola é uma extensão da família”, espaço onde se relaciona com outras pessoas, 
realiza diversas atividades, como as de manutenção do CEFFA, práticas na propriedade, 
experiências diversas, estudam em grupo, místicas, lazer, esporte e outras. 

Na família, também se relaciona, exerce atividades de estudo e trabalho, muitos ainda 
têm atividades de lazer, esporte e cultura. Ainda no meio sócio profissional se relaciona com 
diversas pessoas e até mesmo exerce algum tipo de atividade. São diferentes modelos de 
avaliação acerca das condutas, atitudes e valores que permeiam a vida escolar, familiar e 
comunitária. O CEFFA realiza avaliação de habilidade e convivência com enfoque nas 
atividades práticas e de estudo, e nas relações sociais. 

Recuperação Paralela Preventiva e Supletiva 

Na avaliação do processo de ensino-aprendizagem dos é resguardado aos estudantes o 
direito à Recuperação Paralela, em conformidade com as seguintes diretrizes: 

1- A recuperação paralela será aplicada a todos os conteúdos desenvolvidos com os (as) 
estudantes, quando esses apresentarem nível de apreensão inferior à média (60%); 

2- Em relação à Avaliação de Habilidade e Convivência a recuperação paralela se dará 
assim: 

e Caso o (a) estudante não cumpra as etapas do instrumento utilizado para realizar a 
referida avaliação ou, alguma (s) dela (s), essa (s) será reaplicada. À medida que o (a) 
estudante cumpra a (s) etapa (s) reaplicada (s) sua nota será complementada; 

e o final do trimestre, se realizará com os (as) estudantes que não atingirem a média, 
intervenções coletivas, aconselhamentos individuais acerca das habilidades que 
precisam ser melhores desenvolvidas. Porém não se alterará mais a nota. 

3- A Recuperação Paralela Preventiva: acontecerá cotidianamente, sempre que o 
monitor (a) perceber que o nível de compreensão do conceito, do procedimento, da atitude, por 
parte do estudante, estiver abaixo do mínimo necessário à continuidade de sua evolução escolar. 
Por meio de duplas produtivas, grupos produtivos, estudos dirigidos, pesquisas, seminários para 
retomar conteúdos com baixo nível de aprendizagem, revisão dos conteúdos utilizando mapa 
conceituais, para auxiliar na memorização, aulas expositivas, que contemplem o ver, o 


experienciar, o ouvir, O imaginar, o criar, o fazer, a fim de contemplar as diferentes formas de 
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aprender, além de oficinas de reforço, referentes a habilidades básicas de conteúdos não 
apreendidos. 

Nesses momentos de reforço o monitor (a) terá como apoio o espaço e o profissional do 

Laboratório de Informática e Biblioteca. 
4- Em relação ao Caderno da Realidade, quando o estudante não realizar as atividades 
orientadas para a estadia, essas serão reorientadas e se encaminhará, no Caderno de 
Acompanhamento, um comunicado à família do estudante falando da necessidade de realizá- 
las, explicitando o prazo para o cumprimento. 

Elaborar cronograma das atividades da sessão e estadia, a fim de garantir que as 
atividades essenciais ao aprofundamento do tema gerador e o tempo da aplicação da 
recuperação paralela desse instrumento. 

5- A Recuperação Paralela Supletiva: 

Acontecerá na última sessão escolar de cada trimestre. Será planejada com 
antecedência, definindo o que e como se avaliará, organizando horário que contemple a 
demanda desse momento. 

Na etapa da recuperação paralela supletiva, no final de cada trimestre, participarão os 
(as) estudantes que não atingirem a 60% do valor da nota atribuída a cada avaliação coletiva, 
da disciplina e/ou integrada (interdisciplinar) e do Caderno da realidade. 

Caso o estudante não tenha ficado para recuperação em todas as atividades avaliativas, 
somar-se-á a nota da avaliação da recuperação com as demais notas que estão acima da média, 
mais a nota da Avaliação de Habilidade e Convivência. 

No início de cada trimestre, quando o monitor (a) sistematizar o planejamento dos 
conteúdos previstos para o trimestre, também sistematizará o Plano Avaliativo dos referidos 
conteúdos em formulário específico. 

O pedagogo deverá monitorar o planejamento, elaboração, aplicação e resultados das 
avaliações trimestrais, para fazer as devidas intervenções pedagógicas! metodológicas em 
tempo. 

Durante o Conselho de Classe, avaliar os resultados dos estudantes, turmas e processo 
avaliativo, bem como a realização da recuperação paralela preventiva e supletiva. 

Ao final de cada trimestre serão destinadas aulas à aplicação da Recuperação Paralela 
Supletiva. As quais serão distribuídas na última sessão escolar do trimestre. O CEFFA 
organizará um horário especial na referida sessão, devendo contemplar nesse horário, aulas 
destinadas à recuperação e as atividades que serão desenvolvidas com os estudantes que não 


estão de recuperação. 


Tabela 1 Distribuição de notas 
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Peso 


1º Trimestre 


2º Trimestre 


3º Trimestre 





*Currículo de 
cada disciplina/ 
Projeto das 
Áreas: 50% 


*Disciplina/Projeto 
das Áreas: 15,0 


*Disciplina/Projetos 
das Areas: 15,0 


*Disciplina/Projeto 
das Areas: 20,0 





* Avaliação 
Coletiva: 10% 


*Avaliação Coletiva: 
3,0 


*Avaliação Coletiva: 
3,0 


*Avaliação Coletiva: 
4,0 





*Caderno da 
Realidade: 
30% 


*Plano de estudo: 5,0 
*Experiência em 
Casa: 4,0 


*Plano de Estudo: 6,0 


* Atividade de Retorno: 


3,0 


*Plano de Estudo: 6,0 
*Avaliação Final: 6,0 





*Avaliação de 
Habilidade e 
Convivência: 
10% 


* Avaliação de 
Habilidade e 
Convivência: 3,0 


* Avaliação de 
Habilidade e 
Convivência: 3,0 


*Avaliação de 
Habilidade e 
Convivência:4,0 





TOTAL: 100% 








30 pontos 





30 pontos 








40 pontos 





6- Avaliação Institucional 


É a avaliação global dos Centros Familiares por Formação em Alternância- CEFFAs em 


todas as suas dimensões. Sugere-se que à medida que as ações forem sendo executadas, sejam 


feitas as avaliações. Essa avaliação tem a participação de todos os segmentos em todas as suas 


etapas: planejamento, elaboração, realização, análise e encaminhamentos. E a partir da análise 


da síntese dessa avaliação, que se elabora e/ou atualiza o plano de ação do ano letivo sequente. 


Para implementar a Avaliação Institucional se constitui um grupo de trabalho com 


representantes das famílias, estudantes, monitores, direção, pessoal de apoio e Conselho 


Escolar. 


A Avaliação Institucional objetiva: 


e Fomentar a participação da comunidade escolar no processo de análise e proposição, 


fortalecendo a gestão democrática do CEFFA; 


e Monitorar se os objetivos e metas do CEFFA estão sendo alcançados; 


e Garantir uma qualidade da educação por meio da construção coletiva; 


e Propor questões fundamentais ligadas diretamente às possibilidades de a escola 


cumprir com sua função social; 


7-Avaliação De Equipe 


95 


Entende-se por equipe todos os funcionários do CEFFA. Estes possuem funções pré- 
determinadas e outras são atribuídas no coletivo. Cumprir com suas funções da forma como 
estabelecida no coletivo e de acordo com princípios e valores da Pedagogia da Alternância é 
fundamental para que a escola cumpra com sua função social e, que possa se aproximar o 
máximo possível da formação integral do educando, formação das famílias, conselho de escola 
e da própria equipe. 

No dia-a-dia, a convivência e o exercício da função podem causar conflitos e estes 
devem ser discutidos no coletivo da equipe para buscar soluções. É importante definir um 
período para realizá-la, porém sempre que perceber que o andamento e resultado das ações 
estão sendo prejudicados, é preciso avaliar as dificuldades, suas causas, propondo ações para 
melhorá-las. 

A Avaliação de Equipe tem como objetivos: 

e Melhorar o relacionamento; 

e Resolver problemas em relação ao desenvolvimento eficaz e eficiente da função; 

e Promover a disciplina quanto à realização das tarefas; 

e Refletir papéis e funções de cada membro da equipe no processo educativo dos 
estudantes e no projeto do CEFFA; 

e Garantir a harmonia, espírito de coletividade e qualidade nos trabalhos prestados 


pelo/no CEFFA. 
6.6.2 O plano de formação das famílias 


O Plano Formação das Famílias das ECORMS é elaborado com base no Plano Nacional 
de Formação das Famílias, adaptando-o as problemáticas da realidade local. Feito o diagnóstico 
da realidade das famílias do raio de ação do CEFFA, juntamente, conselho e equipe definem o 
assunto, tema, situação ou aspecto da realidade a ser trabalhado. Essa definição se dá a partir 
de diferentes olhares, a ideia é utilizar a teoria para explicar e entender os fatos. O Plano de 
Formação das Famílias se dá através de ações conjuntas do setor administrativo, agropecuário 
e pedagógico em diversos momentos e espaços, visita ás famílias, contrato de formação, 
encontros de mulheres, encontros de jovens, encontros de agricultores. Os encontros de 
formação geralmente acontecem no espaço do CEFFA, são preparados e aplicados pela equipe 


de monitores e/ou colaboradores e quando necessário busca-se assessória externa. 
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6.6.3 O plano de formação do conselho escolar 


Como o CEFFA tem como meta proporcionar formação a todos os parceiros. A 
formação do Conselho Escolar se dá por meio do exercício da sua função no CEFFA, nas 
reuniões, nas análises, nos estudos e encaminhamentos das problemáticas surgidas no dia-a-dia, 
nas intervenções (momentos específicos de formação) e nos encontros de formação promovidos 
pela SEMEC (Secretaria Municipal de Educação), RACEFFAES (Regional das Associações 
dos Centros Familiares de Formação em Alternância do Espírito Santo e encontros periódicos 
de formação do conselho, com base no Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos 


Escolares proposto pelo Ministério da Educação). 
6.6.4 O plano de formação dos (as) monitores (as) 


A formação dos (das) monitores (as) se dá em vários momentos: na relação com os 
parceiros, na aplicação do Plano de Formação do estudante, das famílias, nas assessórias ao 
conselho, na relação entre os membros da equipe, nos momentos específicos de estudo e/ou 
planejamento da equipe, nos encontros de formação promovidos pela SEMEC (Secretaria 
Municipal de Educação) e RACEFFAES (Regional das Associações dos Centros Familiares de 
Formação em Alternância do Espírito Santo). 

O CEFFA incentivas e cria condições para que todos monitores (as) participem dos 
encontros pedagógicos realizados pela RACEFFAES, principalmente os dois grandes 
encontros de formação anuais, onde são estudados temas de cunho geral (político, social, 
filosófico, econômico) e específicos da Pedagogia da Alternância (metodológico, ideológico e 
técnico), importantíssimos na capacitação dos educadores que atuam na Educação do Campo, 
pois possibilita o exercício da metodologia da Pedagogia da Alternância., do método do plano 
de estudo, da auto-organização e a socialização das experiência vivenciadas nos centro 
educativos com o intuito de aperfeiçoar a prática. 

A formação dos monitores também se dá através da participação na dinâmica de 
funcionamento da RACEFFAES: participação nas comissões de trabalho, produção de material 
pedagógico, planejamento de ações, entre outros. Os encontros de formação da SEMEC 
ocorrem periodicamente conforme o calendário de atividades ou quando há necessidade de 


refletir uma temática específica. Já a formação inicial se dá em parceria com a RACEFFAES. 


97 


6.7 Instrumentos Pedagógicos 


6.7.1 Plano de estudo (PE) 


O Plano de Estudo constitui o principal instrumento pedagógico da Escola Comunitária 
Rural. É um método de pesquisa participativa que possibilita analisar os vários aspectos da 
realidade do estudante, promovendo uma relação autêntica entre a vida e a escola. 

Através do Plano de Estudo, potencialidades da Alternância se viabilizam, tornando-se 
um ato concreto de fonte de reflexão. O Plano de Estudo é o canal de entrada da cultura popular 
para a ECORM; é o instrumento responsável de levar para a vida cotidiana as reflexões, as 
questões e as conclusões. 

Como guia de estudo sobre temas da realidade, elaborado periodicamente pelos 
monitores e estudantes, o Plano de Estudo permite que os temas ligados ao contexto vivido pelo 
jovem se tornem o eixo central de sua aprendizagem. Inicialmente o estudante desenvolve temas 
mais simples do cotidiano familiar, para depois caminhar em direção a temas mais complexos 
de caráter socioeconômico. 

O Plano de Estudo é o instrumento que permite desencadear a motivação e a 
compreensão do significado político e social dos conteúdos em nível curricular. É o elemento 
que reúne a interrogação e o diálogo, que organiza a reflexão e desperta o interesse para um 
aprendizado dinâmico. É momento único e intransferível para cada grupo de estudantes, pois 
cada grupo vive situações e interesses distintos. O Plano de Estudo respeita uma metodologia 
própria para sua elaboração, o método ver, julgar e agir da Educação Popular. 

A partir do Tema Gerador é feito o prognóstico da realidade, para realizar o 
planejamento do Plano de Estudo. Este consiste na definição de subtema de estudo e seus 
objetivos: enfoque, abrangência, previsão para colocação em comum e pontos para a 
avaliação coletiva. Os subtemas de estudos são definidos pelos monitores com base no 
diagnóstico local (problemática da realidade). 

e O enfoque consiste de três elementos: hipótese, motivação e conteúdo. A hipótese é 
basicamente a situação que merece ser estudada; a motivação consiste em definir o para 
quê estudar o tema (a importância para nós) e o conteúdo consiste em definir o que 
estudar. é a base para aprofundamento do tema. 

e A abrangência consiste em definir a intensidade de pessoas, tempo e área geográfica a 


serem atingidas sempre de acordo com os objetivos de cada ciclo. 
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e A previsão para a colocação em comum assegura os aspectos da hipótese para a 
construção da síntese. Com a hipótese asseguramos a problemática a ser trabalhada. 

e Os pontos para a Avaliação Coletiva é basicamente uma previsão do que o estudante 
deve responder após o estudo do tema para verificar se o mesmo atingiu a hipótese. 

A aplicação do Plano de Estudo consiste de motivação e elaboração do questionário. A 
motivação é feita a partir dos elementos da hipótese, destacando a importância de se estudar o 
tema proposto. Pode-se dar através de bate-papo, encenação, música, mística e etc. Para a 
elaboração do questionário utiliza-se o método do Plano de Estudo, que se constitui de quatro 
elementos: fato concreto, análise, comparação e reflexão ou ideia geral. 

Na colocação em comum do Plano de Estudo os estudantes são organizados em grupos 
para extrair as constatações, hipótese e questionamentos. Na plenária, fazem a sistematização 
dos pontos retirando a problemática. 

Feita a síntese, os monitores acompanhantes de turmas, retomam o planejamento do 
Plano de Estudo, para verificar se a problemática confirma a hipótese. Em seguida é elaborado 
o Plano de Curso Orgânico de acordo com a problemática apresentada definindo as áreas que 
irão aprofundar os conteúdos. As áreas afins fazem o planejamento das aulas definindo os 
aspectos que cada disciplina deve aprofundar. 

Para avaliar a aprendizagem dos estudantes e verificar se a equipe atingiu os objetivos 


do tema de estudo, realiza-se a avaliação coletiva. 
6.7.2 Ficha de pesquisa (F.P.) 


A Ficha de Pesquisa é planejada e elaborada pelos monitores de cada área com o objetivo de 
ampliar a investigação de um tema que não foi abordado de forma suficiente no Plano de 
Estudo. A Ficha de Pesquisa pode ser respondida na forma de entrevista e/ou pesquisa 
bibliográfica (livros, documentos, internet...) A ficha de Pesquisa segue a metodologia 


utilizada no Plano de Estudo. 
6.7.3 Folha de observação (F.O.) 


A Folha de Observação também é planejada e elaborada pelos monitores de cada área com o 
objetivo de ampliar a investigação de um tema que não foi abordado de forma suficiente no 
Plano de Estudo. A Folha de Observação é respondida na forma de observação visual onde o 
estudante descreve sua realidade de diversas formas: escrita, ilustração, registro fotográfico 
cenográfico, etc. A Folha de Observação segue a metodologia utiliza no Plano de Estudo com 


uma intensidade menor. 
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Tabela 2 -Temas Geradores E Respectivos Planos De Estudo, Fichas de Pesquisa (FP) e Folha 
de Observação (FO): 
























































Ano | Trimestre Tema Gerador Plano de Estudo Ficha de 
Pesquisa 
Folha de 
Observação 
1º Família A organização da FO: A nossa 
nossa família na moradia 
vivencia e no 
trabalho. 
6º zo Alimentação A nossa alimentação | FP: À 
alimentação das 
plantações e das 
criações. 
3º Saúde A nossa saúde FP: A saúde das 
plantações e das 
criações 
1º Meios de Os meios de 
transporte e transporte e 
comunicação comunicação em 
nossa comunidade. 
28 Clima A influência do PP: Água 
clima na vida de 
dr nosso povo. 
a Energia A utilização da 
energia. 
Ano Trimestre Tema Gerador Plano de Estudo Ficha de Pesquisa 
Folha de 
Observação 
1a Reprodução A população de | FP: A reprodução 
nossa comunidade. das criações. 
FP: Conversando 
8º com a família 
sobre 
sexualidade. 
FP: A reprodução 
das plantações. 
o As atividades A produção 
econômicas da agropecuária de 
região nossa organização. 
1º A industrialização de FP: 
As atividades nossos produtos. Transformando 
socioeconômicas os produtos de 
9º regionais. nossa região. 
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sociais de nossa 
região. 





2º A comercialização | FP: As profissões 
de nossos produtos. 
Ra As organizações FP: Conhecendo 


as organizações 
sociais. 








6.7.4 Visita e viagem de estudo 


A viagem e/ou visita de estudo, é uma pequena excursão em experiência significativa 
com objetivo educativo, envolvendo estudantes e monitores, pais e pessoas ligadas e 
relacionadas com as famílias dos estudantes e do CEFFA. Esta visa o conhecimento de novas 
realidades, como também treinar em novas técnicas, confrontando realidades diferentes da 
própria, realizar intercambio com outras pessoas e comunidades. São programadas durante o 
ano letivo e quando se concluem um tema gerador. Portanto, são três ou mais visitas realizadas 
a cada série/ano, sendo mantidas com recursos da Prefeitura municipal e convênios com 
parceiros da Pedagogia da Alternância. Essas são planejadas, colocadas em comum, avaliadas 
por meio de relatórios individuais e ilustrados. A viagem e visita de estudo integra a atividade 
pedagógica didática do CEFFA, sendo uma prática indispensável na complementação dos 


conhecimentos, ajudando na aprendizagem e na formação integral do jovem. 
6.7.5 Intervenção e palestra 


A intervenção é uma atividade muito valorizada pelo CEFFA, pois garante o contato do 
estudante com as experiências de pessoas que vivenciam situações ligadas ao Tema Gerador. 
Destina-se aos estudantes, acompanhantes da turma e familiares dos estudantes. Ela é realizada 
em forma roda de conversa, depoimentos e palestras, para aprofundar questões emanadas do 
Plano de Estudo, e deve acontecer na sessão escolar do estudante. 

A responsabilidade de motivar, preparar o roteiro para a atividade, bem como para o 
relatório é do acompanhante de turma. E, cabe ao coordenador administrativo fazer contado 


com o mestre da intervenção/palestra com antecedência para articular com ele dia e horário. 
6.7.7 Cursinho 


O cursinho é realizado na sede do CEFFA ou em outro local. Objetiva a aplicação do 
conhecimento teórico assimilado nas áreas por meio de uma atividade prática. 
O cursinho contribui na formação dos estudantes fundamentando e/ou estimulando 


novas práticas de integração dos setores dentro dos CEFFAs, bem como, o enriquecimento do 
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currículo das áreas do conhecimento, a inovação e aprimoramento das práticas para a vida do 


meio rural. 
6.7.8 Experiências 


A experiência é o ato de experienciar, observar, testar e desenvolver habilidades. A 
Pedagogia da Alternância realiza a experiência porque acredita que a teoria e a prática 
caminham juntas. 

Os estudantes realizam a experiência na sessão escolar, na propriedade do CEFFA no 
meio familiar, ocorrendo as devidas adequações à realidade socioeconômica estudante. 

Na Sessão: o planejamento é articulado pela área técnica integrando-se com as demais 
áreas e com o acompanhante de turma. O estudante desenvolve as atividades e observa, relata 
com o acompanhamento do monitor de área técnica e dos acompanhantes de turma. 

Na Estadia: o estudante é o protagonista, planeja a atividade junto com a família, 
executa, observa e orientando a participação da família no desenvolvimento das atividades. 

O assessorado e supervisionado feito pelo acompanhante de turma, integrado com a área 
técnica e as áreas afins, se dá na sessão escolar, situações de diálogo entre estudantes e 
monitores, nas aulas e na colocação em comum do Caderno de Acompanhamento. 

Na elaboração da orientação das experiências é necessário considerar os seguintes 
critérios: 

1º CICLO — 6º e 7º ano: a realidade dos estudantes torna-se conhecida quando se 
interage com ela. Essa atividade possibilita a interação, permitindo interpretar e construir os 
significados da realidade; construindo novas possibilidades de ação e conhecimento. 
Desenvolve a capacidade de observar, acompanhar e realizar pequenas atividades. 

Neste ciclo, a experiência terá como fundamento a descrição de técnicas simples e a 
motivação para a descrição a partir de suas a observações. 

2º CICLO — 8º e 9º ano: como nessa fase, trabalho e vivência podem ser mais 
concretizados, considerando que o estudante já adquiriu maior desenvolvimento do pensamento 
lógico, e por tanto possui mais capacidade para observar e refletir. As experiências contribuem 
em sua afirmação pessoal e motivação profissional. 

O principal sentido da experiência a partir do 8º ano está ligado ao envolvimento cada 
vez maior do estudante em tarefas práticas. Já que possui mais maturidade e pode assumir 
maiores responsabilidades na família, aplicar novos conhecimentos percebendo as relações 


entre a realidade, o trabalho e a produção. 
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6.7.9 Atividade de retorno (AR) 


A atividade de retorno acontece de forma espontânea, de imediato, a curto, médio e 
longo prazo. Porém, com a finalidade de proporcionar às estudantes condições de 
comprometimento cada vez maior com o seu meio familiar e comunitário e, ao mesmo tempo, 
o reconhecimento desse e sua autovalorização. 

O Plano de Curso realiza atividades de retorno planejadas, sistematizando 
conhecimentos resultantes de uma reflexão feita através do aprofundamento dos conhecimentos 
vivenciais. 

São finalidades da Atividade de Retorno: 

e Despertar interesse dos estudantes pela formação integral, estimulando os mesmos e as 
famílias, a se comprometerem com o meio em que vivem; 


e Propor reflexões da realidade, para desenvolver práticas alternativas da resolução das 
dificuldades encontradas; 

e Permitir, compreender e conceber o método ação/reflexão/ação; 

e Exercitar a comunicação tanto na sessão quanto na estadia; 

e Promover a difusão de tecnologias; 

e Otimizar a autoestima (provocando o reconhecimento social). 


6.7.10 O caderno da realidade (CR) 


O caderno da realidade acumula o registro de conhecimentos sobre a realidade mais 
próxima da vivência do estudante. Nasceu da necessidade de sistematizar a pesquisa. Nele o 
estudante registra todas as suas reflexões e estudos aprofundados através dos instrumentos 
pedagógicos. É o elemento que permite a sistematização racional da reflexão e ação provocadas 
pelo Plano de Estudo, “lugar” onde ficam ordenadas as informações, experiências realizadas na 
sessão e estadia. 

Pedagogicamente, o caderno da realidade representa: 

e Tomada de consciência e uma particular percepção da vida cotidiana do 
estudante. 

e Desenvolvimento da formação geral, porque retrata a história da família, da terra 
em que trabalha, da comunidade e de outros aspectos que compõem a estrutura 
familiar. 

e O compromisso com a transformação da realidade vivida pelo estudante, através 


do processo de tomada de consciência e análise sistematizada dessa realidade. 
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e Um elemento de orientação profissional porque as reflexões que são registradas 
são frutos do trabalho do jovem, da vida profissional e social da família. Todos 
os conteúdos vivenciais são registrados no caderno da realidade. Nele pode-se 


acompanhar a evolução do estudante nos ciclos de formação. 


6.7.11 O caderno de acompanhamento (CA) 


É o instrumento usado pela família, pelos estudantes e pela equipe de monitores (as) no 


acompanhamento e orientação do movimento da alternância estadia/período e período/estadia. 


O Caderno de Acompanhamento (CA) tem como objetivos: 


Planejar e sistematizar a avaliação da participação dos estudantes das Escolas 
Comunitárias Rurais; 

Possibilitar o acompanhamento efetivo da família e da escola na formação do 
estudante; 

Favorecer a troca de experiências entre os estudantes, suas famílias e monitores; 


Garantir a reflexão entre a vida e o saber científico sistematizado. 


Além desses objetivos, esse instrumento pedagógico possibilita ainda: 


1º Ciclo (6º e 7º ano): 

Reconhecer-se como parte integrante da família, escola e comunidade participando 
da vida de grupo assumindo seus valores; 

Relacionar os conhecimentos do camponês aos princípios; 

Descrever e analisar a sua realidade vivencial; 

Adquirir a capacidade de auto avaliação na vivencia social sendo capaz de analisar 


o meio que o cerca. 


2º Ciclo (8º e 9º ano): 

e Perceber-se como agente transformador do campo, realizando experiências e 
desenvolvendo suas potencialidades em vista de sua realização pessoal, social, 
profissional em harmonia com a natureza; 

e Conhecer formas e estratégias de organização ligadas ao campo a fim, de 
possibilitar o desenvolvimento do espírito crítico e de liderança; 

e Identificar as várias profissões necessárias ao desenvolvimento do campo, 


buscando definir sua escolha profissional, adotando posicionamento crítico, 
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construtivo e responsável diante da realidade com respeito e diálogo, como meio 
de resolver problemas e conflitos. 

Como a escola da Pedagogia da Alternância entende que a aprendizagem se dá a partir 
da interação entre o conhecimento da realidade e o conhecimento das ciências. Quando o 
estudante está na estadia, a ordem de prioridade é: Trabalho — Vivência — Estudo, e no meio 
escolar: Estudo — Vivência —Trabalho. O Caderno de Acompanhamento possibilita à família 
e equipe de monitores (as) acompanharem este processo de forma sistematizada. 

Na aplicação do Caderno de Acompanhamento tem o envolvimento de três parceiros 
da formação. E para que o caderno funcione bem, é necessário que esses parceiros cumpram 
suas funções: 

Família - Cada família reúne-se com o estudante para planejar o funcionamento da 
estadia. Assim, em cada estadia, no início e no final, acompanhar o preenchimento do caderno. 
Além disso, nas estadias de avaliações de Habilidade/Convivência e dos parceiros, essa deve 
organizar a reunião de toda a família para respondê-las e ter dar uma atenção especial, às 
estadias que acontecem as Atividades Vivenciais: PE. 

Estudante - Fazer o preenchimento do caderno e cumprir as atividades que forem 
organizadas pela família na estadia e as que forem orientadas pelos monitores no final da sessão 
escolar. 

Monitor (a) - O monitor acompanhante coordena as reuniões de colocação em comum 
de estadia e final de período; acompanha e observa o Caderno de Acompanhamento 
organizando com os estudantes que apresentarem dificuldades no desempenho escolar a 
comunicação e encaminhamento com a família. 

Existem dois momentos especiais, nos quais monitores e estudante sistematizam as 
atividades de estudo por meio desse instrumento: 

e Terça-feira pela manhã: é o momento que o estudante vem da família com as 
anotações das atividades desenvolvidas na estadia registrada no caderno de 
acompanhamento neste momento sentam-se monitor-responsável e estudante e 
todos juntos fazem a colocação em comum das atividades desenvolvidas na estadia, 
fazendo inclusive considerações a respeito do aprendizado referente aos trabalhos 
práticos. 

No penúltimo ou último dia da sessão escolar: neste período sentam-se novamente 
os monitores e o grupo de estudantes refletem e apontam elementos positivos e 
negativos que contribuíram para o bom ou mau andamento da formação do estudante 


no CEFFA. Neste momento também retiram os pontos da Avaliação Semanal. 
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Todos estes pontos são sistematizados com o auxílio do Caderno de Acompanhamento, 
o qual, se utilizado de forma adequada, permitirá um histórico da vida escolar do estudante 


juntando atividades vivências com atividades escolares. 
6.7.12 O plano de curso 


A Pedagogia da Alternância objetiva proporcionar uma formação que contribua no 
desenvolvimento e/ou ampliação da capacidade de refletir, no comprometimento da pessoa com 
sua profissão e com o meio, em prol de um desenvolvimento individual e comunitário, 
sustentável e solidário e, o CEFFA, é o espaço e momento para o conhecimento da vida pela 
reflexão. 

Portanto, os conteúdos das disciplinas precisam responder as questões, indagações e 
inquietudes da realidade, devendo esses ser compreendidos como acúmulo de experiência da 
humanidade. Nesse sentido, é papel das disciplinas promoverem, contextualizadamente, a 
interligação e a interação entre os saberes vivenciais, populares e os saberes construídos 
historicamente e instituídos como básicos para a formação escolar, respondendo as questões da 
realidade, visando uma ação transformadora e consciente da pessoa e do meio. 

O Plano de Curso é um instrumento pelo qual se relacionar os temas a serem 
estudados, bem como a previsão de atividades a serem desenvolvidas. Por isso, esse dá 
origem ao Plano de Curso Orgânico, ao Projeto das Áreas e ao planejamento dos 
momentos de estudo, possibilitando organicidade da formação dos estudantes, 
monitores, famílias e todos que se envolvem no processo de formação. Esse instrumento 
metodológico articula quatro elementos da formação, basicamente: o conteúdo das 
disciplinas; o estudante, o monitor e a organização/planejamento. 

O conteúdo é concebido como meio de compreender criticamente a realidade, indicando 
alternativas para superar desafios, em busca de uma sociedade justa, democrática e solidária. 

Em relação ao estudante, objetiva-se auxiliar na construção de uma visão ampla, global 
dos fenômenos reais, a partir dos temas vivenciais; na abstração o essencial das experiências 
vividas, a fim de possibilitar a formulação de generalizações, estimular posicionamento crítico 
frente à vida cotidiana, incentivar a integração de experiências individuais no coletivo, aguçar 
a curiosidade de descobrir, estimular a pesquisa, incentivar o autoconhecimento: origens 
étnicas, culturais a fim de tornar-se sujeito da sua história. 

A aplicação do Plano de Curso requer dos monitores, ampla abertura humana espiritual 
para captar os anseios, os valores humanos, os problemas e desafios das pessoas e da realidade, 


a busca da construção de uma sociedade onde não haja dominadores nem dominados, que seja 
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Justa, democrática e solidária; espírito de colaboração mútua, abertura para enfrentar os desafios 
que se apresentam continuamente; constante atualização sobre a realidade no âmbito social, 
econômico, político e agroecológico, dinamismo mental e disponibilidade de tempo para avaliar 
cotidianamente as atividades do Plano de Formação, capacidade de relacionar os vários 
fenômenos naturais e sociais, suas origens e consequências, enfim, um posicionamento 
dinâmico frente às contradições e inconstâncias da sociedade atual. 

Quanto à organização, o Plano de Curso estrutura-se a partir dos Temas Geradores, 
respeitando a evolução psicossocial dos estudantes, explicitando os objetivos gerais e 
específicos do curso, as especificidades da região bem como do público sujeito. Na organização 
do Plano de Curso deve-se garantir o levantamento de questionamentos, temas, problemas e 
desafios relevantes aos camponeses, contemplar problemáticas vivenciadas com os estudantes 
no ano anterior, elencar os temas por ordem de importância, relevância cultural e ideológica, 
explicitar conteúdo e metodologia de cada tema, o desenvolvimento dos temas de estudo deve 
evoluir do mais simples ao mais complexo sugerir Planos de Estudo, Fichas de Pesquisas e/ou 
Folhas de Observação; programar tempo para o desenvolvimento dos temas de estudo prevendo 
atividades imprescindíveis ao aprofundamento do Plano de Estudo, além das Atividades de 


Retorno. 
6.7.13 A vida de grupo no CEFFA 


Os estudantes são organizados em associação, o que lhes permitem participar de forma 
democrática da vida e decisões do CEFFA. Por isso, a vida de grupo e a auto-organização no 
CEFFA tem a finalidade de criar oportunidades de desenvolver os hábitos sociais. Isso se dá 
pelo fato de se ter um grupo mais amplo do que o da família e com as pessoas de diferentes 
experiências, onde as dificuldades pessoais são afloradas, possibilitando a canalização das 
mesmas. 

O CEFFA só permitirá um amplo desenvolvimento e uma coesão íntima do coletivo dos 
estudantes, no momento em que for o lugar, o centro, de exercitar a vida em sociedade, e não 
apenas o lugar de formação individual; deve ser o lugar de auto formação e formação coletiva, 
suscitando nos estudantes o interesse em organizar, ampliar e formular conhecimentos, 
fazendo desses interesses sociais coletivos; transformando os interesses individuais, as 
emoções, as atitudes dos estudantes em fatos sociais, sustentando com base nisso, o coletivo 
escolar. 

Diante disso, é fundamental despertar nos estudantes a atividade, a iniciativa coletiva, a 


responsabilidade e o seu protagonismo, organizando o ambiente educativo e a Vida de Grupo 
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de maneira que permita o exercício da vivência social, espírito coletivo com autodisciplina, 


recriando valores importantes que serão usados para a vida na sociedade. 


7- ESTRUTURA DA AUTO-ORGANIZAÇÃO 


Figura 6 -Comissões: alimentação, tarefas, mística, finanças e disciplina. 





No processo de formação dos estudantes, a Auto-organização tem a função de: 


Garantir a integração entre os estudantes, desenvolvendo o espírito de 
associativismo e a auto-organização na vivência de grupo; 

Desenvolver a cooperação afetiva e solidária; 

Estimular e equilibrar os avanços da liberdade individual e coletiva entre a vida 
de grupo no CEFFA e o meio sociocultural; 

Promover uma vida de grupo organizada e agradável no meio escolar, 
incentivando a cooperação, como forma educativa de decisão e colaboração 
coletiva; 

Garantir a participação dos estudantes na vida do CEFFA; 

Promover atividades culturais e esportivas com a participação do coletivo dos 
estudantes; 

Exercitar a auto-organização no coletivo a fim de atingir um melhor perfil de 
homem e de mulher social; 

Praticar a vivência social cultivando valores importantes e combatendo vícios 


individuais; 
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e Integrar os estudantes e disciplinar no tempo e no espaço do CEFFA como parte 
do processo de ensino aprendizagem, por meio dos critérios de organização; 

e Potencializar as normas como parâmetros para as relações dentro do ambiente 
educativo. 

e Estudar e revisar das normas de convivência do CEFFA; 

e Compor as comissões e definir suas funções; 

e Articular os trabalhos das comissões: alimentação, tarefas, mística, finanças e 
disciplina; 

e Eleger o representante dos estudantes para o Conselho Escolar; 

e Planejar e realizar as Assembleias gerais dos estudantes; 

e Participar do processo de gerência do CEFFA: campanhas, divulgação, festas, 
estrutura física, avaliação institucional e Semanal, bem como elaboração do 
Plano de Ação. 

e Para implementar a prática da Auto-organização no CEFFA é necessária a 
observância dos aspectos a seguir: 

e A Auto-organização deve ser constituída a partir das necessidades de 
organização dos estudantes; 

e As atividades da Associação são espaços de aprendizagem, nesse sentido os 
estudantes participam da gerência do ensino no CEFFA; 

e O monitor (a) deve ser referência de equilíbrio para estudante e ter capacidade 
de interpretar os fenômenos da vida; de acordo com a pedagogia histórica-crítica 
(Saviani) e a condição da prática social; 

e A coordenação geral tem o papel de intermediar a relação entre estudante e 
equipe de monitores, que contribui na orientação do trabalho das comissões; 

e A articulação, planejamento e realização da assembleia de estudantes, as 
reuniões e demais ações que a Associação de Estudantes desenvolve será feita 
pela comissão ampliada e coordenação geral, assessorados pelos monitores 
responsáveis de acompanhar a Associação de Estudantes; 

Dentro desse sistema de auto-organização cada comissão tem abrangência e função, 
conforme se ver a seguir: 

A COMISSÃO DE TAREFAS abrange todas as tarefas de manutenção e esporte e 
lazer tem como função: 


1. Divide o número de estudantes para cada tarefa. Para isso utilizar dinâmicas com o 
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objetivo de propiciar e garantir a rotatividade de estudantes nas tarefas, bem como 
garantir a participação dos estudantes no trabalho com outros estudantes; 

Orienta o planejamento das tarefas e encaminhar tabela para os grupos de tarefas 
planejarem as tarefas da semana; 

Orienta os coordenadores de tarefa. Essa orientação acontece nas terças-feiras, ou no 
primeiro dia da sessão escolar. Após o planejamento de tarefa na qual se faz a orientação 
aos coordenadores de tarefas, de como encaminhar as situações que poderão vir a 
ocorrer durante a semana, respeitando as instâncias, caso as instâncias não consigam 
resolver, encaminhar para o monitor responsável do dia. 


A COMISSÃO DE ALIMENTAÇÃO abrange o monitoramento de estoque, doações 


das famílias, cardápio e qualidade da alimentação e tem como função: 


Fazer campanha com os estudantes sobre a alimentação necessária para a sessão escolar; 
Pesar e fazer registro das doações de alimentos feitas por famílias e ou agricultores; 
Reforçar a importância da contribuição de alimentos para a manutenção do cardápio e 
da diversificação da alimentação do/no CEFFA; 

Avaliar o cardápio semanal juntamente com as serventes e propor alterações, quando 

Julgarem necessário; 

É função da comissão de alimentação confeccionar cartazes e painéis com os dizeres 
sobre bons hábitos alimentares; 

Repassar ao monitor (a) responsável a lista de alimentos em falta na despensa para que 
esse solicite da SEMEC e/ou realize a compra dos mesmos. 


A COMISSÃO DE FINANÇAS se responsabiliza pela realização, monitoramento e 


registro em pasta de controle específico das arrecadações: taxa da Associação dos Estudantes, 


taxa da carne e rifas. 


Tem a função de: 
Arrecadar e controlar as taxas da associação de estudantes; 
Definir o dia e horário da cobrança da taxa; 
Definir prazos para colocar em dia as taxas; 
Campanha para arrecadação de fundos extras; 
Prestar conta na Assembleia de Estudantes e de pais no final de ano dos recursos 
arrecadados e suas destinações. 


Indicar um representante da comissão para a função de tesoureiro na coordenação geral. 


110 


A COMISSÃO DE DISCIPLINA atua para garantir um ambiente de bem-estar, 


organizado, tranquilo, harmonioso e dinâmico, cuidando do desenvolvimento do espírito 


coletivo, o combate aos vícios e da orientação da disciplina. Sua função é: 


Coordenar a disciplina dos estudantes em todos os momentos do CEFFA; 

Apresentar problemas de indisciplina ocorridos no CEFFA na Avaliação Semanal; 

A função da comissão de disciplina é. 

Promover a reflexão com os estudantes a fim de combater os vícios surgidos dentro da 
organização relativos a relacionamento, esporte e lazer, trabalho e estudo; 

Orientar para o zelo do ambiente no que se refere: higiene, conservação e cuidados com 
os materiais e ambiente educativo; 

Incentivar o cumprimento das normas de convivência dentro da vida de grupo; 
Orientar os coordenadores e os estudantes em relação aos horários, enfatizando a 
importância de seu cumprimento na chegada e saída e nos intervalos das aulas; 
Orientar a disciplina dos estudantes nas visitas de estudo; 

Incentivar e cobrar o uso racional da água, da energia elétrica e de outros recursos no 


espaço escolar. 


A COMISSÃO DE MÍSTICA abrange o cultivo da subjetividade camponesa, sua 


cultura, seus valores, suas conquistas e suas lutas, a mística do CEFFA no CEFFA. Por isso tem 


a função de: 


Estimular o conhecimento e a vivência da cultura e dos valores do Campo; 
Sistematizar e orientar a mística no CEFFA com temas e cronograma de aplicação; 
Promover místicas nas assembleias, eventos e datas comemorativas; 

Planejar e articular exposições, símbolos que expressem a ruralidade no CEFFA; 
Elaborar orientações sobre o uso das músicas no ambiente do CEFFA; 

Organizar os acervos musicais, vídeos, textos para os momentos da mística; 
Promover reflexões sobre o uso de símbolos e músicas no CEFFA e seus significados 
em nossa formação; 


Promover atividades culturais de acordo com as datas comemorativas do ano. 


11 
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A COORDENAÇÃO GERAL gerencia o funcionamento do Sistema de Auto- 
Organização dos Estudantes. Tem a função de: 

- Organizar a integração entre as comissões; 

- Manter a “vigilância” das ações desenvolvidas pelas comissões; 

- Planejar, articular e coordenar as assembleias de estudantes; 

- Garantir o encaminhamento das resoluções da avaliação de cada comissão; 

- Articular a construção do Plano de Ação trimestral e anual de cada comissão e da 


Associação De Estudantes. 
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8 A PROPRIEDADE DO CEFFA 


A propriedade do CEFFA, é antes de tudo, é um espaço de trabalho coletivo organizado, 
que contribui no desenvolvimento de habilidades práticas, de análise e de planejamento. Deve 
possibilitar vivências de práticas agroecológicas e de autos sustentação, proximidade, respeito 
e valorização da terra e do trabalho com/na terra, incentivando o desenvolvimento das 
atividades agropecuárias na família, estimulando o protagonismo do jovem do campo. 

Para favorecer o planejamento, monitoramento e qualidade das atividades e da auto- 
organização no desenvolvimento das atividades da propriedade, a mesma é dividida em 
subsetores. De acordo com a demanda de cada subsetor se distribui os estudantes. No momento 
do planejamento dos subsetores, os estudantes são assessorados por um/uma monitor (a). No 
planejamento, cada grupo verifica as atividades que devem ser realizadas na sessão escolar, 
define quando, como essas serão realizadas e quem as fará. 

As atividades de cada subsetor são realizadas durante as aulas de Prática na Propriedade. 
Os estudantes são orientados e monitorados pelo monitor de Agropecuária, se responsabiliza 
por compor os grupos de cada subsetor e coordenar o processo de rodízio dos estudantes nos 
subsetores. 

A propriedade está subdividida nos seguintes setores: horta, paiol e criações; insumos, 
horta medicinal, culturas e jardim. A participação dos estudantes se dá de acordo com o número 
de aulas prevista na Organização Curricular. Para manter o funcionamento e a produção da 
propriedade precisa-se de um auxiliar de serviços gerais. 

Cada subsetor tem objetivos e funções definidas dentro do processo de manutenção e 
produção da propriedade: 

CRIAÇÕES: contribui na alimentação do CEFFA; possibilita o aproveitamento das 
sobras de alimentos do refeitório e da propriedade, proporciona a troca de conhecimentos 
teóricos e práticos do currículo de agropecuária. É de responsabilidade desse subsetor: 

e Lavaro chiqueiro; 

e Dar alimentação; 

e Dar medicamentos; 

e Limpar e guardar as ferramentas; 

e Preparar rações; 


e Retirar o excesso de alimentos (informar a compra, preparar alimentos); 
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HORTA: contribui com a alimentação do CEFFA, proporciona um cardápio 


diversificado, possibilita o desenvolvimento de experiências práticas e aquisição de 


conhecimentos relativos ao cultivo de hortaliças. São atribuições desse setor: 


Molhar as hortaliças; 

Preparar canteiros; 

Plantar e/ou semear as hortaliças; 

Adubar as plantas; 

Escarificar os canteiros; 

Colocar cobertura morta; 

Controlar pragas e doenças; 

Cobrir os canteiros e covas recém-plantados; 

Desbastar as plantas que nascerem muito juntas; 
Capinar selecionando as ervas daninhas que forem importantes para o controle de 
pragas; 

Podar; 

Desbotar; 

Tutorar (colocar varas nos tomates e vargem e amarrar); 
Preparar sementeira; 

Colher hortaliças. 


HORTA MEDICINAL: cultiva várias ervas medicinais para que os estudantes as 


conheçam e as utilizem como medicamentos, incentiva a produção e utilização de remédios 


naturais. São atribuições desse subsetor: 


Preparar canteiros; 

Conseguir as mudas e plantar; 

Capinar; 

Controlar pragas e doenças; 

Preparar a afixar as placas de identificação; 
Limpar e guardar as ferramentas; 
Aproveitar as plantas para remédios. 


CULTURAS: cultiva plantas frutíferas, tubérculos de cova e cereais para a 


contribuindo na alimentação do CEFFA e no desenvolvimento de experiências. Compete a esse 


subsetor: 


Capinar; 
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Podar; 

Fazer colheitas; 

Irrigar; 

Combater pragas e doenças; 

Limpar e guardar as ferramentas; 

Plantar leguminosas; 

Adubar. 

INSUMOS: aproveita os restos orgânicos produzidos no espaço do CEFFA, contribui 


na prevenção e combate de pragas e outros microrganismos das plantas da propriedade, 


incentiva e possibilita práticas agroecológicas. São tarefas desse subsetor: 


Fazer compostagens, biofertilizantes e caldas; 
Coletar matéria orgânica; 

Plantar leguminosas; 

Cuidar do minhocário e da esterqueira. 


JARDIM: cuida do paisagismo dos pátios externos e do prédio do CEFFA, cultivando 


e/ou garantindo elementos da ruralidade; esse subsetor tem as seguintes atribuições: 


4 
5 
6. 
7 
8 
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Molhar as plantas ornamentais; 
Podar; 

Capinar; 

Colocar cobertura morta; 
Escarificar; 


Controlar pragas e doenças; 


10. Preparar canteiros; 


11. Renovar e/ou preparar os vasos de flores; 


12. Limpar e guardar as ferramentas utilizadas; 


PAIOL: armazena insumos e ferramentas que são utilizados na propriedade do CEFFA 


e contribui na organização, no desenvolvimento do zelo com as ferramentas. São tarefas desse 


subsetor: 


Limpar e manter o paiol organizado; 
Entregar e receber ferramentas; 
Organizar ferramentas; 

Varrer o chão; 


Encher pneus dos carrinhos; 
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e Separar as ferramentas que precisam de conserto e ser amoladas; 

Como a participação dos estudantes tem caráter pedagógico, existe sistema de 
assessoramento aos mesmos, por isso na propriedade do CEFFA tem um auxiliar de Serviços 
Gerais para dar suporte à produção e às atividades desenvolvidas com os estudantes. Esse 
profissional tem a função de: 

e Criar condições para os estudantes desenvolvam o trabalho prático; 

e Buscar conhecimentos técnicos necessários para que a propriedade do CEFFA seja 

produtiva e agroecológica; 

e Cuidar da limpeza, produção e organização da propriedade; 

e Solicitar dos responsáveis a aquisição de elementos necessários ao desenvolvimento 
das atividades de todos os setores da propriedade. 

Há também o coordenador da propriedade do CEFFA, que é o monitor (a) de 

Agropecuária. Esse (a) tem a função de: 

e Acompanhar e participar do desenvolvimento das atividades do trabalho prático nos 
subsetores; 

e Estar atento às questões técnicas e fazer as intervenções quando necessário; 

e Fomecer orientações técnicas (medida, profundidade, adubação, combate e 
prevenção de pragas e doenças), conservação do solo, técnicas de cultivo, 
preparação de mudas, coveamento, sistema de plantio de acordo com a inclinação 
do terreno, tipo de solo, etc.; 

e Orientar técnicas dentro dos princípios da agroecologia; 

e Oportunizar conhecimentos teóricos e práticos para os estudantes a fim de garantir 
a realização das atividades de acordo com o perfil de cada ciclo e temas geradores, 
nas aulas práticas; 

e Articular planejamento trimestral das ações a serem desenvolvimentos na 
propriedade com os responsáveis dos subsetores. 

Como já foi mencionado anteriormente, em cada subsetor tem um monitor (a) que 

assessora os estudantes no processo de planejamento das atividades do subsetor. Cabe a ele/ela: 

e Acompanhar mais de perto o subsetor; 

e Fazer planejamento do subsetor com os estudantes na terça-feira de acordo com o 
planejamento geral da propriedade; 

e Garantir na avaliação semanal análise das atividades da propriedade; 


e Buscar conhecimento teórico e prático de acordo a necessidade do subsetor; 
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e Garantir junto com os estudantes a execução e realização do planejamento do 

subsetor no decorrer do ano. 

A realização das atividades dos subsetores da propriedade se dá nas aulas de Prática na 
Propriedade, que são monitoradas pelo/pela monitor (a) de Agropecuária. Essa/essa tem a 
função de: 

e Organizar e orientar os estudantes antes da realização do trabalho prático de acordo com 
o planejamento da 3º feira; 

e Acompanhar, orientar e participar das atividades dos subsetores; 

e Fomecer orientações técnicas (medida, profundidade, adubação, combate e prevenção 
de pragas e doenças), conservação do solo, técnicas de cultivo, preparação de mudas, 
coveamento, sistema de plantio de acordo com a inclinação do terreno, tipo de solo etc.; 

e Orientar técnicas dentro dos princípios da agroecologia; 

e Oportunizar conhecimentos teóricos e práticos para os estudantes a fim de garantir a 
realização das atividades de acordo com o perfil de cada ciclo e temas geradores, nas 


aulas práticas. 
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9 PROJETOS DAS ÁREAS 


É uma metodologia para o desenvolvimento do currículo de cada disciplina, no qual 
sistematiza a lógica dos conteúdos na perspectiva da integração das áreas do conhecimento. 
Possibilitando o desenvolvimento do Plano de Curso/currículo de forma contextualizada em 
vista da formação integral do educando. Abrange as áreas do conhecimento/conteúdo das 
disciplinas; conteúdos vivenciais e novas hipóteses do Plano de Estudo. 

O planejamento, execução e avaliação do Projeto das Áreas compõem-se de várias 
etapas: 

1º. ORGANIZAÇÃO DO PROJETO: 

Os temas de fichas são previstos nos planejamentos trimestrais dos monitores por 
série/ano com base no Plano de Curso da RACEFFAES e Currículo Municipal, é reorganizado 
após colocação em comum do Plano de Estudo com as novas hipóteses. As fichas e os seus 
conteúdos são organizados numa tabela, afixados nas salas de aula para visualização e 
orientação dos monitores e estudantes. 

Todas as fichas (diagnóstico, objetivo, justificativa e planejamento) são tematizadas, (de 
uma forma lúdica, crítica, reflexiva), possibilitando a apresentação da motivação e garantindo 
os conteúdos, a finalidade e os motivos do projeto. 

2º- PLANEJAMENTO PARA MOTIVAÇÃO DO PROJETO NAS TURMAS: 

Sistematizar o planejamento de acordo com o método ver, julgar e agir, por meio das 
seguintes etapas: 

e Os monitores, acompanhantes da turma, devem garantir a ornamentação e a organização 
da sala de aula. 

e Abertura: Mística explorando a integração e contextualização dos conteúdos. 

e Fundamentação do Projeto das Áreas: deve conter o significado, objetivo, função, 
abrangência e dinâmica de funcionamento do projeto. 

e Auto-organização para o projeto: Os trabalhos devem ser organizados por grupos 
heterogêneos, de acordo com as diferentes habilidades (coordenação, ilustração, prática e 
reflexão), com a finalidade de garantir maior desenvolvimento e participação na construção 
do conhecimento. Após a distribuição dos grupos deve-se reunir para fazer o planejamento. 

3º- COMPOSIÇÃO DOS GRUPOS 


A composição do grupo deve ter pessoas que apresentem as seguintes habilidades: 
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Coordenação: estudante que tem ou demonstra liderança, capacidade organizativa coletiva 


e ser harmonioso; 


Ilustração: estudante que tem criatividade, habilidades de contextualização das ilustrações 


com o conteúdo; 
Prática: exercício nas habilidades no campo técnico do fazer. 


Reflexão: desenvolve capacidade de refletir as temáticas científicas e da realidade mais 


concreta e de transmitir essas habilidades. 


A divisão do grupo pode seguir o método: listar as habilidades no quadro. Cada estudante 
anuncia qual habilidade mais demonstra e a turma aprecia. A partir daí montar os grupos, 
garantindo o máximo de habilidade no grupo. Devem-se evitar grupos com afinidades de convívio. 
A coordenação da turma pode propor uma distribuição dos grupos a ser apreciada pela turma e 
pelos acompanhantes. Exemplo: O objetivo dos grupos serem divididos com as diferentes 
habilidades é de não privilegiar um ou mais grupo em uma única habilidade e sim ajudar as outras 
pessoas a desenvolverem as demais habilidades. Assim quem tem habilidade de ilustrar no grupo 


não vai sozinho ilustrar o projeto, mais vai ajudar os colegas a desenvolverem sua capacidade de 


ilustrar. 
4º REUNIÃO DOS GRUPOS 
Após a composição dos grupos, reunir-se para: 
1. Escolher a coordenação e a secretaria do grupo 
2. Definir o nome do grupo e a palavra (de acordo com o tema do projeto); 
3. Escolher local de reunião do grupo; 
4. Fazer um cartaz com os dados do grupo e uma ilustração para ornamentar a sala de estudo 


e orientar os momentos coletivos de estudo. 
5º REUNIÃO DOS ACOMPANHANTES DE TURMA PARA O PLANEJAMENTO 
SEMANAL: 
Os monitores devem reunir-se semanalmente para planejar as atividades do projeto por 
turma, organizada de acordo com as possibilidades da equipe. 
Sugestão de pontos de pauta: Diagnóstico do desenvolvimento do projeto, planejamento 
dos novos conteúdos (possibilidades de integração na área e entre as áreas), propostas de 


metodologias e avaliação. 
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6º - SISTEMATIZAÇÃO DOS CONTEÚDOS: 

No Projeto das Áreas, os conteúdos são agrupados de acordo com suas afinidades 
formando assim, as fichas, que recebem, cada uma, um título tematizado. A quantidade de 
fichas no projeto pode variar e até mesmo abrir mais do que uma ficha simultaneamente, desde 
que sejam consideradas e respeitadas a ordem e lógica dos conteúdos, que vão sendo agrupadas 
a essas informações complementares. As informações complementares podem ser extraídas de 
pesquisas, das aulas, de jornais, televisão, cursinhos, conversas com agricultores, observações, 
visitas de estudo, intervenções, etc. 

Visando melhor organização e cumprimento das atividades, os conteúdos listados são 
identificados por disciplina, período de aplicação, forma de avaliação e valor de cada atividade. 

Os registros dos estudantes são organizados nos cadernos, considerando suas respectivas 
disciplinas, além de pastas onde arquivam materiais de estudo, como: apostilas e atividades 
complementares. 

7º - AVALIAÇÃO 

A avaliação do Projeto das Áreas acontece da seguinte maneira: 

Relatório ilustrado: para isso cada estudante possui um caderno com a identificação do 
projeto e pessoal, com a abertura do tema de estudo de cada trimestre e de cada ficha. Nesse 
caderno, os relatórios são produzidos a partir de mapa conceitual de acordo com a 
interdisciplinaridade dos pontos de aprofundamento de cada ficha. 

Atividade integrada: é uma atividade de onde obtém dados mais específicos dos 
conteúdos trabalhados (em relação aos expostos nos relatórios). Nesse sentido, são elaboradas 
questões em que as disciplinas se integram a partir da interdisciplinaridade. 

Caso haja algum conteúdo que não foi possível de ser avaliado no relatório nem na 


atividade integrada, este é avaliado na disciplina. 
9.1 Aprofundamento científico da realidade (aulas) 


O aprofundamento científico da realidade, configura-se nos momentos de estudo, nas 
aulas e na Pedagogia da Alternância exerce um papel essencial na compreensão dos fatos da 
realidade. É por meio dele que se faz a relação entre o senso comum e a ciência; ampliando os 
horizontes dos estudantes, aplicando os conteúdos curriculares contextualizadamente, partindo 
de onde o estudante está e/ou conhece. 

Para a Pedagogia da Alternância os momentos de estudo, as aulas têm por objetivo: 


e Agrupar e ordenar aquilo que já conhece; 
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e Descobrir conceitos, noções novas, compreendê-las e assimilá-las, integrando-as 
aos seus conhecimentos anteriores, ao que fazem e vivem e, consequentemente, 
aprendem; 

e Desenvolver o raciocínio a reflexão e caminhar para mais abstração, dessa forma a 
aula se torna um tempo de ação, pesquisa e formação, isto é, de construção, de 
produção de saberes e não de consumo passivo de informações. 

Esse espaço/tempo é que tem maior destaque no cotidiano do CEFFA, por isso devem 
ser muito bem planejados, com dinâmicas e estratégias de ensino e com conteúdos 
significativos. Quanto mais for coletivizado na equipe de monitores (as) tanto mais qualidade 
adquire o processo de formação dos educandos. 

Para planejar os momentos de estudo, as aulas, algumas observações são importantes: 

e Considerar a realidade vivencial do estudante; 

e Ter presente os objetivos e princípios da Pedagogia da Alternância; 

e Aplicar os conteúdos, a partir da síntese do Plano de Estudo, da ficha de pesquisa, ou seja, 
as constatações (o primeiro olhar sobre/na realidade); as causas e motivos dos fenômenos 
em níveis social, biológico, econômico e político; e principalmente os questionamentos; 

e Lembrar que a vida ensina mais do que a escola; 

e Considerar o projeto de desenvolvimento agroecológico e sustentável nesse 
aprofundamento; 

e Enfocar as seguintes bandeiras: “Que agricultura, organização e educação queremos? 

e Utilizar estratégias e táticas variadas como: experiências, cursinhos, visita em locais 
próximo ao prédio escolar: lavoura de café, terra com erosão, mata, queimada, casa de 
uma família, jardim, a igreja dentre outras possibilidades; 

e Organizar o espaço do aprofundamento teórico de maneira que haja integração entre os 
estudantes (meia-lua, grupos), trabalhando numa relação dialógica e respeitosa; 

e Incentivar os estudantes a cantarem música que os torna mais próximo da vida e dos 
valores do campesinato; 

e Questionar os comportamentos que dificultam os estudantes a valorizarem os saberes do 
campo; 

e Valorizar entre os estudantes comportamentos que contribuem para o aumento da 


consciência crítico-organizativa; 
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Contribuir para que os estudantes construam conhecimentos que tenham relevância em 
suas vidas, contribuindo para que seja capaz de emancipar-se e lutar pelos seus direitos e 
dos direitos do Campo. 

Dialogar com os outros monitores (as), buscando uma ampliação de conhecimento por 
parte de ambos; 

Contemplar nas atividades avaliativas questões analíticas, explicativas, de construção, 
simulação, discursivas, objetivas etc., tendo o cuidado de ser claro e objetivo; 

Considerar que a realidade é dinâmica e o aprofundamento teórico necessita ser diferente 


do dia anterior, pois os estudantes de ontem já não são os mesmos hoje. 


Dentre as metodologias de Ensino utilizadas nos momentos de aprofundamento, para alcance 


dos objetivos propostos, devem incluir: 


Pesquisa da Realidade: utiliza o método do Plano de Estudo, por meio de entrevistas, 
observação e descrição; 

Pesquisa bibliográfica: a partir de atividade dirigida e orientada pelos monitores, os 
estudantes realizam a pesquisa em fontes bibliográficas como em livros, jornais, revistas 
e na internet; 

Atividade Integrada: a partir do planejamento do Projeto das Áreas são definidas as 
atividades integradas que serão aplicadas pelas áreas afins. Deste modo, determinados 
conteúdos são abordados de forma interdisciplinar; 

Trabalho em grupo: os estudantes são distribuídos em grupos do Projeto das Áreas, de 
acordo com as habilidades de escrita, reflexão, ilustração e coordenação. Essa organização 
pressupõe que o grupo possa desenvolver o protagonismo diante de seu processo de ensino 
— aprendizagem, e responsabilidade com os estudos; 

Aulas expositivas e dialogadas; 

Aulas práticas: são desenvolvidos cursinhos e experiências nos espaços educativos do 
CEFFA (sala de aula, refeitório, LIED, biblioteca e unidade produtiva — jardim, horta, 
criações, pátio, paiol, matéria orgânica, frutíferas, horta medicinal); 

Teatro: são encenadas situações da vivencia dos estudantes, de datas comemorativas e de 
alguns conteúdos das disciplinas; 

Seminário: apresentação de trabalho oral, através do material audiovisual; 

Além dessas, são trabalhadas metodologias específicas da Pedagogia da Alternância 
como: a Atividade de Retorno, Visitas e Viagens de Estudo, Experiência em Casa e no 


CEFFA, Auto-organização da vida de grupo e Palestras. 
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10 ESPAÇO FÍSICO E EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 


A Escola dispõe de um espação físico e equipamentos básicos para a realização dos 
momentos de estudo com estudantes e demais parceiros. O prédio escolar também é utilizado 
para realização de atividades com reuniões dos moradores, movimentos sociais, igrejas, 
oficinas culturais e catequese. 

Em relação ao prédio e equipamentos cuida-se para que tudo seja utilizado, cuidado e 
dentro da possibilidade reparados/consertados, reutilizados otimizado os recursos públicos. No 
que se refere a organização e ornamentação do espaço escolar, presa-se a limpeza, a arrumação 
e a mística da ruralidade. No quadro abaixo segue demonstrativo dos espaços físico, 
equipamentos e sua utilização: 


Quadro 77 - Espaço Físico 














Nº O QUE? QUANTOS? QUEM USA? | COMO USA? 

01 Sala de Reuniões | 01 Equipe de | Planeamento Coletivo; 
monitores e | Reuniões das 
direção coordenações. 

Guardar materiais 

didáticos e esportivos. 
Monitores e | Acompanhamento 
estudantes Individualizado, 


Colocação em Comum 
do Caderno de 
Acompanhamento, 
Aconselhamentos. 





Conselho de | Reuniões ordinárias e 














Escola extraordinárias. 
Monitores, Conversas sobre a vida 
direção, escolar dos estudantes. 
famílias. 

02 Sala da direção | 01 A diretora Realizar planejamentos, 
articulações de ações de 
ordem pedagógicas, 
administrativas e 
agropecuárias. 

Estudantes Atividades de grupo e/ou 
individuais 
Monitores Pesquisa, impressões. 





Vigias Base de apoio. 
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03 Secretaria 01 Auxiliar de | Recepcionar as pessoas, 

secretaria digitação de documentos 
e correspondências, 
organizar e arquivar 
documentos escolares. 

Diretora. Recepcionar as pessoas, 
digitação de documentos 
e correspondências. 

04 Biblioteca 01 Estudantes da| Trabalho de grupo, 
ECORM, pesquisas, momento de 
estudantes da | estudo individual com 
EMEIEF auxílio da estagiária, 
Patrimônio empréstimos de livros, 
Altoé, Pedro | aulas. 
Paulo Grobério, 
faculdades, 
monitores. 

05 Laboratório de |01 Estudantes da| Trabalho de grupo, 

Informática ECORM, pesquisas, momento de 

estudantes da | estudo individual com 
EMEIEF auxílio da estagiária, 
Patrimônio empréstimos de livros, 
Altoé, Pedro | aulas. 
Paulo Grobério, 
faculdades, 
monitores. 

06 Pátios Cobertos | 02 Funcionários, Trabalho de grupo, área 
estudantes, de circulação, realização 
famílias, de místicas, apresentação 
visitantes. e socialização. 

07 Salas de aula 04 Estudantes, Aulas e outras atividades 
monitores, pedagógicas, reuniões, 
famílias, assembleia gerais, 
conselho de | catecismo. 

Escola, 
comunidade 
local. 
08 Videoteca 01 Estudantes, Aulas, palestras, 
Itinerante monitores, reuniões. 
Funcionários, 
famílias, 
conselho de 
Escola, 
comunidade 
local. 
09 Sala de | 01 Monitores Planejamento/preparação 
Planejamento das atividades 














pedagógicas, pequenas 
reuniões dos 
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Acompanhantes de 
Turma. 

10 Refeitório 01 Estudantes, Aulas, trabalho de grupo, 
monitores, refeições, socialização. 
famílias, 
conselho de 
Escola, 
comunidade 
local. 

1 Cozinha 01 Funcionárias Preparo das refeições 
responsáveis, para estudantes e 
comunidade funcionários e eventos 
local. realizado pela/na escola. 

12 Despensa 02 Funcionárias Armazenar alimentos 
responsáveis vindos da Secretaria da 

Educação e das famílias. 
Funcionárias Guardar  Vasilhas e 
responsáveis utensílios utilizados no 

preparo das refeições. 

13 Área de serviço | 01 Funcionárias Limpeza de vasilhas e 

Interna responsáveis utensílios, higienização 
de verduras e legumes. 

14 Sanitários com | 02 Funcionários Necessidades 

chuveiro fisiológicas e higiene 
corporal. 

ls Sanitários 03 Estudantes e | Necessidades 

chuveiro e visitantes fisiológicas e higiene 
lavatório corporal. 
feminino 
16 Sanitários, 03 Estudantes e | Necessidades 
chuveiro e visitantes fisiológicas e higiene 
lavatório corporal. 
feminino 
JR Sanitário 01 Estudantes e | Necessidades 
adaptado visitantes fisiológicas 
feminino 
18 Sanitário 01 Estudantes e | Necessidades 
adaptado visitantes fisiológicas 
feminino 
19 Área de serviço | 01 Funcionárias Limpeza de pano de 
externa responsáveis, prato, toalhas, pano de 
monitores e | chão, uniformes; 
estudantes. cursinhos e experiências. 

20 Paiol/depósito 02 Funcionárias Guardar materiais de 
responsáveis, limpeza, ferramentas, 
monitores e | equipamentos, ração e 
estudantes. insumos. 





Quadro 8 “Equipamentos 


126 




























































































Equipamento Quantidade 

Freezer 03 
Geladeira 02 
Fogão industrial 01 
Liquidificador industrial 03 
Botijão de gás P13 04 
Cilindro de gás P45 02 
Espremedor de frutas Industrial 01 
Enciclopédias 113 
Dicionários Aurélio e/ou Houaiss IS, 
Outros dicionários 108 
Livros de literatura infantil 39 
Livros de literatura infanto-juvenil 01 
Livros paradidáticos 880 
Computador para sala de Informática il 
Computador para administração/docentes 05 
Scanner 01 
Guilhotina de papel 01 
Impressora jato de tinta, laser ou | 04 
fotocopiadora 

Carteiras 80 
Cadeiras 159 
Mesa tipo escrivaninha 13 
Armários 02 
Mesa para computador 04 
Mesa de leitura 04 
Mesa de reunião da sala de professores 01 
Armário para secretaria 01 
Mesa para refeitório 12 
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Estantes para biblioteca 12 
Quadro para sala de aula 04 
Quadros tipo mural 03 
Bebedouro elétrico 01 
Circulador de ar 15 
Aparelho de telefone l 

Lixeiras 21 
Contêiner para lixo reciclável 01 
Retroprojetor 01 
Projetor de imagem (Datashow) 01 
Tela para projeção 01 
Televisor 01 
Suporte para TV e DVD 01 
Aparelho de DVD 02 
Máquina fotográfica 01 
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11 PROPOSIÇÃO DE INSERÇÃO SOCIAL DOS ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA 


Ao incluir as pessoas com deficiência, a escola também se torna um ambiente mais 
propício à aprendizagem. Cada é único e não existe uma fórmula geral que funcione para todos. 
O ritmo de aprendizagem é individual, independentemente se é uma criança/adolescente com 
deficiência ou não. 

Partindo desse princípio, a educação inclusiva se apoia na premissa de que é preciso 
olhar para o estudante de forma individualizada e colaborativa, contemplando suas habilidades 
e dificuldades no aprendizado em grupo. Isso não significa reduzir as expectativas da turma ou 
deixar de avaliar os estudantes: as metas de conquista do conhecimento são estabelecidas em 
consonância com o potencial de cada criança/adolescente. Acredita-se que a escola deve ser 
um lugar de encontro, de igualdade, de desenvolvimento. Para isso, faz-se necessário construir 
um espaço-tempo de gestão que acolha as diferenças existentes no mundo. 

No Brasil, (C.F/88 e LDB/LB]N) essa visão se consolidou com a criação, em 2008, da 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Em cinco anos, 
de 2007 a 2012, o número de alunos com deficiência na escola regular passou de cerca de 310 
mil para mais de 620 mil, um aumento de 102,78% (veja tabela). Diversas iniciativas do MEC 
têm auxiliado as redes públicas na tarefa de deixar para trás o modelo excludente que vigorava 
nas escolas. 

Porém, é sabido que muito mais que recursos financeiros, a mudança depende de uma 
revisão de paradigma que ultrapassa as fronteiras da educação, dizendo respeito aos conceitos 
de inclusão da sociedade como um todo. 

Visando atender essas necessidades especificas dos estudantes, a ECORM de São João 
Bosco, realiza no início de cada ano observações sistematizadas, no que tange as habilidades 
básicas necessárias, compatíveis com a idade série/ano dos estudantes. Com base nessas 
observações, se compõe o perfil das turmas e estudantes específicos. A partir desse perfil 
elabora-se um plano de interversão a ser desenvolvido no decorrer de cada trimestre. 

No atendimento dessas especificidades a escola conta com o auxílio do Setor de Inclusão 
da Secretaria Municipal de Educação, que contribui no diagnóstico, definições de estratégias 
pedagógicas, atendimentos especializados, clínicos, adaptações do espaço físico e contratação 
de profissionais: estagiários, professor de apoio dentre outros. Em alguns casos também 
contamos com o apoio da Estratégia de Saúde na Família (ESF) da comunidade e Conselho 


Tutelar. 
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No Plano de Intervenção são contempladas todas as ações que se desenvolverá com o 
estudante com necessidades especiais: estratégias de adaptação das atividades, das 
metodologias e avaliações, ações junto a famílias: reuniões, visitas; atendimento especializado 
e/ou clínico, apoio específico na sala de aula, para que semanalmente se monitore os 
procedimentos previstos para cada estudante e/ou turma. 

Cada estudante com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades/superdotação e autismo, tem uma ficha com descrição do seu perfil inicial, ficha 
especifica do seu desenvolvimento em cada trimestre, portfólio com demonstrativo de seu 
desenvolvimento e, ao término do 9º Ano, deverá seguir junto de seu Histórico cópia dessa 


documentação. 


11.1 Explicitação de Relações ou Parcerias a Serem Estabelecidas Com a Comunidade 
Local, Regional e Nacional Visando a Integração Entre Processo Ensino Aprendizagem e 
a Vida Cidadã. 


Por gestão entende-se: 

e Forma de planejar, organizar, dirigir, controlar e avaliar um determinado projeto. 

e Sinônimo de administração, visando à racionalização de recursos materiais, recursos 
humanos e tendo por meta o alcance de uma determinada finalidade. 

Tratando-se de gestão escolar deve ser entendido como forma de organizar o trabalho 
pedagógico, que implica a visibilidade de objetivos e metas dentro da instituição escolar. Além 
de. Implicar na administração de recursos materiais e humanos, no planejamento de suas 
atividades, na distribuição de funções e atribuições, na relação hierárquica e interpessoal de 
trabalho e partilha do poder. Na Pedagogia da Alternância essa partilha de poder é percebida 
no ato de coordenar e ser coordenado nas ações cotidianas. 

Com a prática da Gestão Democrática, entendida como a participação efetiva dos vários 
seguimentos da comunidade escolar (pais, professores, estudantes e funcionários da 
organização) na construção e avaliação dos projetos pedagógicos, na administração dos 
recursos da escola, enfim, nos processos decisórios da escola. 

Nesse sentido, os CEFFAs têm mostrado as semelhanças e diferenças da organização 
do trabalho pedagógico em relação às outras instituições sociais, enfocamos os mecanismos 
pelos quais podem construir e consolidar um projeto de gestão democrática na escola. 

A democratização da gestão é defendida enquanto possibilidade de melhoria na 


qualidade pedagógica do processo educacional das escolas, na construção de um currículo 
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pautado na realidade local, na maior integração entre os agentes envolvidos na escola — diretor, 
professores, estudantes, coordenadores, vigias, auxiliares de serviço — no apoio efetivo da 
comunidade às escolas, como participante ativa e sujeito do processo de desenvolvimento do 
trabalho escolar. 

A gestão democrática implica um processo de participação coletiva; sua efetivação na 
escola pressupõe instâncias colegiadas de caráter deliberativo, bem como a implementação do 
processo de escolha do dirigente escolar, participação de todos os seguimentos da comunidade 
escolar na construção do projeto político-pedagógico e na definição da aplicação dos recursos 
recebidos pela escola. 

As Escolas Comunitárias nascem de um movimento democrático, amplamente 
participativo, por isso, seria natural que a gestão do CEFFA aconteceria dentro desse contexto: 
a garantia da gestão do agricultor, ou seja, o processo decisório acontece de forma coletiva, por 
meio das Assembleias Gerais, Conselho de Escola e Associação de Estudantes. 

Nesse contexto, o fórum maior de discussão e deliberação é a Assembléia Geral 
composta, segundo Regimento, pelo Diretor da Escola, pelas Famílias, Conselho de Escola, 
Equipe Docente e demais funcionários da escola. Mesmo tendo esta redação e, para preservar 
e garantir um processo mais amplo de participação da comunidade na vida da escola convida- 
se para compor as Assembleias Ordinárias lideranças políticas, religiosas e sociais engajadas 
na luta por uma melhor educação no campo. 

Vale ressaltar o quanto as parcerias com famílias e comunidades contribuem para a 
formação integral dos jovens, por meio de Planos de Estudo, Visitas e Viagens de Estudo, 
Cursinhos e Palestras, Fichas de Pesquisa, etc. além da grande contribuição na manutenção, 
como, doações de alimentos, insumos, entre outros. 

As parcerias também estão presentes por meio da RACEFFAES, nas formações de 
monitores, famílias e estudantes, na organização do currículo, na representatividade regional, 
nacional e internacional das escolas em alternância; o departamento de cultura e esporte 
contribuem por meio de oficinas de flauta, violão, teatro, e escolinha de futebol, enquanto que 
as Secretarias de Saúde e Ação Social contribuem com palestras e visitas; além do governo 
Federal que contribui com PDE (PDE Sustentável, PDE Campo, Atleta na Escola, PDDE). 

Por meio dos instrumentos pedagógicos da Pedagogia da Alternância, a escola 
desenvolve o trabalho de formação dos estudantes, fundamentando-se nos princípios de 
cooperação, da ação e da autonomia, pois se acredita que para o estudante tornar autor/ator de 


sua formação ele precisa progressivamente conquistar sua autonomia. 
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A conquista da autonomia lhe permitirá aprender mais e melhor. Colocando os saberes 
adquiridos na escola e fora dela, a serviço de sua formação e da formação do coletivo. Por isso, 
a escola se torna um laboratório de ações pensadas, planejadas e realizadas coletivamente, 
visando o crescimento pessoal e coletivo por meio de ações autônomas e cooperativas. 

Neste processo de formação a família tem papel fundamental, uma vez que a construção 
dos conhecimentos se dá de forma constante e contínua, perpassando pelo espaço escolar e 
familiar. Essa dinâmica requer da família uma participação ativa, de acompanhamento e 
orientação dos filhos, principalmente no tempo da estadia. Para que o ciclo dos saberes 
vivenciais e científicos se complete. 

A participação da família no desenvolvimento do princípio de Cooperação, de Ação e 
de Autonomia se dá de várias formas, principalmente no planejamento e organização da estadia 
junto aos estudantes, por meio do Caderno de Acompanhamento e atividades da estadia. Nesse 
processo o diálogo com o filho acerca da formação/aprendizado é importantíssimo, para os pais 
perceberem em que e em qual nível deve ser a sua intervenção para que seu filho desenvolva o 
princípio da cooperação, da ação e da autonomia. Nesse sentido é imprescindível que a família 


oriente, colabore, mas não faça pelo filho aquilo que é de sua responsabilidade. 


11.2 Destaque Para as Providências a Melhoria Presumível da Qualidade De Ensino 


A principal meta da escola é elevar a desenvolvimento acadêmico dos estudantes, para 
isso várias ações estão previstas: 

e Realizar diagnóstico dos conhecimentos básicos das disciplinas no início de cada ano 
letivo; 

e Fazer correção das atividades desenvolvidas na escola e na estadia, observando as 
dificuldades e realizando retomada dos conteúdos trabalhados; 

e A partir do diagnóstico inicial e dos Conselhos de Classe elaborar Plano de 
Intervenção para as turmas e /ou estudantes; 

e Criar estratégias de incentivo a leitura e à prática de ler oralmente; 

e Intensificar os exercícios de fixação relativos aos conteúdos desenvolvidos pelas 
disciplinas; 

e Envolver mais os estudantes nos processos de construção dos conhecimentos 
científicos utilizando a prática de estudos dirigidos, seminários, resenhas, mapas 


conceituais... 
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e Melhorar a qualidade das atividades de estadia; 

e Elevar o nível de responsabilidade, envolvimento e participação das famílias em 
relação ao processo de formação dos filhos; 

e Tornar o tempo da escola e da família mais produtivo, proveitoso no que se refere a 
construção do conhecimento; 

e Manter diálogo com as escolas de Anos Iniciais do Ensino Fundamental do raio de 
ação, visando elevar a qualidade do ensino desses Anos; 

e Monitorar a eficiência e eficácia das estratégias utilizadas nas aulas e nas atividades 
pedagógicas em relação ao rendimento escolar; 

e Assegurar a construção dos conhecimentos de forma contextualizada, respeitando e 
valorizando a cultura camponesa; 


e Garantir ao estudante o direito de aprender e desenvolver-se integralmente. 


11.3 Monitoramento Do Processo De Aprendizagem Na Etapa Subsequente. 


As avaliações em larga escala da educação adquiriram grande importância nas últimas 
décadas. Governos de todas as esferas passaram a utilizar mais seus resultados e investir mais 
recursos neste modelo de avaliação, com o objetivo de melhorar os investimentos e obter 
melhores resultados de rendimento escolar. 

O uso dos resultados das avaliações externas por professores, gestores e técnicos, a partir 
de propostas que consideram o processo das avaliações e os resultados dos testes como 
ferramentas de trabalho tem contribuído na identificação de deficiências de aprendizagem do 
conhecimento de cada etapa de ensino. 

O trabalho sistemático de entendimento e utilização dos resultados das avaliações em 
larga escala tem possibilitado um acompanhamento e melhoramento das práticas pedagógicas 
em sala de aula contribuindo com a melhoria da qualidade da educação e a qualidade do ensino 
em nossa escola. Já que por meio dos documentos que organizam e estruturam as referidas 
avaliações: indicadores, simulados, reflexões e análises das questões, contribuem para melhor 
direcionar a prática de sala de aula e definição dos currículos e suas metodologias. 

Nesta escola esses resultados são divulgados e analisados com famílias, Conselho de 
Escola, corpo docente e estudantes, buscando situar dificuldades e avanços, numa perspectiva 


de atingir a meta de IDEB prevista para 2021: 5,4 
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12 MECANISMOS DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ESCOLAR, DA 
AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM, DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL, DA 
PROPOSTA PEDAGÓGICA, DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS E DEMAIS AÇÕES DA 
INSTITUIÇÃO: 


O CEFFA tem como fundamento para a implementação de seu trabalho o mecanismo 
da AÇÃO-REFLEXÃO-AÇÃO, por assim ser a avaliação é um processo permanente de todas 
as ações dos três setores: pedagógico, agropecuário e administrativo, contemplando a 
participação dos evolvidos no processo. 

A avaliação da aprendizagem dos educandos, se dá a partir de observações durante as 
atividades, atividades integradas, avaliações de cada disciplina, avaliação das atividades do 
Caderno da Realidade, avaliação de Habilidade e convivência que contempla o desempenho 
nas atividades práticas, de estudo e convivência. Ao final de cada trimestre se realiza o 
Conselho de Classe, onde se analisa os resultados de cada ano/estudante a fim de se traçar um 
plano de intervenção pedagógica, visando à melhoria do desempenho do estudante e/ou turma 
nas dimensões: habilidades intelectuais, domínio dos conteúdos mínimos; habilidades práticas 
e habilidades de convivência, vida de grupo. 

Em todos os anos letivos se realiza a avaliação das atividades realizada no CEFFA. 
Discute-se no Conselho Escolar a dimensões que devem ser avaliadas. Constitui-se um grupo 
de trabalho, com representação de cada segmento que compõe o CEFFA. Esse grupo organiza 
as questões que nortearam a avaliação em cada segmento, bem como cronograma das etapas e 
levantamentos de problemas e desafios, que darão origem ao Plano de Ação do ano seguinte. 

Para avaliar a instituição também se utiliza uma ferramenta do Ministério da Educação, 
PDDE -interativo, disponível no Sistema Integrado de monitoramento de execução e controle- 
SIMEC. O grupo de trabalho supramencionado, também se responsabiliza pelo preenchimento 
e levantamento dos desafios selecionados pelo sistema e encaminhamentos referentes a esses. 

Todos os segmentos são envolvidos no processo de avaliação da instituição, bem como 
na elaboração e aprovação do Plano de Ação, planejamento de objetivos, metas e ações da 
instituição. Trabalho que se realiza na última Assembleia Geral e na última Assembleia de 
Estudante de cada ano letivo. 

Os elementos constitutivos da Proposta Político Pedagógica são avaliados 
continuamente, à medida que os colocam em prática. As alterações necessárias são amplamente 
debatidas, nas coordenações dos setores, equipe de funcionários, coletivo dos estudantes, 


Conselho Escolar, famílias. Dependendo da proposição se discutem na Comissão Municipal, 
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coordenações da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, coletivo das três ECORMS e 
Conselho Municipal de Educação. 

Em relação as avaliações externas e olimpíadas nacionais, o CEFFA desenvolve um 
trabalho de incentivo a participação, apresentando o propósito dessas atividades, realizando 
oficinas e/ou simulados relativos aos conteúdos abordados. Os s resultados são analisados 
primeiramente pela coordenação pedagógica e divulgada no coletivo escolar, fundamentando 
reflexões relativas ao desempenho escolar dos estudantes e a qualidade do trabalho pedagógico 


desenvolvido no CEFFA. 
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13 GESTÃO PARTICIPATIVA NAS ESCOLAS COMUNITÁRIAS RURAIS 
MUNICIPAIS-ECORMs 


LEI Nº 438, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1998 


13.1 Da Organização Administrativa, Técnica e Pedagógica da ECORM 


Capítulo —I 


Da administração da Escola 

Art. 9º - a gestão das Escolas Comunitárias Rurais Municipais, entendida como 
processo que rege o seu funcionamento, deve ser alicerçada nos princípios 
democráticos envolvendo a participação de toda a comunidade escolar nas várias 
etapas de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação de suas 


atividades. 


PARÁGRAFO ÚNICO - 


A administração das Escolas é exercida conjuntamente pela Assembléia Geral e 
Conselho de Escola, cabendo ao diretor executar as decisões juntamente com a 
equipe docente, equipe técnico-pedagógica da SEMEC de Jaguaré e Comissão 


Municipal das Escolas Comunitárias Rurais do Município. 


SEÇÃO - IDA ASSEMBLÉIA GERAL DA ESCOLA 


Art. 10 — A Assembléia Geral da Escola é constituída pelo Diretor da escola, 
pelas famílias, Conselho de Escola, Equipe Docente e demais funcionários da 
Escola. 

Art. 11 — Cabe à Assembléia: 

Decidir sobre as atividades administrativas e pedagógicas da Escola como 
calendário escolar, funcionamento da propriedade, hospedagem dos alunos nas 
famílias, alimentação, viagens de estudo, estágios e outras atividades 
relacionadas ao funcionamento da Escola; 

Participar e responsabilizar-se pelo Plano de Formação dos Estudantes; 
Participar na realização das atividades administrativas, construção e 
conservação do patrimônio da Escola; 

Opinar sobre os bens móveis e imóveis da Escola, em caso de dissolução da 


mesma. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - As deliberações da Assembléia Geral deverão ser lavradas 
em livro próprio e encaminhadas ao responsável pela Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
Capítulo II — dos Órgãos Colegiados 
= Art. 16 — Denominam-se órgãos colegiados aqueles destinados aprestar assessoria 
Técnico-Pedagógica e Administrativa às atividades das Escolas Comunitárias 
Rurais, sendo os seguintes: 
= Conselho de Escola; 
= Comissão Municipal; 


= Associação de Alunos 


Gestão Participativa das ECORM's 





Seção-I Do Conselho de Escola 

Art. 17 — O Conselho de Escola se constitui em entidade jurídica de direito privado, 
sendo um órgão de representação de país, alunos, funcionários da Escola e representantes das 
comunidades do raio de ação da Escola. É regido por estatuto próprio, respeitadas a orientação 
legal da Lei Municipal nº 438/98, que dispõe sobre Gestão Democrática. 

Parágrafo 1º. O Conselho de Escola é formado por: 


I. diretor; 
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IH. Um representante de cada comunidade do raio de ação da Escola, que tenha no 
mínimo três alunos matriculados; 

HI. Um representante de associações das comunidades que compõe o raio de ação da 
escola; 

I. diretor; 

IH. Um representante de cada comunidade do raio de ação da Escola, que tenha no 
mínimo três alunos matriculados; 

HI. Um representante de associações das comunidades que compõe o raio de ação da 
escola; 

IV. Um representante de alunos eleito pelos próprios alunos; 

V. Um representante da categoria do magistério; 

VI. Um representante de pais eleito em Assembleia Geral de pais; 

VII. O coordenador da comunidade onde a Escola está inserida; 

VIII. Um representante do pessoal de apoio, e; 


IX. Um representante de ex-alunos. 


Parágrafo 2º. — Na falta do representante de associações o segmento de pais será 
representado por duas vagas. 

Art. 19 — O Conselho de Escola tem por finalidades específicas a conjunção de esforços, 
a articulação de objetivos e a harmonia de procedimentos, cabendo ao mesmo: 

I. acompanhar os aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros da Escola; 

I. Administrar, de acordo com as normas estabelecidas pelo poder público, as decisões 
da Assembleia Geral e normas legais que regem a atuação dom Conselho de Escola, os recursos 
provenientes de subvenções, convênios, doações e arrecadações da entidade; 

Promover a participação dos pais e das comunidades na vida da escola; 

IV. Cooperar na conservação dos equipamentos e prédio da unidade escolar; 

V. opinar sobre o destino dos bens móveis e imóveis da Escola em caso de dissolução 
da mesma. 

Art. 20 — A organização e o funcionamento do conselho de escola segue as seguintes 
normas de funcionamento: 

LO Conselho de Escola elegerá um de seus membros, agricultor, para a função de 
Presidente 


II. As reuniões ordinárias do Conselho de Escola serão bimestrais; 
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HI. Extraordinariamente sempre que necessário por convocação oficial do Presidente ou 
a pedido da maioria simples dos representantes comunicando-se ao Presidente; 

IV. As reuniões ordinárias e extraordinárias só terão valor deliberativo com o 
comparecimento de 50% mais um de seus membros; 

V. O mandato dos membros do Conselho de Escola será de três anos admitida à 
recondução por eleição de 60% de seus membros; 

VI. As deliberações das reuniões ordinárias serão lavradas em livro próprio. 

Seção-II Da Comissão Municipal das ECORMs 

Art. 21 — A Comissão Municipal das ECORMSs será formada pelo Presidente do 
Conselho de cada ECORM, Diretor de cada ECORM, Secretário Municipal de Educação e 
Cultura e Coordenador Pedagógico responsável pelas Escolas. 

Art. 22 — Compete à Comissão Municipal 

I manter o relacionamento e a unidade administrativa e pedagógica entre as três Escolas; 

IH. Encaminhar os planos de ação no conjunto das Escolas; 

HI. Discutir a política da Educação Rural do Município no contexto da Pedagogia da 
Alternância; 

IV. Avaliar as ações desenvolvidas nas Escolas Comunitárias propondo ou sugerindo 
novas ações. 

Parágrafo 1º. O trabalho da Comissão Municipal será coordenado pelo representante do 
setor municipal de Educação. 

Parágrafo 2º. qualquer membro da Comissão Municipal poderá convocar reunião 
extraordinária caso haja necessidade. 


Fonte: Regimento das Escolas comunitárias Rurais Municipais de Jaguaré-ES. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A experiência da realização dessa pesquisa em campo possibilitou-me ter uma 
percepção holística quanto a eficiência do modelo de gestão escolar praticado na ECORM- São 
João Bosco-Jaguaré -ES por meio de uma gestão altamente democrática e participativa, onde 
todos os atores sociais da comunidade participam direta e indiretamente em várias situações, 
bem como uma vivência e compreensão de todos os processos pertinentes a estrutura da gestão 
da educação do campo dentro da Secretaria Municipal de Educação. 

Existem ainda muitos desafios, dentre eles uma vigilância constante na manutenção das 
conquistas e buscas por avanços que possam promover a perenidade desse modelo educacional, 
e assim promover o bem-estar dos moradores do campo, e a permanência da juventude através 
de políticas públicas de inclusão tecnológica. 

Diante do envelhecimento da população do campo e a predominância de monoculturas, 
faz-se necessário que os poderes: executivo, legislativo, judiciário e ministério público, 
juntamente com as entidades que representam o movimento da educação do campo promovam 
um grande debate quanto ao futuro da educação do campo, e apresentem propostas e projetos 
efetivos para execução, caso contrário, muito em breve o campo ficará desértico e sem vida 
devido a migração dos jovens para os centros urbanos. 

Logo, faz-se necessário a efetivação de políticas públicas voltadas para as áreas de 
inovação e tecnologia voltadas para a permanência dos jovens no campo. Essa juventude do 
campo com formações adequadas desenvolverá novas habilidades e competências, de maneira 
a fortalecer a agricultura familiar, assim como, manterá suas raízes, tradições, crenças e 
costumes. 

Com essa tecnologia acessível, essa juventude do campo desenvolverá e executará 
projetos de geração de trabalho e renda em áreas de profissões diversas numa perspectiva de 
mundo, e entenderá a relevância da diversificação de culturas produtivas, bem como, terão uma 
maior produtividade em suas lavouras gerando maiores ganhos financeiros, o que possibilitará 
novos investimentos em tecnologia de produção, e consequentemente promoverão o bem-estar 
dos seus pares. 

As escolas da educação do campo precisam ser fortalecidas através de políticas públicas 


e um grande sistema educacional que promova a valorização dos docentes, das comunidades, 
das famílias dos estudantes. A educação do campo é condição “sine qua non” para o 


desenvolvimento social, sustentável e econômico do campo através de experiências inovadoras 
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que agucem e despertem os discentes numa perspectiva de mundo enquanto sujeitos em seus 


territórios, assim como, suas possíveis intervenções enquanto autores sociais. 
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